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NOTA l,I \ I I NAI• 

Ueve-se u Alcides Bezerra, que dirigiu o Arquivo Nacional 
(1922-1938) mais corro unl erudito que como um arquivist.t 
p►,of►ss►o►lal, erleo ►' a,ia5rdo e iipoiando estudos e iniciativas da 
erudição brasileira, a idéia de criar um curso técnico de formação 
e aperfeiçoamento do pessoal de ar(Iuivos. A presteza com que 

o s•íl)io erudito, autor de tantos trabalhos de cultura filosófica 
e histórica, procurou valorizar •► re:dização arquivística profis-
sional, revela-se na criação dos cursos técnicos pelo Decreto n.° 
15.596, de 2 de alrbsto de 1922, incorporados ao Regulamento 
de 1923 ( arts. 72 a 88) e destinados a habilitar os candidatos 
aos cargos de amanuense do Arquivo Nacional e da Biblioteca 
Nacional e ao de Lerceiro Oficial do Museu Ilistórico Nacional. 

Se esta iniciativa não foi inteiramente sua, contou, pelo 
menos, com seu decidido apoio, pois em 1930 êle propunha — 
com acertada visão, que o curso deveria ser incorporado à Uni-
versidade do E'io de Janeiro, então em projeto, e em 1932 defen-
dia a criação autónoma do curso técnico, visto que a Biblioteca 
Nacional e o Museu Histórico havi:tu, criado cursos próprios e 
independentes. Èle alimentava " a esperança que, em futuro não 
mui remoto, contar,í o Arquivo Nacional com um corpo de com-
petentes arquivistas - e expunha, em quase todos os seus relató-
rios, a necessidade da melhor formação de arquivistas. Enten-
dia, acertadamente, que não se devia perder de vista " o caráter 
superior do curso técnico, que pressupõe nos candidatos conhe-
cimentos de várias matérias do curso de humanidades" Sua 
Exposição de Motivos, apresentada ao Ministro Antunes Maciel 
em 22 de março de 1932,' é umar peça válida até hoje, pela 
atualidade das idéi:5s e pelo espírito crítico. 

Alcides Bezerra insistiu até a sua saída pela criação do curso 
destinado 1 formação teórico-prática de funcionfarios de Arquivos. 
0 Covêrno Provisório, que prestou enormes serviços à Biblioteca 
Nacional e ao Museu IJistórico, criando cursos de bibliotecono-
mia e de conservador de museus, desserviu ao Arquivo, ao deixar 
ao desamparo a formação de seu pessoal. 

A administração seguinte do Arquivo Nacional desconheceu 
o problema, e durante vinte anos não mais se tratou nem da 
formação de arquivistas, nem da publicação de literatura espe-
cializada . 0 resultado a Nação conhece hoje: o absoluto e total 
despreparo arquivístico e o atraso da instituição, que funcionava 
corro um depósito, alheio 1 transformação e ao desenvolvimento 
dos grandes Arquivos mundiais, e como uma base de estudos 
eruditos, extremamente limitados :1 dois ou três campos de int.e-

rêsse, do Diretor. 

•1) Vido Relatório, 1932, a,kgH. 215-30. 



Ao assumirmos a direção, a 29 de agosto de 1958, logo cons-
tatamos essa deficiência e em abril de 1959 se iniciava o pri-
meiro curso, terminando em julho. O segundo curso, iniciado 
em igõsto, e terminado (1111 dezembro, '.' optou coai a colaboração 
de um professor francês, o Diretor elos Arquivos do Sarthe, llenri 
13oullier de Branche, e só não teve a colaboração de G( ,urge S. 
Ulibarri, dos Arquivos Nacionais dos l,:staelos Unidos, porque este, 
à última hora, se viu impossibilitado de vir ao ltrasil. O primeiro 
curso destinou-se à formação de auxiliares e o segundo ao aper-
feiçoamento de arquivistas. Ambos tiveram grande afluência 
e excelentes resultados, apesar da iniciativa ter sido considerada 
como uma experiência, que nos deveria indicar, pelos acertos e 
falhas, a futura programação dêsses cursos, organizados pelo 
Arquivo Nacional e pelos Cursos de Administração, do 1). A. S. P. 

Creio que esta iniciativa responde não só aos apelos de Alci-
des Bezerra, que primeiro sentiu sua necessidade, como ao desa-
fio de dotar o país de um quadro profissional que se valoriza 
com o desenvolvimento econõmico. Mas não é êste o cínico c,rmi-
nho. A absoluta falta de literatura especializada cra e é uni 
empecilho à formação do pessoal. 
tradução de trabalhos estrangeiros. 

A única solução consistia na 
Foi para atender a êste obje-

tivo que solicitamos a Wayne Grover e Th. R. Schellenberg, res-
pectivamente Diretor e Vice- Diretor dos Arquivos Nacionais dos 
Estados Unidos, autorização para a tradução e publicação, Nem 
fins de lucro, dos Stall Irã f uisoation Papri s, os utilissimos bole-
tins de informação técnica relativos ao arranjo, à descrição e 
a outros tópicos fundamentais. Como escreveu o Professor 
Ernst Posner, antigo alto funcionário dos Arquivos Prussianos e 
atualmente Diretor da I?scola de Ciências Sociais e Negócios 
Públicos da American University de 1Vashington, uada existe de 
comparável, em qualquer outro país, a êsses boletins. Obtida a 
autorização, o Arquivo Nacional já publicou, em multilite, 0 
Preparo dos Inventários Preliniia(trrs (n.(' 14) e I')'iricftrios de 
Arranjo (n.(' 18). Outros, já traduzidos, formarão uma série 
técnica, juntamente com artigos publicados na Tlie Aviericcni 
Archivist, na Ga- Gazettc eles Artliives e em Archi um de modo 
a atualizar a formação técnica e cultural do arquivista. 0 Pro-
fessor Boullier de Branche foi quem nos ajudou a solicitar a 
autorização para a tradução dos trabalhos franceses. 

A publicação do 31(mitol de Arquivos do Professor Theodore 
R. Schellenberg representa uma iniciativa do maior alcance, pois 
não há nada na bibliografia brasileira sôbre técnica e métodos 
de Arquivos. 0 pouco que se escreveu até hoje representa divul-
gação muito secundária de princípios gerais de arranjo e enntrõle, 
sem caráter cientifico, e desconhecendo a bibliografia especia_ 
lfzada estrangeira, que tem feito enormes contribuições nestes 
últimos anos. 



U Professor T. R. Schellenberg é hoje reconhecido como unia 
dali maiores autoridades norte-americana, li(> campo da arqul-

vística. Coai todos os graus universitários no campo da IIis-
tória, iniciou sua carreira profissional como Secretário Executivo 
do Comité Conjunto de Material de pesquisa do Conselho Ame-
ricano de Sociedade,+ I?ruditas ( American Council uf Leauned 
Societies) e do Conselho de Pesquisa das Ciências Sociais ( Social 
Sciences Researeh Council), dunas instituições de grande signi-
fic,ão e influência nos meios eruditos e das ciências sociais 
nos Estados Unidos. :Vais tarde historiador do Nutionul Park 
Servlce ( Serviço de Parques Nacionais), Schellenbe'g iniciava flua 
carreira profissional de arquivista no inquérito federal de arqui-
vos da Administraçaio dos Preços de (; cerra ( W.P.A.). Depois 
d(- ocupar várias seções, tornou-r v chefe alo, Arquivos do Depar-
tamento ale Agriculttna, e finalmente, Vice-Diretor ( Assistaut. 
Archivist) do, Arquivos Nacionais de 1Vashington. 

Para atingir a posição de um dos mais destacados. senão o 
mais destacado, pelo menos internacionalmente, arquivista, nor-
te-americano, Schellenherg combinou formaçïto e experiências 
raramente reunidas atinha mesma per,oliaahdade. Formado em 

história, com o grau de filosofia ( Ph. D.), dirigiu e controlou 
arquivos correntes, em fase, de (' xt.retno liso e utilidade, para 

fins liráticos, conlo os de uêle huscaar os elementos para dete•-
minaçao de preços, em época d(' giu ,rra; hoje é o grande teórico 
de um dos maiores Arquivos mundiais, de custódia permanente, 
isto 6 dos Arquivos Nacionais ou Públicos, que guardam, pela 
sua significação duradoura, histórica, os documentos fundamen-
tais da Nação. É, assim, uni homem de extraordinária experiên-
cia arquivística, com formação histórica indispensável, com tiro-
cínio administrativo e, finalmente, com expeiPncia universal, 
pois; desde 1954 é consultado por governos estrangeiros, como os 
da Austrália, Nova Zelftindia e países da América Central, sôbre 
a reforma e niodernizaação de seus sistemas armddsUNm. 

Sua obra principal, Modera Archires — Pra icil,lc's a)t(1 ' CC1!-
viques (Melbourne e ( Mugo, 1956; ira& es)anholn, 1959), fi-
lia-se á alais modernu e ,avançada técnica arquivística. Intran-
sigente defensor da unidade da adtuinist.raçãn dos arquivos cor-
rente, e permanentes, 'Schellenherg desenvolve, neste livro, o 
mais compreensivo e:,tudo aios princípios europeus e norte-,ime•i-
(.anos, e ensina conln os argaalHons em •Yeral, do9 Arquivos Nacio-
nais, dos Serviços de Comunicações ou dos demais Poderes (1,1 
União, devem preservai•, arranjar e controlar os documento:, de 
ontem e de hoje. Modcrv Arelri?,cs (' st:í sendo traduzido para 
o português pela Srt.'t Nilz:a Teixeira Soares, bibliotecária da 
Câniara dos neputndoss, e será publicado por importante editôra 

nacional. 

Foi a'nn (' ucncu, 1?quador, entre 19 e ̀L7 de janeiro de 1959, 
(Ine tive a oportunidade de conhecer 'hheodr n'e R. Schellenberjr. 
I.m novembro de 1958, quando compa reei ao 11 Congresso Inter-



nacional de historiadores Americanos e Mexicanos, realizado 
na Universidade de Texas, era minha intenção visitar os Arqui-
vos Nacionais de Washington e procurá-lo, pois ,já lera seu livro. 
h. sere vera-lhe, então, e apesar do desencontro pude obter, graças 
ao seu intermédio, a autorização para traduzir os Boletins de 
Informação Técnica, já referidos. Em Cuenca tive oportunidade 
de conversar longamente com êle, de sentir-lhe o profundo conhe-
cimento e de perceber, então, que o problema dos Arquivos Nacio-
nais dependia do contrôle dos arquivos correntes e da questão do 
destino dêstes, isto é, sua eliminação, recolhimento permanente 
ou microfilmagem. Foi ai também que soube que nada se resol-
veria sem a unidade da administração e contróle dos arquivos 
ativos, que a União Soviética e os Estados Unidos adotaram, 
e, finalmente, que o problema do Arquivo não era de erudição 
histórica, mas de administração pública. 

Deu-me o Professor Schellenberg seu Sy11rrlws, conjunto de 
apostilas do curso dado na American University, em Washington, 
e logo que o li, achei que para a formação e, treinamento do 
pessoal dos Arquivos brasileiros êste MagaºmI, que ora apresenta-
mos ao público, seria uma iniciativa tão valiosa quanto a publi-
cação do Modern Arelzives. Talvez não exagere dizendo que o 
considero, no momento, até mais importante, pois Modern. Arcili-
ves dirige-se aos arquivistas já formados e treinados, ou, pelo 
menos, aos mais esforçados e distinguidos, enquanto êste Manual 
é simples, direto, objetivo, mais adequado, portanto, à instrução 
dos atuais arquivistas brasileiros. 

Lste Manual é uni sumário que revela um grande conheci-
mento e uma profunda experiência, capazes de concentrar tanta 
informação objetiva e tóda a matéria em lições adequadas e 
simples. É nossa intenção distribuí-lo largamente aos arquivis-
tas de todo o Brasil, como início de uma campanha pela moder-
nização dos Arquivos Nacionais e pela elevação do nível técnico 
e cultural dos arquivistas brasileiros. 

A tradução, feita por Manoel Adolpho Wanderley, chefe da 
Seção de Classificação da Biblioteca Nacional, com estágio nos 
Estados Unidos, é inteiramente satisfatória e correta e atende 
tanto quanto possível, no momento atual, às dificuldades da 
terminologia técnica. 

Creio, assim, que êste livro pode marcar bem claramente a 
fase de renovação que se empreende. Guando Michelet, aos 8 
de novembro de 1830, penetrou pela primeira vez no Palácio 
Soubise e viu documentos amontoados até sob o peristilo das 
colunas quebradas, assim definiu o Arquivo Nacional: uma imensa 
necrópole. Foi esta, exatamente, a visão que tive do Arquivo 
Nacional ao assumir-lhe a direção. Espero que nunca mais êle 
volte a dar esta impressão a qualquer consulente ou visitante 
nacional ou estrangeiro. 

.IOS1: I IONf)RIO lIODRWUI;S 
1111IIuT[tit 1,11 AIf[21'I\'(1 NAC:IUNAI, 



1. 

2. 

3. 

A 1'A'ITUEGA I)O8 

A palavra " arquivo" é de origem grega. 1)eriva do grego 
-m-cheion -, que significa edifício público, casa da c<lmara, 

documentos. 

A palavra " archiveP correspondem dois sentidos no Oxford 

English DictionarY. 
lugar em que são conservados os documentos pú-

blicos de importância hist,órica". 
(b) " Um documento ou registro histórico assim preser-

vado". 

0 material de arquivo é definido em quatro manuais técni-

cos de arquivística como segue: 
(a) S. Muller, J.A. heith, e R. Fruin, no II0M1lei.cli1W 

vooa hct orde••c7r c,i,. hcsclrrijvc••. v(t p archieve)t, defi-
nem a palavra holandesa ,arcIlief" como "o conjunto 
de documentos, desenhos e material ~cesso, rece-
bidos ou produzidos oficialmente por determinado 
órgão ou um de seus funcionários, na medida em 
que tais documentos se destinam a permanecer na 
custódia désse órgão ou funcionário". 

(b) A "Arch-ivisti, M de Eugenio ('asanova define ar-
quivo como `a acumulação ordenada dos documentos 
criados por uma instituição 011 pessoa, no curso de 
sua atividade e preservados, rara a consecução de 
seus objetivos políticos, lei<<<is o❑ culturais, pela refe-

rida instituição ou pess0,1 —. 

(e) Adolf Brennelce-~gang l.cesch no Arch.ivdmde 
definem arquivo como "0 conjunto de papéis e do-
cumentos que prornanarn das atividades legais ou dos 
negócios de uma pessoa natural ou jurídica e se des-
tinam ü conservação permanente em determinado 
lugar, na qualidade de fontes e testemunho do pas-

sado". 
(d) Sir Ililary Jenkinson em "A J1molo1 o¡ Archi.ve, 

Adinívistrn.tiou" define arquivo como os documentos 
"redigidos ou usados no curso do, um at.o administra-
tivo ou executivo ( público on privado) de que são 
parte consl.ituinte; e subseqüentemente preservados 
na custódia da pessoa ou pessoas responsáveis por 



aquêle tt, 0 e na de seus sucessores legítimos, para 
informação própria". 

1, ris definições do material de al•quivo referem-se tanto a 
elementos concretos como a abstratos. 

(a) Os ele/nerltos cotcretos ( tangible) são 

(1) a forti(1, isto é, as classes físicas ( textual), 
audiovisual, cartogr<ífica) e os tipos físicos 
(correspondência, 
etc.) ; 

formii]àrios, memorandos, 

(2) a origem., isto é, repartições públicas, institui-
ções, emprêsas comerciais, famílias, etc. ; 

(3) o lilgar de cottservaÇão, isto é, repartições ori-
ginárias, instituições como os arquivos, repo-
sitórios de manuscritos, arquivos particulares. 

(b) Os elenleprtos abstratos ( ivIanffible) são 

(1) as razões irara a criarrp.0 ott. acjtanpclaç(io (ativi-
dade orgânica ou intencional) ; 

(2) as raz•)es para a •preservaçrto (valor em rela-
ção a fins outros que aquêles para os quais 
foram produzidos ou colecionados), e, 

(3) a en.« din. 

5. 0 clemento »tais inyorta.vte nos arquivos modernos é o que 
se refere ao valor. 

1.I;lTURAS 

Schellenberg. Moiterat A rrkives, lr. 11-16. 

Jcnkinson, Ililary. A Muniwl of Archir,? Art•nirràa!rrrt•ioia. Itev. ed. London, 
1937. p. 1-22. 

Muller, S'rmuel, Fcith, J. A., and h'ruin. R. Manual for the Arrvanpei)aci+l nn<l 

Description of Arghines. Translate,l from the 2d Dutch cdition of 1920 
by Arthur Leavitt. New York, 1:'-1:•.. p. 13-2f1. 

Maclea,n, Ian, Lectures ICanberra, n. d. 
NQ 2. Definitions and Terminology 

N'• 3. Quality of Archives and Responsibilit.ies of the Archivist. 

Notem-se, também, nas leituras prèvianiente recoirendadas, ns definicúes do 

arquivo de Andrews, Leland c White.  

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

G. 

O1 1H;s'rõES 

Quais são os e,lemon1wr essenciais da difinição d(- nrquivo de Jenkinson? 

Como define éle documentos? 

O que concebe sob o térmo arquivos particulares? 

Quando, na opinião déle, se tornam os documentos oficiais material de 
arquivo? 

Quais as duas qualidades, de especial valor pnrrr o historiador, que Jen-

kinson v•1 no material de arquivo, enquanto se distingue r.4ty, dos do-
cumentos estranhos no arquivo? 

0 que concebe Jenkinson como "valor de prova - ( evidential value?) 



9. 

10. 

11. 

(alue termo, na prstica da arquivística americana, mais se aproxima da 
expressão "coleção de arquivos", definida por Muller, Feith e Fruin? 

Existe, no Arquivo Nacional, alguma. das seis espécies de arquivos 
apresentados por Muller, Feith e Fruin, como reconhecíveis num repo-
sitório dct natureza do arquivo? 

Qimis os elementos essenciais dtt definição do arquivos, de Schellen-
berg? 

Qual a diferença entre }i definição que Schellenherg propôs para a 
"integridade dos documentos", e a do Jenkinson, relativa à "custódln 
ininterrupta"? 

Qual a difereuçet entre a atitude de Jenkinson, por um lado, e a dos 
arquivistas holnndesos, por outro, quftnlo aos "documentos desgarra 
dos" tFuchival estrays)? 



I?14]LiA('O1;8 1)A 1•11•1,1O'I'l+;l'A ('OJ1 O \ li(►1'1V'O 

1. Pode-se estabelecer distinção entre material de arquivo e de 
biblioteca com base 

(a) na sen tina 

(1) Os tipos tratados principalmente pelas bibliote-
eas são as publicações impressas, enquanto os 
documentos em forma textual o são principal-
mente pelos arquivos; 

(2) Os tipos tratados tanto pelas bibliotecas quanto 
pelos arquivos são 
o traaterial audiovisoial (filmes cinematográficos, 
projeções fixas, e gravações sonoras) e 
o material cartogiAfica; 

(b) 72.0 ntodo por que se origivam 

(1) 0 material de arquivo é produzido ou acumulado 
para consecução de um objetivo funcional, en-
quanto 

(2) o material de biblioteca é produzido mormente 
para objetivos culturais; 

(e) no ~do por que passa»t para a eust(rrlia da instituis&) 

(1) 0 trtater 11 ale arquivo provém tão-só das ativi-
dades públicas ou privadas servidas pelo arquivo; 
não é usualmente adquirido por compra ou doa-
ção; não é objeto de coleção; 

(2) 0 material de biblioteca é colecionado a partir 
de fontes múltiplas; é adquirido normalmente por 
compra ou doação. 

2. A diferença entre os suótodos ^ arquiva c os do 1,liateca 
decorre do modo par que o nttrterial foi originado ou travs-
ferida para sita eustódia, porque 

(a) o material de arquivo é resultado de atividade funcional 
e produzido num único exemplar ou em número limi-
tado de cópias; há uma significação nas suas relações 
orgânicas. 

(b) o material de biblioteca é produto de atividade cultu-
ral; existe em numerosos exemplares; sua significação 
não depende da relação que mantenha com outras peças. 
A bibliotevouotuia diz respeito, portanto, ao tratamento 
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das peças individuais; a uwuiristica, ao tratamento de 
conjuntos. 

r-
Pude-sc estue t~er uma Astiução untrc os l)1(•toclos do ar-
yuiru c os du bibliolccu vm rc-laçóo 

(a) d avaliação 

( 1 ) Os ur(l1•iv(slus avaliain seu material em relação 
à docnnlentação total de unia atividade, e não 
peça flor peça ; preservam o material referente a 
tal Atividade como un-i conjunto e não como peças 
isoladas; selecionam-no antes quvlto à organi-
zação e função do que quanto ao assunto e seus 
julgamentos são finais e irrevogáveis, pois o 
material com que tratam não raro existe em cópia 
única; 

(2) Os GiWiotecítrIos avaliam seu material como pe-
ças isoladas, suas decisões não são irrevogáveis, 
pois as peças particulares podem ser obtidas em 
múltiplas fontes; e seus julgamentos envolvem 
apenas gnestões de c(niveniênuiu, não de preser-

vação ou de perda total; 

(b) à clasAQUção 

(1) Os arqui-vistus não podem ordenar o seu material 
de acõrdo com planos predeterminados de classi-
ficação por assunto; devem estabelecer uma elas-
sificação ditada pelas Circunstâncias originais da 
criação; cube-lhes decidir cada unidade de arqui-
vo com base na relação que apresentem com as 
outras unidades produzidas por um órgão par-
ticular e devem, pois, ter conhecimento da orga-
nização e funcionamento daquele órgão; 

(2) Os podem ordenar seu material de 
acÔnh> coral qualquer um dentre os sistemas de 
classificação, devem conhecer tanto o sistema 

particular lesado como o conteúdo e significação 
das peças a serem classificadas; 

(c) à catalogação 

(1) Os arquivistas devem decidir sobre as unidades 
apropriadas à catalogação, caso desejem catalo-
gar seu material. Kstas unidades são conjuntos 
de peças, tais como grupo;, ou séries. Se o con-
ceito de autoria fi,r apliendo a tais unidades, iden-
tifica-se o autor sob a forma de uma repartição 
pública ou órgão parlicular, e das suas subdivi-
sões estruturais. Se n conceito de título fiar apli-
cado a tais unidades, sob a forma de um 

• 



(2) 

titulo factício, derivado da análise dos documen-

tos ou assuntos com que se relacionam; 

Os bMIAtceúrios lidam com peças discriminadas 
enquanto catalogttIn o seu material, embora as 

séries, tais como periódicos, anuários e pulAica-. 

Mes venlelhantes, sejam consideradas entidades 

isoladas para fins de catalogação. 
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Chureh, Randolph W. "7'hc Relationship Sot\veen Arehival Agencies and 
Libraries". VI: 145-150 ( July 1943). 

Garrison, Curtis W. "The Helation of Historieal 1`Ianuscripls to Arehival 
Material". II: 95-105 (Apr. 1939). 

Kahn, Herman. " Librarians ancl Archivists 
nershin". VII: 243-251 (Oct. 1944). 

Some Aspects of Thcir P;u,t- 

QULSTCrI9S 

I. (%mo distinguiria v, o material cios arquivos públicos rios papéis pri-
vndos? 

2. Como diferencia Norton os métodos de catalogação e de classil,icaçiro 
dos hihliotecários e dos arquivistas ? 

3. Sob que aspectos, segundo Schellenberg, 40 as profissões de bibliote-
cário e de arquivista reciprocamente complementares? 
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1 . 

4. 

As razões para o estal,elccimento de arquivos públicos nacio-
nais acham-se bem ilustradas pela experiência dos governos 
(1,1 Franç'a, Inglaterra 0 Datados Unidos em relação aos seus 
documentos. 

al5 11,IZ ) eti suo 

(a) 

(b) 

parar invi-cnicWar a cjiciência gor1crnan ( In tal, 

para preservar Os r'earl)SOS (11(11 rn ais representados pe-
los documentos oficiais, 

para protet/c)• os dirr tos pessoais (, os pr•i.vWlíios esta-
belecidos por documento,~ oficiais, e 
para excrecr a larefa do go'? êrno. 

(e) 

(d) 

Aos arquivos corresponde preso-rrar os documentos 1),Úblicos 
(tne tenham valores permancntas, valores êstes culturais, 
pessoais Ou Oficiais, Os quais subsistem nos documentos após 
sua utilização dentro dos usos correntes imediatos. 

(a) É da alçada dos arquivos auxiliar no cuidado prestado 
às acumulações dos documentos relativos ao passado 
de um govêrno. Cabe-lhes fazer uni exaure discri-
minativo de tais acumulações. Colaboram na oulena-

(b) 

ção da casa governamental mediante u desobstrução dos 
documentos relegados aos desvãos menos freqüentados. 
Podem proporcionar orientação hábil aos servidores do 
Govêrno, no que toei no descarte das futuras acumula-
ções de documentos. Cooperam na elaboração de pia-
nos para a destituição regular e sistemática dos do-
cumentos oficiais. Numa palavra, auxiliam a manter 

(c) 
em ordem a área interna cio Govêrno. 
Comportam possíveis serviços técnicos para a repara-
ção dos documentos, danificados, para a microfilmagem 
de documentos, e para a armazenagem dos mesmos sob 
condições físicas apropriadas. 

Aos arquivos cabe torrar clisprr~eis para o uso os documen-
tos que possuaan valoras pernu(, entes. 

(a) 1` cio 801,1 escopo colocar os documentos numa ordem 
tal que u8 tornarrí, e i1, informação nêles contida, aces-
síveis ao uso. 

(b) Permitem descrever os documentos mediante meios de 
busca que farão conhecidos seu caráter e conteúdo. 
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(e) Prestam serviço nïw ,ó aO 1)út)lico mas também ao go- 
vêrllr ), nO (1uW tOca 
sua Ctistódia. 

transl'eritlt)s Irlra a 

l.L:rrITRAS 

Andrews, C'harles AI. " Archives". 
Reprort, 1913, I: 262-265. 

Amorican Historic•al Assoc•tation, Auuunl 

Botha, C. Graham. "The Scionce of Archives in 

)Nov. 

South Africa ". Youth 

Africrru Jour•nul of Sc•icure, XXXLV: 1-17 1937). Keprint. 

Buck, Solon J. "Archives in thc Ilnited Stales of Arneriea". lndia. Hlsto- 

Ye.v,tiio>r, rical 
1948. 

Records Commission, Pocpc ra to l.e. Repd, ,4ilvc•r JuLilee 
p. 20-29. 

Buck, Solo" J. "Soni,. Aspects of iho Policies of tho National ArehiVes ". 

National Archives, Misoellcnurorr.e I'roc•cs.tecl DOCa1)Lertt No. 43-12 ( Jan. 
1943). 

Connor, R. D. W "Our National Arcbives". Alittrrcaoto ffistorlt. XVII: 1-19 
(Mar,  1936). 

Grover, Wavne C. " Recent Developnu,nts in Fedorotl Arohivrrl Activities". 
AA, XIV: 3-12 ( Jan. 1951). 

Jenkinson, Ililary. The Euylis)r archivist: A Neºv I'rofes,ciore being an Inau-

gural Lecture for a New CouCse in Archive Administ.ration Delivered 
at University (lollege, L.ondon, 14 Oclober, 1947. London, 1948. 

Leland, Waldo C:. "'I'he. National Archives : A Progranrme ". A)neriectn Ilíato- 
rical Revie•o. XVITI: 1-28 ( Oct. 1912); reprinted as S. Doc. 717, ósd 
Cong., 3d sess. 

Leland, Waldo G. "Archival (A compilation of excerpls). Na_ 
tional Archives, Stnff L•for•ructiou Pnprer No. 20 ( TYfar. 1955) 1-13. 

Schellenberg, T. R. Moclern :lrohi••c,•: I'rtiueip>le,c rrucl 11 es (Molbour- 
ne and Chicago, 1956 ), p. 3-10. 

White, H . L. "Trencls in Archival Administration ". Australian Institute ot• 
Librarians, Proceecliirlps, I9lrti-191r$, p. 46-60. 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

QUESTCSES 

Quais as razões para fundar os National Archi ves dos Estados Unidos 
aventaas d por Leland o Connor em seus artigos? 

Como pode ser ilustrada a primeira das razões acirra apresentadas com 
a experiência, do govêrno da França em relação a seus documentos? 
e da Inglaterra ? e dos Estados Unidos? 

Como exprimiram os historiadores americanos o sou interêssc pela 
ramo cultural que conduz fundação do um arquivo nacional? 

Que classes de documentos foram preservaras pelos revolucionários 
franceses por razões culturais? 

Por que foram os revolucionários franceses particularmonte cônscios 
da terceira cias razões acima enumeradas para estabelecer um arquivo 
nacional? 

Que repartição estabeleceram os revolucionários franceses a fim do 
separar para 
gios feudais"? 

descarte os documentos relativos aos direitos e. privilé-



e 



G. 

7. 

8. 

9. 

10. 

11. 

mento do conteúdo dos documentos, isto é, o trabalho 
de reprodução, de reparação e de edição. 

A organização por assuwo é preferível quando a função 
que deve ser realizada f8r primàriamente de caráter pro-
fissional, isto é, a que implica análise dos documentos. O 
trabalho analítico é um preliminar em relação à maior 
parte do trabalho físico com o arr<mju, a descrição e a 
utilização dos documentos num arquivo; é. fundameutal na 
avaliação e seleção dos documentos. 

C. PROGRAMAÇÁO 

Os falncionhrios de assessoranw,0o são responsáveis pela 

(a) fixação de objetivos, delineação de políticas, clet'ini-
ção de rotinas para a instituição como um todo, e 

divisão do acervo num certo número cie unidades ope-
ráveis de documentos (grupos de documentos) e atri-
buição das mesmas aos funcionários de linha. 

(b) 

Os funcio)iá.rios de linha são responsáveis 

(a) pelo trabalho de análise imprescindível a cada uni-
dade de documentos 

(I) 
(2) 

para eliminarem-se desta as peças inúteis, 
para que seja colocada em boa ordem, e 

(3) para que seja descrita com os pormenores neces-
s:frios a que se torne apta ao uso; 

(b) pela fornuilação das tarefas anuais com que se exe-
cutam as partes específicas reclamadas por determi-
nada unidade. 

D. CARÁTER DOS PROJETOS DE TItAIIALI1O 

Os projetos de trabalho há que subdividi-los em certo 
número de tarefas suscetíveis de realização num dado ano. 

As tarefas devem indicar pontos específicos cuja execução 
se impõe para cada unidade de documentos e 

(a) para todos os tipos de trabalho, isto é, reavaliação, 
arranjo e descrição, de forma que várias atividades 
venham a ser exercidas convergentemente; e 

para tôdas as unidades de documentos de modo que (b) 
venham a ser progressivamente analisadas. 

As realizações devem ser registradas acuradamente. 



LEITURAS 

Schellenherg. Rforlern Archivas, 12G-132. 

National Archives. llaudboolo of Procerlurias. 1962. Chapter I. 

Notem-se tairibétn os artigos de Botim, Buck, Connor, Grovcr, Jenkin4on, 
Leland e White relacionados em "Razõe9 para os arquivos púhlleos". 

1. 

2. 

3. 

4. 

QUE,STnI:S 

1: do natureza profi9sional ou física a maioria das tarefa9 do arquivo? 

Qual a diferença entre a organizaçno de tipo funcional e por assunto' 

Por que deve o arquivo ser orgunizado coin base no assunto? 

Por que deve ser organizado sõbre tinia base funcional o centro ilitee-
nuediúrio do documentos? 



1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

LE(IIST,A('Ãn DO Alt(?l?TVO 

A. CONDIÇÃO LEGAL DO ARQUIVO 

0 lugar legalmente atribuído ao arquivo numa estrutura 
governamental determinará em parte a sua eficácia. Tal 
posição deve ser idealmente a de independência e igualdade 
de jurisdição sôbre matérias atinentes aos documentos pú-
blicos. 

Se subordinado a outra repartição do govêrno, o programa 
do arquivo há de ser 

(a) separado de outros programas da repartição para 
fins orçamentários e de contrôle; e 
colocado sob a jure dição do órgão que irá controlar 
imparcialmente todos os programas da repartição. 

(b) 

B. CONCEITO DA PROPRIEDADE. PúBLICA 

Os documentos públicos devem ser reconhecidos, por lei, 
como de propriedade pública. 0 direito a tais documentos 
exercê-lo-á exclr,rsivanrertte o govêrno que os criou, e o fará 
em perpetuidade. 

0 conceito de propriedade pública é importante para esta-
belecer-se o direito do govêrno a reter e preservar, na sua 
custódia, os documentos públicos, e para recuperar os que 
imprôpriamente foram dela retirados. 

A lei relativa aos documentos públicos definirá os têrw)s 
pelos quais aquêles 

(a) devem ser mantidos enquanto estiverem na custódia 
pública, 

podem ser retirados legi.tinramente da custódia pú-
blica ou distribuídos, e 

podem ser recuperados, se impròpriamente dela reti-
rados. 

(b) 

(e) 

Cabe fazer uma distinção entre o conceito ele cnstddia e o 
conceito de propriedade pública da seguinte maneira: 

(a) Os documentos públicos são de propriedade do Estado. 



(l,) Podem ser mantidos na custódia de determinada re-
part,ição do go\,êruo, mas não constituem propriedade 
desta. 

(c) Ouando transferidos (Ia custódia de uma repartição 
para outra, não há transferência de propriedade. Há 
simples mudança da situação física e da responsa-
bilidade. 

(d) Os têrmos da transferência dependem das disposições 
legais que regem tais matérias. Devem tornar pa-
tente que os documentos são transferidos para o 
arquivo tanto no sentido legal como no físico. 

C. DISPOSIÇõES LEGAIS 

7. As disposições legais concernentes à remoção devem repor-
tar-se a 
(a) 
(b) 

Proibições e multas, e 
Medidas administrativas para impedir remoções. 

8. As disposições legais relativas à recuperação podem refe-
rir-se a 
(a) 

(b) 
(e) 

Cópia de documentos alienados; 

Compra de documentos alienados; e 
Aplicação de sanções legais. 

9. As disposições legais atinentes à manutenção devem cor-
responder ao seguinte: 

(a) Enquanto os documentos se acham vo uso corrente, 
referem-se à 
(1) inspeção pelo arquivo; 

(2) prescrição de normas e contrêle das rotinas por 
um órgão de assessoramento; 

(3) manutenção das normas pelos órgãos de linha, e 
(4) provisão de facilidades para a arquivação in-

termediária. 
(b) Enquanto os documentos permanecem na custódia do 

arquivo referem-se a 

(1) eliminação das peças inúteis; 
(2) arranjo e descrição; 
(3) reprodução e autenticação das reproduções, e 

(4) utilização e acesso. 

10. Os dispositivos legais relativos à destruição devem prover 
quanto ao seguinte: 

(a) Procedi»a.cntos leais para a destruição dos documen-
tos públicos; 



(b) 0 exa))ie dos documentos destinados à destruição pela 
re»artição que os crioºt, a fim de ser estimado o valor 
primário que apresentem para a própria repartição 
e pelo a)(trtilur, para determinar-lhes o valor secundá-
rio em relrição a outros órgãos •,rovernamentais e ao 
público; 

(e) A especificação rios 
tos podem ser destruídos. 

pelos quais os documen-

LEITURAS 

Schellenberg. Modera Archives, 113-126. 

Goldie, L. h'. E. Draft Notes for Arquives' Ledislutiorr. 

Canberra Universily College ( Canberra, A. C. T., Australia, 1954). 

Adams, Randolph G. "The Character and Extent of fugitive Archival 
Materiais". AA, II, No. 3: R5-96 ( Apr. 1939). 

Society of American Archivists. "The Proposed Uniform State Publie Re-
cords Act". AA, III: 107-115 ( Apr. 1940). 

Ver também exemplares da ] el;islação de arquivo do ( ovérno federal dos 
Estados Unidos, Grã-Bretanha, Canadá e União Sul-Africana. 

QUEST6ES 

1. Por que o térmo "documentos" deve ser definido com precisão numa 
lei de documentos públicos? 

2. Por que deve o conceito de propriedade pública ser incorporado numa 
lei de documentos públicos? 

3. Quais as diferenças entre o conceito de custódia e o de propriedade? 
4. Como se desenvolveu, nos Estados Unidos, a pratica de remover os 

papéis presidenciais? 

S. Têm os funcionários dos Gabinetes Governamentais dos Estados Uni-
dos o direito de remover papéis oficiais? 

6. Que dispositivos devo conter uma lei sobre documentos públicos em 
relação á manutenção déstes? ü sua destruição? á sua remoção? ìr 
sua recuperação? 



INT , UÊSSI?• DO ARQUIVO XA ADMIN_ISTRA-
Ç,: 0 I)O• DOCITIIFNTOS 

1. 0 arquivista cuida das prúticas de urauuteução uo uso cor-
rente porque 

(a) elas detcrnnivam a qualidade dos seus arquivos, isto é, 

(1) o fato de serem Urais ou mcuos courpletos ou a 

sua adequação como registro do trabalho da re-
partição ou dos assuntos por esta tratados, 

(2) a sua integridade, inclusive a inexistência nêles 
de materiais inúteis, e 

(3) a sua aem.sibili-dadc ou utilidade para a pesquisa 
ou outros lisos secundários; e 

(b) elas deter»tivaui a natureza da sua operação coou. os 
arquivos, isto é, 

(1) a avaliação dos documentos, cuja dificuldade de-
pende em larga escala do modo por que foram 
êstes classificados em relação às matérias dignas 
de documentação permanente, 

(2) a seleção dos documentos, cuja dificuldade de-
pende em grande parte da maneira pela qual a 
correspondência e tipos similares de papéis foram 
classificados e arquivados e de como as instru-

ções, relatórios e fórmulas estiveram sol) con-
trôle durante o uso corrente, 

(3) o arrav. o e descriçao dos documentos, cuja difi-
culdade, ainda uma vez, depende de como se elas-
slflcaram lis documentos para o uso corrente 

e de como foram tratados após findo tal uso, e 

(4) a consulta dos documentos, cuja dificuldade de-
pende da classificação e ordenação dos documen-
tos e das disposições que lhes facultaram n acesso, 
tomadas durante a sua manutenção na repar-
tição. 

2. Lm virtude do seu interêsse pelas práticas de manutenção 
no uso corrente o orquivista deve 

(a) cone-preender os princípios e prÓtieas da classificação 
e arquivamento no uso corrente, 



3. 

4. 

a. 

(b) cunt.precndcr as tánicas do udmbúdn çwo A doctrn Mi-

tos referente no contróle de fórmnias, relatórios e ins-
tmçã , e 

auxiliar em que se promova ai observânehL de t,rincípios 
e práticas que venham a facilitar 

(e) 

(1) a classificação adequada de docunientos du rante 
o uso corrente, 

(2) a maVntcnçìro a,dcgnada dc grupos dr docui•arn-
tos consiituidos de diretrizes, relatórios e outros 

dOClllnent,US dignos de pretierVaÇãO permanente, e 

(3) em gend, a redução dos doeumenhm ao MEnr'n10 
irr(dutivcl através da nva hSN) e seleção. 

0 arquivista ocupa-se, outrossim, com os processos de des-
tinarão docunlent.íria em relaçiw ao (; ovêrno cujos arquivos 
é sua função administrar. 

Na determinação dei destinarão que importa dar-se aos do-
cumentos públicos 

(a) os fnncionAdos du repartição devem ser princip,ll-
mente responsáveis pelo julgamento dos seus j,alores 
priMários, isto é, dos que os documentos possuem para 
os usos da repartição mesmo na sua própria atividade, 
tais como os usos administrativos, legais e fincais, e 

(b) os argnivistas devem ser principalmente responsáveis 

pelo ,jnlganrl uto elos scns ralares scrnndáric,s, isto é, 
dos que apresentem para usos outros que a atividade 
oficial da repartição, tais como parai a pesquisa. 

No julgamento dos valores secundários 

(a) os funcionários da repartição podem auxiliar na esti-

n•.crçrão dos ralores scull"dárioS, tais como se acham de-
finidos no hnllctiu dos Arquivos Nacionais sobre n 
avaliação dos documentos públicos modernos, mediante 

(1) a identificação dos documentos específicos rcgºle-
ridos conto prova da atividade da repartição e 

(2) a i7idicução da iwporIúr•cia e exclusividade da in-
formação sÔbre pessoas, lugares c coisas contida 
nos seus documentos; mas 

(b) sôbre os arquivistas recai a responsahil'idade funil da 
determinação de tais valores, pois a função de sua 
instituição é preservar os documentos que possuem  tos 
valores. 
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LISI`I'l)1tA 

2(i-61. 

QUIS STP>1•.'S 

Por que se ocupa o arquivista com ns priiticEts de manutençno doa 

iu•quivos correntes do Guvï,rno• cujos arquivos permancnles éle adlninis-

tU•rt? C'om zis sons práticas de destinn(;Fio? 

Por que deve o arquivista possuir a responsabilidade fimil pela deter-
minação dos valeres secundários dos documoutos dn Govêrno no qual 

se acha vinculado? 



1. 

('O1i lil•:A'I'I+;S 

A. INTRODUÇÃO 

A classificação significa, enquanto aplica(la aos documen-
tos correntes, a c*1010 de rena sislenia -de classes dispostas 
em determinada ordem, segundo a qual se possam agrupar 
os documentos e a loealizaç•do (los documentos nos respec-
tivos lugares e?n, tal sistenw. A elassificaçfo também pode 
incluir a invenção de notações, isto é, de símbolos esteno-
graficos para designar as classes. As notações ou sím-
bolos constituem um meio para facilitar e apressar o tra-
tamento dos materiais. Não são, porém, essenciais à clas-
sificação e o seu caráter é fixado pelo sistema de classi-
ficação. 

(a) Há que distinguir-se a classificação do arquivamento 
como segue: 

(1) A classificação refere-se ao procCwso mental da 
elaboração de classes e ã localização dos do-
cumentos em tais classes. 

(2) 0 arquivamento refere-se ao ato físico de colo-
car os documentos na ordem física determinada 
pelo sistema de classificação. 

(b) Distinguir-se-,í ainda a classificação do arranjo do 
arquivo da maneira seguinte: 

(1) O térmo " classificação" deve ser aplicado só-
mente ao processo de ordenação dos documentos 
correntes, não ìr ordenação dos documentos não 
correntes transferidos para um arquivo. Os 
Planos para a ordenação do material em uso cor-
rente pertencem a duas Categori as: 

Sistemas de registro, e 

Sistemas de arquivamento. 

(2) 0 têrmo " arranjo dos arquivos" significa a 
ordenação de grupos inteiros, uns em relação 
aos outros, de documentos não correntes valio-
sos, a ordenação das séries dentro dos grupos 
e, eventualmente, a ordenação das peças indivi-
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duais dentro das séries. Esta ordenação obe-
dece a princípios básicos da ,irquivístic•u. 

B. ELEEMNTOS DA CLASSIFICAÇÃO 

Os tórxu~os em relação aos quais se classificam os do-
cumentos públicos diferem daqueles em relação aos quais 
se classificam os materiais de biblioteca. 

(a) Na biblioteca os materiais tido classificados em rela-

ção aos assuntos. ( É de notar-se, inci denta Mente, que a 
classiNegão é apenas parte da técnica do bibliotecário para 
exercer contrôle sôbre o assunto do seu acervo. Enquanto 
uma dada peça poda ser classificada, obviamente, num 
lugar, e somente num, o bibliotecário dispõe também do 
código de assuntos em fichas, onde cada item único pode 
figurar sob tantos assuntos quantos necessários para de-
terminada biblioteca). 

(b) Numa rtiçvì,o do Goº,êrno, o material é classifi-

cado em relação 

(1) à ação, ou 

(2) à orwmr vwão ou 

(3) ao ass7i,nto. 

Sob o titulo Ação cabe distinguir fioições, atividades e 
atos, Classes amplas podem ser estabelecidas para os do-
cumentos referentes a uma função, e catas classes, por sua 
vez, divididas em subclasses para os documentos relativos 
pis atividades e atos. 

(a) O têrmo "função" é expressão lata e genérica aqui 
usada para cobrir todas as ações exercidas pela repar-
tição para realizar os principais objetivos ou os pro-
gramas mais vastos para os quais foi criada. As fun-
ções podem ser divididas e►n 

(1) p,nçõ,y,fi)rs (substantivas), correspondentes 
nos programas técnicos e profissionais da ~r-
tição, e 

(2) fanções-~ios (facilitativas), que dizem respei-
to à administração interna da repartição. 

(b) 0 têrmo "atiz•idrrd••" é mais restrito que " função" e 
usado pura significar uma classe de ações empreen-
didas na execução de função específica. As ativida-
des também se classificam em atividades- fins e ativi-

dades-meios. 

(c) 0 têrmo " ato" é ainda mais específico que " ativi-
dade" e pode ser usado em referência a atos especi-

ficos. 



4. 

5. 

6. 

(1) Os atos podem ser classifica(tos em 
Atos relativos n política adMiuistratinu, os quais fir-
mam cursos de ação que serão seguidos nos atos 
futuros, 

Atos relativos «s uperatr,r s, os quais envulvetn as ações 
individuais, específicas, realizadas na linha das deci-
sões da política. 

(2) Os atos, tanto O, relativO, à poluta com, a, 
operações, podem referir-se a 
pessoas, lugares, Caisas ou falas (eventos, 
episódios, idéias e elementos similares). 

0 elemento — arganizaçrco — reporta-se à estrutura da 
repartição, a qual pode ser encarada ,ob os trópicos 

(a) funcionários de assessoranietzto, incumbidos da 
direção e administração das atividades. 

Meiouários de linha, incumbidos da execução 
das mesmas. 

(h) 

C. TIPOS DE CLASSIFICAÇÃO 

Os tipos de classificação são 

(a) 
(b) 

(e) 

funcional, 
orfianizacional e 

por assunto. 

No tipo funcional de classificação há que observar as lu.j. 
ticas seguintes: 

(a) Classes de documentos devem ser estabelecidas para 
os vários elementos de ação como segue: 
(1) As classes pr2Ntó 'i(rs ou mais amplas, estabeleci-

das com base nas funções ou programas )rin-
cipais da repartição, isto é, uma classe para os 
documentos pertencentes a cada função ou a 
cada programa principal, tanto função- fim como 
função-meio. 

(2) As classes secundárias ou intermediárias, esta-
belecidas para as atividades discrimináveis, 
quer as atividades- fins quer as atividades-meios. 

(3) As classes »cais particularizadas, corresponden-
tes às unidades de arquivamento individual-
mente consideradas, isto é, às pastas ou capas, 
relacionadas aos atos específicos que envolvem 
pessoas, lugares, coisas ou fatos. 
Se o ato se refere a uma pessoa, lugar ou coisa 
únicos, classificais-se fàcilmente os documentos 
que lhe são concernentes. 
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Se o ato diz respeito a mais de uma pessoa, lugar 
ou coisa, o arquivamento das peças torna-se mais 
di fiei I. 

Se o ato se prende a um 3% isto é, a um epi-
sódio, evento, idéia ou política, agrupam-se os 
documentos de modo ainda menos fácil. 

(I,) As classes, há que intitulá-las da maneira seguinte: 
( 1 ) Às ela ~ ¡) rirrrnrias um srrrnrdú as convêm ca-

beçalhos que indiquem ou reflitam funções e 
atividades. Guando possível, a forma dc tais 
Cabeçalhos ( usualmente em destaque nas guias) 
deve ser a dos verbos ou substantivos que de-
notem ação. 

(2) As ria s nazis particularizadas, isto é, as uni-
dades de arquivo de per si referem-se aos obje-
tos ( Ia ação, tais COMO as I)OSsoas, lugares, coi-
sas ou fatos. A forma normal de tais cabeça-
lhos ( que usualmente aparecem nas etiquétas 
das pastas) deve ser a dos nomes. 

No tipo de rlassificaçôo orwloizacioual, os documentos 
acham-se agrupados nas classes estabelecidas com base na 
estrutura organizacional da repartição, isto é, as classes 
são criadas para os documentos produzidos pelas unidades 
organizacionais tomadas de per si. 
podem refletir tanto 

Tais classes ou grupos 

(a) a descrnt ralizaçrro f ísiro dos documentos, isto é, sua 
colocação nas unidades organizacionais, em que foram 
produzidas, ou 

(b) o sistema de classificação si)mente, e neste caso 

(1 ) ìmicamente as classes trriorúrias ou atais a.n,Ms 
t)oclr'nr srr estahrlrcidos (-mu base oca estrutura 
orgonLariunal das repartições, e, demais 

ìrrriranirvfc Sr PSIU rstrrrirrra fór CStcível. (2) 

0 tipo de classificação -por assunteM deve ordinàriamente 
aplicomsr tdu-sl, sus documentos que uão derivem de,ação 
governumeutal positira ore impliquen2 esta ldlim a. Como 
os livros, são éles colecionados pela informação contida 
sMwe os assuntos. 

(a) Na elaboraçao de um sistema de classificação por 
assuntos para os documentos correntes os seguintes 
passos são habitualmente dados: 
( 1 ) Courtrila-sc aura lista dos assuntos com que se 

relacionam os documentos ou com que, tudo 
o indica, provávelmente virão a relacionar-se. 

(2) Os Ussrrrrlos ou térmos da lista são uurnioliza-
dos e (- mul,ina.dos, isto é, eliminam-5e os têrmos 
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sinônimos e os assuntos mais restritos são in-
cluídos nos mais amplos. 

(3) Os cabeçalhos de asswitos sôo dis¡gostos cw clas-
ses, isto é, escolhem-se cabeçalhos de assuntos 
mais amplos para as classes primárias e sub-
dividem-se estas pelos cabeçalhos mais restritos 
para designar as subclasses. Notaçõvs pode»i 
ser idcalizadas para designar classes e subelas-
ses. ( As notações podem ser puras, isto é, cons-
tantes de números só ou de letras só, ou mistas, 
isto é, de números e letras combinadas). 

A classificação por assunto acha-se mais bem repre-
sentada pelos sistemas de classificação das bil)Note-
cas. Tais sistemas elaboram-se de dois modos: seja 
pela ideação de um esquema que represente a análise 
lógica de um dado campo do conhecimento ou, talvez, 
de todo o conhecimento humano; seja sob prisma 
completamente diverso, pela arrolação dos assuntos 
representados na coleção e subseqüente normalização 
e classificação dos cabeçalhos, como indicado acima 
em 8 ( a). Ambos os métodos e suas combinações 
têm sido usados. Quase sempre os planos de classi-
ficação da biblioteca requerem o emprêgo de símbolos, 
ou de sistemas de notações. Vários foram os conce-
bidos nos Estado-,s, Unidos, dos quais os mais famosos 
se seguem: 

(1) 0 sistema de classificação decimal de Dewey. 
Criou-o Melvil Dewey em 8 de maio de 1873, 
e concretizou-se nas memórias ao Library Com-
mittee do Amherst College, onde Dewey era 
estudante. Nela propunha a classificação de 
todo o conhecimento humano em dez classes 
principais, cada uma das quais possui dez divi-
sões, que, por seu turno, se repartem em dez 
subdivisões. As classes principais são 000. 
Obras gerais; 100, Filosofia ; 200, Religião; 300, 
Ciências sociais; 400, Lingüística; 500, Ciência 
pura; 600, Ciência aplicada; 700, Artes e re-
creações; 800, Literatura; 900, História. 0 De-
cinial Cla.ssificaliov and Relative Indei•, publi-
cado por Dewey em 1876 tornou-se amplamente 
conhecido através do Library Bureau por êle 
organizado no mesmo ano. A notação é pura 
(números só). Quando adaptada aos documen-
tos, apresenta a notação decimal fraca seme-
lhança com o Sistema de classificação decimal 
de Dewey, no que se refere ao significado dos 
números. Adota-se apenas a mecânica do sis- 

k 
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temi, isto é, a divisão dos documentos de deter-
minado órgão em dez classes de assuntos e, su-
cessivamente, em dez subclasses, etc., usando-se, 
através de tõdas, unra notação decimal. 0 sis-
tema é inadequado à classificação dos documen-
tos relativos ao programai ou às funções de uma 
repartição, pelas razões seguintes: 

Por causa das divisões em dezenas, pode resul-
tar no estabelecimento de classes e subclasses 
que nem se relacionem aos assuntos de que se 
ocupa o órgão, nem ás funções que executa. 

Por causa das divisões em dezenas, tende a re-
sultar na criação de classes e subclasses fixas, 
que não permitem modificações capazes de re-
fletir câmbios de organização, função ou as-
sunto. 

Porque concentra a atenção sõbre os assuntos, 
é provável que acarrete o estabelecimento de 
classes de assuntos em vez de classes funcionais. 

0 sistema dc classificação expansivo de Cutter. 
Imaginado por Charles II. Cutter, quando biblio-
tecário do Boston Athenaeum, tomou corpo na 
sua "l;xq)aiisive de que se pu-
blicaram várias partes entre 1891 e 1904. Nunca 
foi, porém, cabalmente completado. Seu plano 
de classificação para materiais de bibliotecas 
é considerado por :alguns como " o mais lógico 
e erudito dos modernos esquemas de classifi-
cação. Usa principalmente letras do alfabeto 
como base da notação. Assim as vinte e seis 
classes são designadas pelas letras maiúsculas, 
e as vinte e seis subdivisões de cada uma des-
tas, pelas letras minúsculas. Tais subdivisões, 
por teu turno, desdobram-se em grupos meno-
res como, por exemplo, os países. que são de-
signados por números. O esquema oferece uma 
capacidaadt, total de mais de 18.000 números de 
classes. A sua característica de expansão deri-
va do uso de sete tabelas de classificação des-
tinadas a satisfazerem as necessidades da biblio-
teca em sucessivas fases de crescimento. 

Embora o sistema de Cutter nunca fôsse apli-
endo d classificação dos documentos correntes, 
os seus traços distintivos de expansão, isto é, as 
sete tabelas de classificação sugerem um pre-
cedente para a elaboração de esquemas de clas-
sificação aplicáveis aos documentos comuns, pro-
duzidos por repartições de diferentes propor- 

4 
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ções, tais como us papéis relativo, às atividades 
fiscais. 

(3) O Si.,d('ma (h clustisºjicuçao du Librur•y oJ Cou-
gress. rst.e sistema desenvolveu-,e sob a dire-
ção de llerbert, Pubam, que se tornou o Iliblio-
tecário do Congresso em 1899 . É sisterna idea-
do a partir de outro, esquemas, principalmente 
do de Cut.ter, mas também do decimal de Desvey 
e de outros. Vonqu<ulto de escopo universal, a 
classificação não foi elaborada de acAdo com 
teoria alguma do conhecimento, mas, no dizer 
de uma autoridade, cada classe, corno c-ada di-
visão e subdivisão das classes, desenvolveu-se 
de acõrdo com a sua necessidade, necessidade 

tal como a expressam oiti livro~, isto é, como se 
.acha representada pela acumulação de livros 

sõbre determinado aspecto de tini assunto. 0 
sistema de notação é misto — letras e números 
em combinação. As classes principais desig-

nam-se por letras maiúscula, e as suas princi-
pais divisões recebem unia segunda maiúscula. 
Usam-se números de 1 a 9999, para indicar as 
subdivisões e, por fim, as subdivisões desig-

n;nn-se de vários modo:;. As listas --- ou ras 
c'xpoiçõcrs relativas Ía classificação cios livros 
--- foram elaboradas, para cada classe, por espe-

cialistas. Reportam-se a tabelas gerais e espe-
Aits, que dizem uso extensivo das divisões geo-
gráficas e das seqüência, alfabéticas, e indicam, 
de modo preciso, como os liv►•os hão de ser 
agrupados em várhm classes. 

D. PRINCtPIOS I)l': CLASSIFICAÇÃO 

Os documentos públicos do ► una repartição podem ser clas-
sificados de acôrdo com todos os tipos de classificação: 
funcional, orgnni zacional e lw>r assunto. 

Mente em casos excepcionais os documentos devem ser 
classificados em relação às matérias definidas a partir da 
análise de um dado setor de assuntos. 

Sòmente em referéncin aos maiores agrupamentos cabe 
classificar os documentos quanto à organiz,ação, e tais agru-
pamentos refletem-se tanto no, cabeçalhos principais de 
tini esquema de classificação gnanto na de,cent►aliraçãu 
física dos documentos. 
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~o irgni gmsl, há que classificar-se os documentos em 
relação .i função. Sãu êle, o resultado ll,1 função; são 
tisutlu, em referência ìi função; (levem ser, port,U)to, nor-
m,ilmcnte, classificados de acõrdo com a função. 

No desenvolvimento de uni osquenta de classificação baseado 
na aná&v das funções, atividades e atos, tuge atentar para 
os pontos seguintes: 

(a) As classes devem ser estabelecidas na medida em que 
a experlencla co11111'l)ta a sua neces8ldnde, isto e, na 
nudida ent qne os docuntentos seio produzidos no de-
;;empenho das funções. 

(b) As classes ou níveis sucessivos de subdivisão, num 
esquenta de (- lassificação, hão de ser coerentes umas 
com as outras. 

lmi)orIa e:lt,iNCee)' classe, svlwiyulns palra as ativi-(e) 
dades-meios, enquanto se distinguem das atïvida-
des-fins. 

(d) Chisses separadas e unidades de arquivamento devem 
ser criadas para os doclnnentos atinentes ìt política 
,ulministrativa, aos métodos, às decisões e similares. 
As classes, urge modific,i-las para que reflitam o (e) 
funcionamento c•orrenie da reparlição. 
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QUI.~ES 

1. O que " entende pelo Oreto "elassificação" quando apilendo aos 
documentos r•arientes? 

2. Em rolação n quais elementos devem ser os documentos públicos 
classificados para o uso corrente? 

3 

-1. 

Como deve ser cüvtdido e subdividido o elemento "ação"? 

O que se entende 
tfavultativanS 

por " funções- fins" isubstantivas)? "ftinções-mcios" 

5. O que " entende por "atos relativos à politica administrativa"? "atos 
relativos às operações"? 

6. O que se entendo. por " funcionários de assessoramerriM por " funcloná-
rios de linha"? 

7. Como se devem estabelecer as classes de documentos para as várias 
divis&'s e subdivisões do elemento "açGo"? 



8. 

9. 

10. 

11. 

12. 
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17. 

18. 

19. 

Como se devem estabelecer as classes de documentos para 
organização? 

refletir a 

A que espécies de documentos deve aplicar-se o tipo de classificação 
por assunto? 

Como define Pettee "tópico"? 

Que idéias de Pettee sóbre os cabeçalhos de assunto da biblioteca po-
dem ser aplicadas na escolha dos cabeçalhos para um esquema de 
classificação destinado aos documentos correntes? 

Quais as dez grandes classes em que Dewey divide todo o conheci-
mento humano? 

Como se estabelecem as subclasses dentro das grandes classes de De-
wey? 

Por que se chama " expansiva" a classificação de Cutter? 

Quantas classes primárias ou grandes classes compreende o sistema 
de Cutter? Que símbolos são usados para designá-las? 

Quantas divisões de cada uma das grandes classes são feitas segundo 
o sistema de Cutter? Que símbolos se usam para designá-las? 

Quais as características essenciais do sistema de classificação da Li-
brary of Congress? 

Quais as etapas que Beach recomenda para a elaboração de um ma-
nual de, arquivamento por assunto? 

Qual a diferença essencial entre os princípios ou sistemas bibiioteco-
nõmicos de classificação de livros e os princípios de Schellenherg para 
a classificação de documentos correntes? 



SIS'1'l1,'IiAS 1)E, ]tl•+MS'PRO 

A. ORIGENS 

I. 0 sistema de registro originou-se da prútiLa, seguida pelos 
magistrados da Antiga Roma, de manterem-se eme m.ental^ii 
ou diários ,judiciais. 

2. Segundo o sistema de registro primitivo ou simples, os do-
cumentos são guardados em duas sérios: 
uma consiste nos papéis recebidos, e 
a outra consiste nos papéis expedidos, usualmente na forma 
de copiadores. 

3. Segundo os sistemas atuais, reúnem-se os papéis recebidos 
ou expedidos em unidades de arquivamento, registradas e 
controladas, enquanto em movimento no uso corrente, pelos 
registros, isto é, pelais unidades administrativas responsá-
veis pela manutenção e uso dos documentos. Os modernos 
registros procedem das chancelarias ( secretarias) das repar-
tições reais. 

B. REGISTROS ARME.RNOS 

4. Uma das etu acterística,4 essenciais do sistema de registro 
diz respeito no modo por que são reunidos os documentos 
11-1 ,4 unidades de arquivamento. 

(a) As unidades de arquivamento contêm geralmente t&da 
a documentação sdbre um assunto ou ato particular. 
Tal única. cópia documentação existe, de costume, numa 

Os documentos particulares nas unidades de arquiva-
mento são ligados em pastas ou capas e recebem usual-

(b) 

mente numeração por f81ha ou por página. As uni-
dades de arquivamento atribuem-se números-de-cha-
mada como para os livros. 

5- Outra característica essencial do sistema de registro refe-
re-se ao modo por que são controlados os tMeu odos en-
qu:unto em uso corrente. 
meio de 

0 contrôlc, é estabelecido por 

um Myislru, que pode ser em formo de livro ou de 
fichas, e 



(i. 

( 1 ) identifica o documento recebido mediante núme-
ro ou símbolo na ordem em que é recebido, 

(2) contém usualmente um 1wíreis ou breve descrição 
de cada documento feita por ocasião do registro 
e a indicação da unidade de arquivamento do 
qual é parte, e 

(3) pode conter informação sobre o empréstimo da 

unidade de arquivamento aos locais de despachos 
e sabre o movimento da mesma através das outras 
seções; 

(b) um índice dos nomes e assuntos, índice cujas ficha:~ 
se acham ajustadas aos números e símbolos atribuídos 
às unidades de arquivamento, e 

outros dispositivos de contrôle, tais como irav•atá•ios (e) 
das unidades de arquivamento. esquemas de cla.ssifien-
0o segundo os quais são elas ordenadas. cic. 

As unidades de a r(lrritv to ¡)od(,nt ser dispostas nos regis-
tas de vários modos 

(a) Se arranjadas mima orde'nI, rounl++rira simples, a po, 
ção de determinada unidade de arquivamento depende 
da ordem em que fôr estabelecida. Cria-se habitual-
mente nova unidade sempre que surgir novo setor de 
negócios e um número lhe é conferido ao tempo de 
sua instauração. A seqüência numérica, com freqüên-
cia, é reiniciada no princípio de cada ano e o número 
da unidade de arquivamento vem precedido do ano, 
como segue: 54/256. 

(b) Se ordenadas numa ordem de classificação, uma dada 
unidade de arquivamento é, em primeiro lugar, atri-
buída à classe e subclasse a que pertence, e dentro des-
tas, disposta na ordem numérica de seu estabelecimen-
to. Designam-se as classes e as subclasses por sím-
bolos de várias espécies: 

(1) Podem usar-se números para denotar tanto as 
classes primárias como as secundárias e as uni-
dades de arquivamento dentro das classes, como 
segue: 

23 FINANÇAS (assunto prim,irio) 

23 2 NEGÓCIOS BANCÁRIOS (assunto se-
cundário sob Finanças) 

23 2'1 Primeira unidade de,arquivo sob Fi-
nanças, Negócios Bancarios. 

23 às  Segunda unidade de arquivo sob Fi-
nanças, Negócios Bancários. 

(2) Podem usar-se letras para designar as classes 
primarias, como segue: 
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W FINANÇAS (assunto primário) 

W, 2 NEGÓCIOS GANCÁIZIOS ( assuntos se-
cundários sob Finanças) 

(3) Variantes do sistema decimal de classificação de 
Dewey podem ser empregados para indicar clas-
ses e subclasses, como :segue: 

300 FINANÇAS 

300 20, — NEGóCIOS BANCÁRIOS. 

Os registros cxecittani s*mis larcios dc vóxios )todos. 

(a) Na Alr,niunha os registros são órgãos altamente espe-
cializados que se interessam tão-só pela prestação de 
serviços relativos aos documentos. Desenvolveram 
assim métodos de alta eficiência no contrôle e classi-
ficação dos documentos. 

(1) No contrôle dos documentos de uso corrente, os 
registros alemães mantêm livros de registro, índi-
ces, inventários e sistemas de classificação. 

(2) Na classificação dos documentos, os registros 
alemães, segundo o uso atual, agrupam-nos de 
acôrdo com sistemas de quatro algarismos, adap-
tados da classificação decimal de Dewey. 

0 primeiro algarismo designa a classe pri-
mária, que representa geralmente a atividade ou 
umidade administrativa principais. 

0 segundo e terceiro algarismos designam 
as classes secundárias e terciárias, que represen-
tam subdivisões da atividade ou unidade admi-
nistrativa principais. 

0 quarto algarismo designa as unidades de 
arqulvanlent0 segundo as pessoas 
físicas ou jurídicas, os wssuntos, ou as unidades 
geográficas e administrativas com que se rela-
cionam. E'xemplo : 

2 — Serviço e operação postal ( primeiro al-
garismo) 

22 — Regulamentos postais internos ( segun-
do Algarismo) 

220 — AcÔrdos com administrações postais es-
trangeiras ( terceiro algarismo) 

2200 — Primeira unidade de arquivamento, 
usualmente identificada pelo tópico. 

2201. — Segunda unidade de arquivamento. 

2202 — Terceira unidade de arquivamento ( não 
se permitem normalmente mais do alue 



dez unidades de arquivamento sob o 
quarto algarismo). 

(b) Na Inglaterra, por muitos anos, os registros desempe-
nharam tanto a função, própria aos escritórios, de, 
redigir e copiar cartas, quanto a de prestar serviço em 
relação aos documentos. Os livros de registro toma-
ram a forma de " 1,0118" ( listas), dos quais diversas 
séries foram criadas pela Chancery ( Chanc(,laria), 
pelo Exchequer ( Erário) e pelas Courts of Law ( Tri-
bunais) . Nem os controles, nem os esquemas de clas-
sificação apresentam-se tão altamente elaborados como 
os dos registros alemães. 

(1) h,stabeleeevi-se as unidades de argirivanieNtu se-
gundo o princípio " para cada assunto, um pro-
cesso ( file) " e uma nova unidade é fixada quan-
do aparece um novo assunto ( ou tema de negó-
cio) ; e 

(2) Dispõem-se as unidades de ,arquivamento 11,1 
ordem nu nérica simples ou agrupam-se as mes-
mas nas classes e subclasses de um sistema de 
classificação habitualmente derivado da análise 
do assunto de que tratam as unidades de arqui-
vamento prèviamente estabelecidas pela reparti-
ção ou suas subdivisões. 

C. CONTRASTE LNTRL 0 SISTEMA Dh, REGISTRO 
E OS SISTHMAS DE, AR(2UIVAMI:NTO 

Sistema de reyist 1,o 

Os livros de registro são uma 
característica essencial. 

Os índices ele nomes e assuntos 
são essenciais. 

As u.nídades de arctrciva•••:e,•atn 
consistem de documentos 
ligados uns aos outros em 
capas ou pastas; cada um 
dos itens é numerado. 

As unidades de • rq•ivarrae••to 
podem ser dispostas na 
ordem numérica ou na ela 
classificação; de preferên-
cia na primeira. 

Sistema de argr.•i.v(L)ne)jto 

Os livros de registro não são 
usados. 

Os, índices não são essenciais. 
A maior parte dos siste-
mas operam com o pró-
prio índice. 

As unidades de a.rqui.vamento 
consistem usualmente de 
documentos soltos, coloca-
dos em ordem cronológica 
inversa, e não numerados. 

As unidades de arquivamento 
podem ser arranjadas se-
gundo vra•ios sistemas: 
alfabético, numérico, de 
classificação, ou combina-
ções dêstes. 
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As unidadcs de 
colocam-se em geral sôbre 
estalites• 

As unidades de arquivamento 
colocam-se habitualmente 
em arquivos. 
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QUESTOES 

Que é um livro cie registro? um registro? uma unidade de arquiva-
mento? 
Quais as principais séries de " r•olls" ( listas) mantidas pelas antigas 
repartições da Chancelaria, do Erário e dos Tribunais? 

Por que o sistema de registro alemão desenvolveu-se diferentemente do 
inglês? 

Por que se Interessaram os funcionários dos registros alemães, mais do 
que os elos inglêses, pela classificação? 

Recomenda o Relatório britânico do Interdepartmental St.udy Group 
(Grupo de estudo int.erministertal) võbre registros, a normalização com-
pleta da organização cios registros? 

Registram-se todos os documentos recebidos nos modernos registros? 

Quais os documentos classificados nuns registro alemão? num registro 
inglês? num registro australiano? 

Quais as principais diferenças entre os sistemas ele registro e os siste-
mas americanos cte arquivamento? 

Um grau maior de contrôle sóbre os documentos correntes acha-se Im-
plícito no sistema de registro do que no sistema americano de arquiva-
mento? 

Há maior probabilidade de criação rio documentos segundo um sistema 
americano de arquivamento do que segundo ura cisterna de registro? 
Por quê? 



1. 

E4VOLU(;-Ã0 1)OS SISTEMAS AJ11?Rlt'ANl►S 
nr 11RQ[TTVA\ID,N'1'O 

A. ORIGENS 

0 siste m de eni teso durante o período colo-
nial americano era o sistc,nui dc registro. Foi adotado, tam-
bém, nas repartições públicas após a instauração do Govêrno 
Federal. Empregaram-no por todo o 19.° século e só foi 
abandonado quando a Taft Commission on Economy and 
Efficieney ( Comissão Taft sóbre Economia e Eficiência) 
fêz as suas recomendações em 1912. 

(a) Segundo o sistema, conservavam-se Atras s•`ries priv-
cipais de documentos, embora outras também se veri-
ficou existirem na maioria das repartições públicas: 

(1) Doe?ii)ie•itos oriyittais recebidos, dobrados em 
pacotes, nas coberturas dos quais o conteúdo 
aparecia identificado. Os pacotes eram arquiva-
dos em várias espécies de receptáculos ou em 
estantes abertas até a introdução do arquivo 
Woodruff e do moderno arquivo vertical. 

(2) Cnpios dos expedidos, usualmente 
feitas a mão em livros de cartas ou pela prensa 
copiadora mecânica. Esta, inventada em 1780, 
foi introduzida durante o período do Congresso 
Continental. Considerav«m-se durante o 19.° 
século as reproduções obtidas nas prensas, como 
cópias de segurança ou extraordinárias, não como 
as cópias autênticas dos documentos. Não subs-
tituíam as feitas a mão nos livros de cartas. Com 
a manufatura de tintas permanentes, para serem 
usadas nas prensas copiadoras mecânicas depois 
da Guerra Civil, generalizou-se o uso destas últi-
mas. Assim, livros de cópias da correspondên-
cia expedida, obtidas por tal processo, são encon-
trados na maioria das repartições desde a Guerra 
Civil até as primeiras décadas do presente 
século. 

(b) Mantinham-se, freqüentemente, registradores tanto 
das séries recebidas como das expedidas, em geral sob 
forma de livros. 



(e) Íudlicr's, também com aspecto de livros, eram mantidos 
tanto parai unis como piara as outras. 

1'(irios fatóres 
temas de' arquivamento. 

ao desenvolvimento de novos sis-
Fator básico foi a niWti dúsção 

dos docanlentos públicos, principalmente durante a Guerra 
Civil. 

(a) Os arquivos 11'oodrxfl', concebidos para contar pacotes 
de documentos dobrados, foram inventados em 1868 e 
o seu uso pelo Govêrno Federal generalizou-se nas duas 
décadas seguintes .a sua criação. 

(b) 0 Ainsworth dr " ficha,~-indiccs dc registro ., 
("index-recorri cará") foi projetado para resolver o 
problema da pesquisa de documentos relativos aos pen-
sionistas da Guerra Civil. 

(1 ) Ilistória do sist cila : Foi introduzido por Fred 
C. Ainsworth na I'ceord and P"?.giolt. Division 
(Divisão de Pensões e Registros) do Surgeon 
General's Office, em dezembro de 1886. Como 
resultado da maior eficiência no andamento dos 
pedidos de revisão de pensões e da recomendação 
do Cockrell Committee on Methods of Business 
in the Executive Department ( Comité sõbre mé-
todos administrativos no departamento executi-
vo), o sistema foi instalado no Adjudant Gene-
ral's Office em 1880. 

(2) Caractrristicas do 0 sistema impli-
enva o registro em fichas da informação relativa 
ao serviço militar de cada mAdado, extraída de 
documentos militare~ e médicos de natureza 
v.íria. As fichas referentes a determinado sol-
dado eram reunidas e colocadas em invólucros de 
papel. Dispunham-se instes ilfabèticamente, pe-
los sobrenomes dos soldados dentro das unida-
des do exército, e as unidades dentro dos diver-
so~ Estado,.. Colocavam-se os invólucros em 
arquivos M)odruff, cujas pautes frontais eram 
rotuladas ele forma a mostrar que invólucros 
continham c a que unidades do exército perten-
ciam. O sistema consubstanciava destarte algu-
mas características dos modernos sistemas de 
arquivamento: reunia todos os documentos sôbre 
assuntos particulares em unidades de arquiva-
mento distintas, e ordenava estas últimas pelas 
unidades da or,ganizaçRn, em receptáculos que 
tornavam aparente a ordem do seu arnado. 

4 



(c) 

(d) 

Ainsicorth, elaborou, outrossim, um sistema de ficha-
registro vara a correspondência, o qual era uma varie-
dade do sistema de registro. 

(1) História, do sisteura: Tal sistema foi prescrito 
para os documentos da Secretaria da Cuerra 
(Secretary of NVar's Office) pela Ordem do War 
Department ( Departamento da Guerra) de 15 de 
maio de 1894 e pela War Department Gc•reral 
arder No. 92 de maio 5, de 1909. Foi finalmente 
substitilído pelo de classificação decimal delinea-
do no Ihaº• -Department Correspomie71ce 1,'ilc de 
janeiro de 1914. 

Proposto, outrossim, para os documentos do 
State Department ( Departamento de I•:stado) 
pelo Chefe do seu " Rureau of Indexes and Archi-
ves" ( Bureau de índices e arquiv•rs), tornou-se 
efetivo em 15 de agôsto de 1906. Continuou em 
vigor até agôsto de 1910, quando o substituiu l.lm 
sistema decimal de classificação. 

(2) Características do sistema : Pressupunha a ma-
nutenção dos três arquivos seguintes: 

Um arquivo dos dorunt.eidos, o qual consis-
tia nos papéis recebidos e nas cópias dos expedi-
dos reunidos em pacotes correspondentes a assun-
tos particulares dos negócios. Os documentos 
dentro dos pacotes eram dobrados, e êstes últi-
mos, resumidos e numerados consecutivamente. 

Um arquivo das fichas dos docnnuutos 
numeradas consecutivamente de forma a corres-
ponder aos pacotes no arquivo acima. Cada ficha 

englobava os resumos dos documentos recebidos, 
e ora os resumos, ora as cópias dos expedidos, 

uns e outros contidos num pacote particular. 
Notações eram feitas de todos os atos, as fichas 
dos documentos servindo como registro. 

Um arquivo-iudice eui fichas, que compre-
endia as fichas relativas aos nomes dos autores 
de todos os documentos recebidos e fichas remis-

sivas dos outros nomes ou assuntos mencionados. 

Numeravam-se as fichas do índice cie modo que 
correspondessem aos números constantes nos pa-
cotes cio arquivo dos documentos e aos das fichas 
cios documentos. Mas impunha-se-lhes antes 
uma ordem alfabética do que numérica. 

0 Librarp Purcau (Departamento de, bibliotecas), 
organizado por ATelvil Dewey em 1876 e empenhado 



inicialmente na produção e venda de artigos para 
bibliotecas, intr reSsau-se em geral, durante a década 
iniciada em 1890, belo 
escritório e rla.5 métodos de 

do material de 
das negócios. 

Em 1892 elaborou tam sistema para o , arquivamento 
vertical da correspondência. l,.laborou também siste-
mas de fichas pura escritórios comerciais. 

Inventaram-se naquela década vários arquivas r,erti-
eais novos. 

K/oprrgarann-8r poros aparelhos dnplieadores e parti-
c•darn•e•rtr a nrr"iguina de escrever que, inventada em 

1808 e introduzida no Govirno Federal em 1874, subs-
tituiu, por volta de 1905, a prensa copiadora mecânica 
como um meio de obtenção de duplicatas. 

3. 

B. SISTEMAS MODERNOS 

0 sistema decinial de classificação de Dewey, originalmente 
concebido para o material de biblioteca, foi aplicado à admi-
nistração dos documentos. 

(a) história c10 sistema: I?m 8 de maio de 1873, Melvil 
Dewey, quando estudante " junior" no Amherst. College, 
apresentou uma memória ao Libr rv Committee, em 

que propunha a classificação do mnterial de biblioteca 
de acôrdo com um Kistema decimal. O Deci.nnal Clas-
sifieutiuu and Relatire Inde,r, publicado por Dewey 
em 1876, tornou-se conhecido através do 
Library Rureau por êle organizado no mesmo ano. 

O sistema de Dewey foi Bela primeira vez aplicado 
aos documentos em 1898 pela 1)altinaore and Ohio Rail-
road. Em 1902, W. 11. AVilli;ams, quando funcionário 

da estrado-a de ferro Delaware ; 111(1 lltuson, publicou 
em Baltimore um sistema de classificação intitulado 
Railroad Correspondenre. 1'or volta de 1910 a maio-
ria das grandes estradas de ferro americanas e cana-
denses adotou tal sistema para :arquivamento de sua 
correspondência. 

Um certo número de oneras firmas comerciais 
também introduziu o sistema de Dewey. A New En-
gland 'I'elepilone and Telegraph Company adotou o 
sistema em 1909 e foi seguida por nma vintena de 
outras comp;uihias telefônicas nos anos seguintes. 

No (, ovêrno Federal o sistema de Dewey foi im-
plantado pela primeira vez pelo Kureau of Indiaut 



(b) 
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Affairs, em 20 de agôsto de 1907 e, depois, pelo Depar-
tamento de Estado em 1910, e pelo Bureau of Mines 
em 1911. Como resultado das recomendações da Taft 
Commission ou Economy and Efficiency ( Comissão 
Taft sôbre Economia e Dfficiência) no seu " Memoran-
dum of Conclusions", de 12 de fevereiro de 1912, o 
sistema foi adotado por um certo número de órgãos 
do Govêrno, entre os quais, primeiramente, o Wheather 
Bureau e o Geological Survey, que o introduziram em 
1912. Em janeiro de 1914, o War Dcppartinent. Corres-
pondence File, que continha uma classificação baseada 
sôbre a de Dewey, foi dado a lume, o que conduziu à 
adoção gradual do sistema decimal classificado pela 
maioria das seções do Departamento da Guerra, Des-
de 1912 o sistema veio a ter um uso francamente geral 
no Govêrno Federal. 

Características do sistenw : 0 sistema de Dewey pro-
punha a classificação de todo o conhecimento humano 
em dez classes principais, cada uma com dez divisões, 
as quais, por seu turno, ramificam-se em dez subdivi-
sões. As classes principais são 000, Obras gerais; 100, 
Filosofia, 200, Religião; 300, Ciências sociais; 400, 
Teologia; 500, Ciências puras; 600, Ciências aplica-
das; 700, Belas-Artes; 800, Literatura; 900, História. 

Os sistemas imaginados para os documentos podem 
ser ilustrados pelo que segue: 

(1) Cabeçalhos principais de sistemas privados: 

Correspondência 
(1902) 

ferroviária 

000 Geral 

100 Departamento executivo 

200 Finanças e contabilidade 

300 Leito e estruturas 

400 Equipamento e oficinas 

500 Transporte e armazena-
gem 

500 Tráfego, etc. 

Correspondência telefônica 
(1909) 

000 Geral 

100 Administração executiva 

200 Finanças e contabilidade 

300 Construção 

400 Equipamento 

500 Operações 

600 Taxas, etc. 



(2) Cabeçalhos principais 

Bureau 
(1907) 

of Indian Affairs 

(Serviço de assuntos indíge-
nas) 

000 Geral e estatísticas 

100 Administrativo e contrõle 

200 Finanças e contabilidade 

300 Terras 

400 Edifícios e equipamento 

500 Materiais e estoques 

600 Operações e trabalhos de 
campo 

700 Saúde e relações sociais 

800 Educação 

900 Indústria e Emprêgo 

dos sistemas públicos: 

State Department (1910) 

(Departamento de Estado) 

000 Miscelânea 

100 Administração, Govêrno 
dos E.U.A. 

200 Extradição 

300 Proteção de interêsses 

400 Reivindicações 

500 Congressos e conferências 

600 Comércio. Relações comer-
ciais 

700 Relações de Estados 

800 Negócios interiores dos 
Estados 

War Department (1914) 

(Departamento da Guerra) 

000 Geral 

100 Finanças e Contabilidade 

200 Pessoal 

300 Administração 

400 M a t e r i a is. Serviços e 
Equipamento 

500 Transporte 

600 Edifícios e Terrenos 

700 Medicina, higiene e sanea-
mento 

800 Rios, portos e cursos de 
água navegáveis 



(3) 
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Subdivisões dos cabeçalhos em subca n,çalhos: 

400 

410 

411 

411.1 

411.11 
411.111 

411.111.1 

MINERAÇÃO 
ENCENIIARIA DE MINAS 
Trabalho das minas 

minas de metal 

minas de ouro 

lavagem de minérios 

fossos e canais 

4. Os sistemas numéricos que são similares aos sistemas sim-
ples de registro, foram aplicados a vários tipos de arquivos 
depois que se torniaram disponíveis os modernos equipamen-
tos e materiais de arquivo. Eram êstes : 

(a) Arquivos de corr(,spoiIdèPicia, onde se colocavam as 
cartas sôbre cada assunto em pastas numeradas con-
secutivamente, para o conteúdo das quais se organiza-
vam índices pelos nomes dos signatários e, ocasional-
mente, pelos assuntos, e 

(b) Arquivos de casos, nos quais se reuniam, em pastas 
numeradas consecutivamente e dotadas de índices por 
nome, assunto ou atos legais reguladores e de invek-
tigação, e 

(e) ArgWvos de ~Mos em que números eram atribuídos 
simplesmente aos vários cabeçalhos de assuntos em 
relação aos quais os documentos se acumulavam. lle 
costume, atribuíam-se os números na ordem em que 
os cabeçalhos eram selecionados, senl consideração ao 
arranjo alfabético dos cabeçalhos, como segue: 

1 Educação 
2 Comunicações 

3 Contas 
4 Pessoal 
5 Material 

6 Organização, etc. 

5. 0 sistema Nruuériro-Urípicx é um desdobramento do numé-
rico simples enquanto aplicável aos arquivos de assuntos. 

(a) História do sistema. A medida que os documentos 
cresciam em número e em variedade de assuntos, sub-
dividiam-se os diversos cabeçalhos principais das maté-
rias pelos cabeçalhos subordinados coar que m relacio-
navam. A ésies últimos também se atribuíam núme-
ros que eram apensos aos aplicados aos assuntos prin-
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cipais. O sistema Numérica-lltíples foi inicialmente. 
instalado pelas repartições do Govêrno que acumula-
vam processos, a cada um dos quais se fazia corres-
ponder uni número na ordem em que fora criado, tal 
como para as unidades de arquivamento nunl sistema 
de registro. Assim, o Departamento da Justiça ado-
tou o sistema em 191.1, embora nunca abandonasse com-
pletameilte o numérico simples e siga ainda um sis-
tema de por classes, que cobre cêrea de 
,35l`; de suas comunicações. 

O sistema Numérico-lhíplex é atualmente usado 
por um certo número de rep;utições do GoN,èi'ilo. 

(b) Caractcrísti,v'% do sistc,ntn : Aos assuntos principais 
atribuem-se nrímeros na ordem em que são seleciona-
dos e arranjados. Números apensos são conferidos às 
subdivisões. Exemplo: 

2 Comunicações 

2-1 Correio 

2-1-1 Franquia. 

Os alfnbéticos tormu-am-se possíveis depois de de-
senvolverem-se os equipamentos e materiais de arquivo que 
permitiram se agrupassem os documentos nos arquivos se-
gundo uma seqüência Mabética e possibdihwam as expan-
sões em qualquer ponto dos mesmos, com um mínimo de 
trabalho. 

(a) O primeiro uso em larga escala de um sistema alfabé-
tico acha-se no sistc}rnn Ainsnvorth de " fichas-i•uticcs 
de rctlistro", no qual as fichas eram ordenadas llf ll)èti-
camrnte pelos sobrenomes dos soldados. 

(b) O sistema alfabético foi aplicado tanbém aos arquivos 
de assuntos. Quando t,d se faz, colocam-se os assun-
tos em ordem alfabética sem consideração uns relações 
que apresentem uns com outros. Acrescentam-se sim-
ples►nente os assuntos adicionais a medida que se 
acumulam os documentos que se lhes referem. Ne-
nhum símbolo de emUIrSfio é empregado: Exemplo: 

Animais 

Comunicuções 

Contas 

Férias anuais 

Gado, etc. 

Sempre que os assuntos particulares crescem em 
complexidade e volume, podem ser subdivididos como 
segue: 
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Comunicações 
Comunicações — Correio 

Comunicações — Correio — Franquia 

0 sistenuc de asstn►to é unia ramificação do sis-
tema alfabético simples de assunto. 

(a) HistMa do sisten►a: 0 sistema nUabáico simples de 
assunto foi adotado para os documentos cia Secretaria 
de Agricultura ( Office of the of Agri-
culture) em 1906 e para os da Secretaria cio Interior 
(Office of the Secretary of the Interior) em 1907. 

Segundo o sistema elaborado para os documentos 
da Secretaria de Agricultura em relação aos anos de 
1906-1939, alguns dos primeiros cabeçalhos eram os 
seguintes: 

Abattoirs ( matadouros) 

Accounts (contas) 

Acebiene (acetileno) 
Acids (ácidos) 
Acknowledgments ( conhecimentos, recibos) 

Acorns, etc. (bolotas) 

À medida que as atividades do Secretário se ex-
pandiram, novos assuntos eram acrescentados para 
contrôle dos documentos a êles relativos. Como resul-
tado das atividades especiais, tantos documentos se 
acumularam sob determinados cabeçalhos de assuntos 
que dêstes últimos fizeram-se subdivisões. Assim, 
durante a Primeira Guerra ;Mundial, em 1917, rami-
ficou-se o assunto " Defesa nacional" num certo núme-
ro de assuntos secundários aos quais se conferiram 
números conforme foram sendo estabelecidos. Duran-
te a depressão econômica, em 1933, o assunto " Farm 
relief" ( Socorro agrícola) desdobrou-se em 26 assun-
tos secundários, alguns dos duais por sua ver divi-
diram-se em assuntos terciários, e tanto os secundá-
rios quanto os terciários receberam números. Fize-
ram-se em 1935 subdivisões similares do assunto "o-
missões"; em 1938 do assinto " Contabilidade", e em 
1939 do assunto " 1Jmpenhos de verbas". Por fim Ma-
borou-se novo sistema segundo o qual os principais 
cabeçalhos foram normalizados e subdivididos numa 
certa quantidade de cabeçalhos conexos subordinados, 
a que se atribuíram números. Em 1941, êste sistenna, 
que se chamou Sistema Numérico por assunto, veio a 
ser oficialmente adotado para os documentos gerais do 
Secretário da Agricultura. Suas caracteristicas foram 
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expostas por 11111 membro d,t Seção de Documentos do 
Secretário ( SecreUtry's Record Section) no informe 
feito em agôsto de 1942 à Interageney Records Admi-
nistration Confmance (('onferência interde)artamen-
tal sõbre administração de, documentos). I?m setem-
bro de 1942 a Seção de Documentos publicou o Manual. 
for Uccords Managemerrl (Manual de administração 
de documentos) que arrolava os cabeçalhos de assunto 
usados para os documentos do Secretário e continha 
instruções quanto à instalação do sistema. Subseqüen-
temente à edição dêsse manual, adotou-se o sistema 
em quase tôdus as seções do Departamento de Agricul-
tura e numa vintena de outras repartições federais. 

(b) Caractcríst SM do W.5lcnra.: No Manual for Re-
cords Manaycnrcnl estabeleceram-se 52 classes princi-
pais de assuntos para os documentos da alçada do Se-
cretário da Agricultura, as quais se repartiram em 
206 subdivisões. Algumas das classes principais são: 

Associações 
Autorizações 
Comissões 
Comunicações 
Contabilidade 
1?mpenhos 
Reclamações 

O sistema reúne assim matérias correlatas. Aos 
principais assuntos não se dão símbolos, 
divisões atril,mem-se números simples. 

As suas sub-
Exemplo: 

(_AMIUNICAÇõES 

1 Correio 
1-1 franquia 
2 
:3 

Correspondência 
Telecomunicações 

Vários outros sistemas foram imaginndos para indicar a 
relação dos cabeçalhos de assunto subordinados com os prin-
cipais. 

(a) Segundo o sistema Alfa-numérica, similar ao sistema 
Numérico-Dúplex, usam-se letras do alfabeto para de-
signar os principais cabeçalhos subordinados, como 
segue: 

A 
AI 

ADMIN1ST1iAÇÃO 
('OI11UN1CAÇõ1:S 



Al-1 Telégrafo — Taxas Telegráficas 
— PrNos 

Correio 

(b) De acôrdo com o sistema vurtt'Ml ó rico, i relação dos 
cabeçalhos de assunto subordinados aos principais é 
indicada por símbolos alfabéticos sugestivos dos assun-
tos, como segue: 

A ADMINISTRAÇÃO 

Ae Administração de edifícios e terrenos 

Ag Administração geral 

Agl 

AI) 

Administração, geral, legislativa 

Administração do pessoal. 

(e) No sistema orgd bico a relação dos cabeçalhos de assun-
to subordinados aos principais é indicada por símbo-
los derivados dos títulos das unidades organizacionais, 
como segue: 

h: ELECTRICAL 
eletricidade) 

DIVISION ( Divisão de 

ER Resistmice Measurements Section ( Se-

EI 

ção de Medidas de Resistência) 

Induction and Capacitance Section ( Seção 
de Indução e Capacitância) 

EE ElecIrical Instruments Section ( Seção de 
Instrumentos I+;Tétrico-,) 

EM Magnetic Measurements Section ( Seção 
de Medidas Magnéticas). 
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QUESTÕES 

1. Como explica v, o aumento no número de patentes relativas ao equi-

pamento para arquivos, que Gondos acusa ter ocorrido entre 1860 e 1870? 

2. Quais as duas invenções ocorridas em 1868 que tiveram um efeito 

pronunciado sôbre as práticas americanas referentes aos documentos? 

3. Que é o sistema Ainsworth de fichas-índices de registros? 



A. ('rë v. que o sistema decimal do classificngào de Dowey ó porfeitntnento 
adequado n ordonnção dos documentos correntes? Por quê? 

5. Que espécies de sistomns são omprogadas parn o arranjo de documentos 
segundo os métodos alfabéticos (• numéricos? 

6. Sob quo ângulos é o sistema de nr(luivos de casos similar ao de registro? 

7. Quais as regras para a organização do índices formuladas por Odell 
e Strong? 

R. Quais im regras parn a organização de remissivns fm•mulridas por Odell 
e Strong? 

9 Que regrns devem ser observadas no arranjo dos documentos om pas-
ins, segundo Odell o Strong? 

10. Quais as ohservnçõcs gerais de Schcllenherg aeFxca dos sistemas de 
nrquivainento? 



-I'Rt NC'f I'IOS E i)K, I)ES`I'I NA(,'•ÃO 

A. INTRODUÇÃO 

1. 0 térmo " destinaçãu" compreende tõdas as ações que se 
praticam com respeito aos documentos pira fixar o seu 

destino final. Éste destino pode ser 

(a) completa • lcstrteição 

(b) transferência q)ara o arquivo quando se visa àt sua 

preservação permanente, 

transferência para 11m. c(')ttro dc 
quando se visa àl sua preservação temporá-do-

ria, ou 

(d) preservação em outra forma ou meio mediante a sua 

microfilrrrage»i. 

P. INQUÉRITOS 

2. A in fornzacdo necessl ria para resolver os problemas da 

destinação compreende 

(a) os 

(]) 

físicos, a saber 

localização do espaço de armazenagem, isto é, se 
fixado nas águas-furtadas, no rés-do-chão, 

nas salas de repartições ou em pontos seme-

lhantes, 

a segurança dos documentos quanto a incên-

dio, umidade, furto, etc ; 
a limpeza do espaço de armazenagem ; 

as dimensões e os tipos dos receptáculos 

usados. 

(2) o volume, dos doctimen-tos 

(3) a ciasse física a que pertencem os documentos, 
isto é, se são documentos textuais, 



(b) 

(c) 

dncunrcntos audiovisuais, ou 
•lortriu•utos cartoyrcíJicus, 

o tipo físico dos documentos, isto é, se consti-
tuem 
correspondência, 
relatórios, ou 
instruções ou similares, 

.1 jornut f ísica dos docuniento-s, isto é, se apare-
cem como 
volumes encadernados, 

fólhas sóitas, ou 
pastas, capas ou algo semelhante, 

(G) a duplicação física, dos documentos, isto é, se 
figuram 
em V,ia Única 

em cópias adicionais, e 

(7) o arranjo dos documentos; 

elcntentos substantivos (os relativos ao conteúdo ou 
substância dos documentos), tais colho 

( 1 ) sua proveni(`ncta, 

(2) as junções a que se referem, 

(:f) 

(4) 

os ussrctttoti com que se relacionam, 

o grau ent que represcnt(tin couccutração dc 

in j ormação, 

a relação do seu conteúdo cone o de outros do-
cumentos, 

as datas durante as quais os documentos foram 
criados; 

(r» 

(G) 

rlrn►culos dc utilidade, tais como 

(1) género do uso, isto é, ^te é 
printério (uso pela repartição mesma para seu 
próprio fim), e em tal hipótese, se é 

imediato, pura gestão dos negócios oficiais 
correntes de todos os dias, 
a curto pra-zo, para gestão dos negócios ofi-
ciais suscetíveis de resolução num breve 
tempo, 

a longo t►razo, para gestão dos negócios ofi-
ciais que só podem chegar a têrmo depois 
de longo tempo; ou 

sccttudfiriu (uso paru outro fim que o fim ofi-
cial lia repartiçtto) ; 



3. 

4. 

(2) lrcgürncia rlo a.tio, isto é, se usado 
di•ìriantentc, 
se nurnal n• e • t t c, 
n•ensalntentc, ou 
mnito r(erunrentc. 

O inquérito é um meio ele determinar que destinadào eleve 

ser (latia aos documentos. Pode-se fazê-lo, gner pela npre-
senUSão de questionários às pessoas que têm a custódia 

dos documenlos, quer pela inspeçi`lo pessoal dêstes íntimos. 
hem ambos os casos, a informaç,io colhida durante o inqué-
rito há que registrá-1n ene forululárius. 
as seguintes espécies de inquéritos: 

Podem-se fazer 

(a) InquéStos de a obter infor-
mação pala pl.uujar uni edifício que servirá de 
arquivo, paria planejar a organização e a al.lvldade de 
uni arquivo, ]) ara planejar llnl programa de adnll-

uistração de documentos; 

Ingn(•ritos sôbre o calor dos doci(nt.entos, destinados 

n obter informaçao com que determinar se os do-
cunlentos devem ser destruidos, retidos permanente-
mente, ou retidos tempor•lriamente ; 

(c) Inquc,ritos Mura propostos pana obter 
infornlaçôes com que se estabeleçam qunis os do-
cumentos adequados à nlicrofilmagenl. 

O inquérito, cabe proJ(4á-lo de forma a obter a espécie de 
informaçíio necessária para que se tomem as determinações 
particulares, e os questionários devem ser feitos sol) medi-
da para obter tal informação. 

(a) No inquérito de tilanejun•e•lto, requer-se infor•itaçito 
gOMI smwe o seglnllte : 

quanto aos cicnieutos físicos, sôbre 
as condi Ães segundo as quais os documentos sRo 
armazenados, e 
o volunie dos mesmos; 

(Z) rtnanty aos cletnetda,ti .wtbslantil•ns, sôbre 
a t)rUrl'177C)tlia (tos documentos, e 

as fnnÇões (' aSS!(91tO.S a que, pertencem, e, 

(3) quanto uns dc utilidade, si•brc n frr-
(Iiiê)leiu e ( 81Wcie dn ttsn. 

(b) No inquérHo poru dele 04uüÇão do valor dos do-
cuntcntos, 
Seguinte: 

sôbre o 



5. 

( 1 ) quanto aos elerurntus físiccus, sÔt►re 
a localização, 
o º'nlunte, 
a classe, o titio, a fornia física, 
;► 
o arranjo; 

física, e 

(2) quanto aos clenic►►tos substantivos, sôhre 
a p~cuilucia cios documentos, a fim de que se 
mostre se são produzidos por órgãos centrais 
ou da periferia v nêles, por funcionários de 
assessor;unento ou de linha; 
as relações funcionais rios documentos, a fim de 
mostrar se se referem 

à direção, ent~So se distingue esta da 
execução dos programas da repartição; 
administração interna da repmt,ição; 

às atividades de relações públicas; 

as MOÇOS rntrc asstnttos rios docunentos; 
u tirou ent. que os ,locunicutos representam con-
cc-utrações dc infot'ntação a fim de mostrar se 

tais concentrações se referem a pessoas, 
lugares, coisa;, e 

on fenômenos, e se são: 

descritivas ou estatísticas quanto à forma; 
a relação dos docunicutos cont outros documen-

tos relativos a uma dada função ou assunto; e 
às datas dos documentos. 

(3) (quanto aos cicntentos dc utilidade, s~e a fre-
qüência e es'jWek dr uso. 

(e) No inquérito ¡para tuicrofffinayen? dos docttntcntos, 
requer-se Ynfr))'')na ao n?hInc4osa súl)'1'e 

(1) o seu tipo físico, 

(2) a sua fornia física, e 

(3) o seu arranjo. 

A espécie de informação necessí►ri;r nos vários gêneros de 
inquéritos e grafleilmente exposta no seguinte diagrama: 



A Elementos físicos B 

1 Condição de arma-

zenagem 

2 Volume 

3 Classe física 

4 Tipo físico 

5 Forma física 

6 Duplicação física 

7 Arranjo 

Inquéritos de plane-
jamento 

como segue 

A 1, 2 

B 1, 2, 3 

C 1, 2 

Informação 

requerida sôbre 

Elementos 
tant ivos 

subs-

1 Proveniência 

2 Funções 

3 Assuntos 

4 Grau de concentra-

5 relações 

suntos 

C, batas 

entre as-

Inquéritos sòbre o 
valor dos 

tos 
documen-

como segue 

A 1, 2, 3, 4, 5, 7 

B 1, 2, 3, 4, 5,G 

C 1, 2 

C Elementos do 
lidade 

uti-

1 Género do uso 

priniário 

imediato 

a em-to prazo 

a longo prazo 

Secundário 

2 Freqüência 

mi-Inquéritos para 
crofilmagem 

como 

A 

segue 

4,5,7 



G. 

7. 

H. 

A informação obtida nudiante um inquérito para deter-
lnlnar o valor dos documentos, ha que analisá-la e com-
pletil-la como segue: 

(a) As exposições dos inquéritos elevem ser agrupadas e 
-1nalisadas por repartições, funções e assuntos, 

(I,) ( mister que se obtenha informação suplementar em 
relação aos elementos substantivos, porque, quanto a 
êstes, as exposições particulares dos inquéritos rara-
mente fornecem informação adequada aos propósitos 
de avaliação. 

. DOCUMENTOS PALA A DESTINAÇÃO 

Para facilitar a destinaço) rios doeunustos convém que cer-
tos tipos dêstes sejam adrede preparados. Tais documen-
tos 

(a) são nerrssfrrios 

(1) Irara ol,tcr ,una rexrnha dos documentos e das 
ações propostas em relação a êles 

pelos funcionários das repartições, inclu-
Mve os dos serviços de comunicações e 
pelos arquivistas, 

(2) a fim de obter-se defrrinieido (MUnto da pro-
postas de destruição 

junto ao órgão competente para autorizar 
a destruição dos documentos, e 

(3) para, proporcioºtar nnl plano geral de ação com 
respeito à destinação dos documentos, e 

(b) devein conte►. 

(1) a idc,ntificaçno c dcscriçiio dos documentos, e 

(2) a indicaçno dos atos ]n•opostos eln relação a êles. 

Preparam-se comumente as seguintes espécies de documen-
tos: 

(a) Listas de descaiO (disp(sal lisl.$) previstas no Nacio-
nal Archives Act ( Lei dos Arquivos Nacionais) 
e no Records Disposal Act ( Lei do descarte de do-
cumentos) os quais consistem na identifienção, peça 
por peça, de documentos existentes que se propõem 
para descarte. 

A autorização contida na lista aprovada não é de 
;aplicação permanente, mas refere-se tão-só ao corpo 
especifico de documentos eobertos por ela. 



i 

1 

(b) 

(e) 

(d) 

(e) 

_58_ 

Esquemas de desc•cn•tc- (Disposal schedules) previstos 
no Records Disposal Ael os quais consistem na iden-
tificação, peça por peça, tanto de documentos exis-
tentes, quanto de documentos a serem acumulados, 
que se propõem para descarte a intervalos definidos 
ou por ocasião de fatos especificados. A autorização 
contida num esquema aprovado é de aplicação con-
tínua. 

Esquemas de destruição (Uestruction schedules) que 
são o equivalente inglês das tabelas americanas de 
descarte. Foram estipulados no Public Record Act 
(Lei do documento público) de 1877, que incumbia o 
Master of the Rolls ( Arquivista-mor) de fixar as re-
gras para a classificação de tais esquemas e de ela-
borar êstes últimos. Segundo as regras formuladas 
em 1882, requeria-se aos departamentos do govêrno 
a nomeação de funcionários " especialmente versados" 
em documentos, para redigirem " esquemas de elimi-
nação", que eram revistos pelo pessoal do Public Re-
cord Office. De acôrdo com as rotinas instituídas 
graças às recomendações do Committee on Depart-
mental Records ( Comissão para os documentos depar-
tamentais) ( Grigg Committee) de 1954, fazem-se dois 
exames dos documentos: o primeiro, cinco anos após 
se tornarem êstes não correntes, isto é, quando remo-
vidos dos registros por Departmental Record Officers 
(arquivistas ministeriais), cujas decisões quanto aos 
documentos figuram em listas revistas pelos lnspec-
ting Officers ( Inspetores) do Public Record Office; 
o segundo exame, vinte anos após o primeiro, por 
arquivistas ministeriais em combinação com os Ins-
petores do Public Record Office. 

Esquemas gerais (General schedules), estipulados 
conforme emenda 0o Records Disposal Act ( Lei do 
descarte de documentos), aprovado em G de julho de 
1945, os quais consistem nn identificação, peça por 
peça, dos documentos que apresentam uma forma es-
pecífica ou um caráter comum a várias ou a tôdas 
as repartições do Govérno e que são propostos para 
descarte a intervalos preestabelecidos ou na ocorrên-
cia de fatos especificados. A autorização assegurada 
num esquema geral é facultativa e não compulsória. 

Esquemas gerais de documentos (General recorri sche-
dules), que são o mesmo que os " Esquemas gerais", 
mas publicados sob a autoridade do Federal Records 
Act (Lei de documentos federais) de 1950 pelo Admi-
nistrador do General Services nas Regulations uf thc 
Geucr'al .S'er viers Administratinri (Regulamentos da 

01 



Admiuistra•ão dos Servi(:os (; erais) sol) o Título 2, 

Docunle11tos federais". 

l;sr¡)tcuul,• con) p)•rr)isi ) aos (coutprehensi• e schcdules) 

os quais são a identificação, peça per peça, de todos 
os docunuvlttos de 11111,1 repartição ou de parle, desta, 
com a indicaç5c) dos que devem ser retidos e dos que 

devem ser destruídos. 

Or) Rs)tn mns dc m~ Me dos Mun)c)rlos (Recorri con-
trol schedules) os quais são a identificação, peça por 
peça, de todos os documentos de 11111,1 repartição, ou 
de parte desta, com a indicação dos vflrios atos que 
devem ser praticados a'seu respeito, i11clnsive :t trans-
ferência periódica para 11111 ceniro intcrmedi:írio de 
documentos, ou sua destruiça o ou retenção finais. 

Quanto ìt i)tspuÇifo p(l), imporia que os documentos 
para a destin:u;ão apresentem as setrnintes características: 

(a) Devem ser cobrindo todo~ os deenlllell-

tos de uma repartição ou de parte desta e descrevendo 
tanio os que apresentem valor quanto 0s que não 0 

possuem: 

(h) Devem ser romplclos, quando relativos aos docun)en-

(c) 

tos produzidos por ór);ftos de 
çao dos protrramas lie lana repart içã0 ; 

Devem ser nriu))cinxu;, quando 

na dire-

nos doc11men-
tos destinados ìl preservação, fornecendo informação 
específic;l sôbre os elemento, substantivos lie tais do-

cumentos. 

!). 

I). A'IY)S I)I? DPSTINA('Ãn 

Ao se praticarem os aos dr, destinação, dedicar-se-a espe-
cial atenção aos pontos se••uinles: 

(a) (i))rn)to ì) con)plcln dc.5trtricnn 

(1 ) 

(2) 

A)),vr'))cin de rnlor 

Is.ran)r adryr)adn por das reparti-
ções e ;u•quivi&as; 

(:3) •ITr•lndn adcytrndo aÌc dcsl) uirno por queima, mn- 
ceração ou venda conu) papel velho, segnndo os 

casos; 

(b) (lnautn à lrn)r.tiifr•))cia p)o•n n arrpvirn 

(1 ) 

(2) 

(,3) 

1'rdur, especiallnente o valor si•c11ndtt) io, 

Uso, tanto o rent`r11 co111n a lrei{11i'11cia, 

1))trrIridadc do ); rnpo ou séries em transferência, 



à. 

(e) 

(d) 

(.1) 1)isponibilidadc dc nicios dc- busca para Os gru-
pos ou séries em t.r;ulsferéncia. 

Condições de uresso; (5) 

(quanto ì1 transferência tiara noi centro inturolediúrio 
de documentos 
(1) 1'(110)', porque os documentos inúteis niu) devem 

ser transferidos; 

(2) Uso, tanto o género como a freqüência, 

(3) Condições de acesso, 
(4) Wtodu adccfrru<ln, isto é, manutenção dos do-

cumentos em ,,egiiênci t ou arranjo convenientes, 
identificação adequada. 

Quanto à n)icrofil)nacfcln 

(1) Vulor, porque os documentos devem ter sufi-
ciente valor para justificar o custo da sua fil-
magem, 

(2) Uso, especialmente o uso a longo pravo, 

(3) Características físicas, especialmente a forma 
física, as quais devem ser tais que tornem os 
documentos apropriados 2i filmagem, 

(4) A)raufo, pois importa disl,or os documento~ 
de modo que possam ser localizados quando 
transpostos para o filme. 

(5) 31c`todos d( filn)affcnl. 
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1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

(ì. 

7. 

x. 

9 

10. 

11. 

Munis or- elementos fisicos em relnçiut nos quais or. docunu'ntos podem 

ser de,crllus? os elementos substtuilivos? 

Que eleumnto, descritivo, são mais iutportnntc, nos Im-IIIIIIários desti-
n;ulo, no de pLnu•janu•nto ? no inquérito para detcrniinnr o 

vnlor dos cloetinu ,ntos ? ao ínqui.rito de microfihnagcln? 

lis 1'üwlidades a que visnnl o:: dorunumtos de dcstinação? 

Qunis as diversas variedades de documentos de llestinnção comumente 
preparados? 
(,mo m. desenvolvem mi Inglaterra ns rotinns relntivas nos esquemas 

de destinaçiw': e nos Kttudos Unidos'' 

Como difere a inspeção de esquemas de dostinnção pelos tlrquivist,as 

do Rrltisb Publie Uecord Office, (In que é frita nos National Archives 

dos Estndos Unidos? 

Qliv tipos de documentos devem ser arrolados nos esquemas de descar-

te, segundo ticliellcnbet'{ 
(1114. ctuncterísticns devem os docwucnlos de destinação possuir tendo 

por finalidade a inspeçiul pelo :uquivo' 

Qual n fintilidndo dos centros inlermedínrios de ilocunicntos ? Guiris os 

tipos de dOctllllent0,i que néles se devem nrmazentir? 

Para que sejam aptos it transfi•rénciat para o arquivo, que etirneteristi-

cas devem npresentar um documentos? 

Por que ac microfilnuuu os ducutucntos? 



1. 

2. 

1'AI>l<<-)I+;8 I)l•• .1\'AL1A (► 

A. IN`I'RO1)U(,'n0 

Os documentos públicos oferecem deis gêneros de valores: 
(a) Valoras primários para a própria repartição origi-

(b) 

nária, e 

T'cdores para tis outras repartições e para 
os consultantes particulares. 

Os valores secundários podem ser considerados em relação 

a duas espécies de elementos: 

(a) A prova que contêm, da ornanânCão e jaaeionamMuto 
do AWão do govêrno que os produziu, e 

a informação que fornecem s8hre (b) 

(1) pessoas, isto é, pessoas naturais ou jurídicas, 

(2) coisas, isto é, lugares, edifícios, objetos físicos 
e outras coisas mnt.eriais, ou 

(3) fatos, isto e, o que ocorre a pessoas ou coisas — 
condições, problemas, atividades, programas, 

acontecimentos, episódios, etc. 

33. VALORES I)1. PROVA 

O ~Mo do valor deprova deve ser aplicado pelas razoes 

seguintes: 

(a) Ao arquivista, como agente do govêrno. urge que se 

interesse em primeiro lugar por conserVar a prova de 
como o govêrno foi organizado e de como fnncionou. 

Esse testemunho é indispensfn,1 ao próprio govêrno 

e aos estudiosos do govêrno. 

(b) 0 critério cio valor de prova é um critério prático. 
Implica uma estimativa objetiva na ( 1na1 a experiên-
cia adquirida na metodologia histórica possa ser apli-

cada. 

(e) A informação obtida na aplicação dêste critério é ne-
cessária para compreender a significação dos do-

cumentos sol) outros ponto`, de vista. 



(d) P('L1 aplicação do crit•rio do valor de prova ( pro-
vável que o arquiv Ai preserve, outrossim, documen-
tos que : lpresentenl outros valores. 

Certos (11•aliu(1(•n rela-
riotlanu-sr curar <) S valores de proba. 

(a) O :( rquivista alemão Mei•sner formulou cinco pa-
drões que tonl:un enl consideraçí~lo a fonte dos do-
c111me11tOs nos a saber: 

(• Ì Preservpmwe Oti dOl'llm(']1tOs que pertençam ã 

dirvÇão de ( adn unidade organizacional. 

(2) I'reselvem-se no ponto ceniral ou originário — 
e não nos de t ransmissão — ns documentos rela-
tivos i( política adminisirat,iva, processos e nor-
mal ou similares. 

(3) Presel•vem-se, parra ns unidades o•trnnizacionais 
inirrme(liárins, sómente os documentos que se 

refiram ã sun própri:l admirai-ta alão e não os 
que peltençann à suar direção enquanto proce-

dente (le superior. 

(4) Preservem-se para ns unidades organizacionais 
inferiores ou subordinadas semente os documen-
ins que se relacinnem ìr administrnçNn. 

P1•eso•vem-se os doclnnenios de órgãos indiciais (;) 
-e se relncinn:(n1 ',s de tais órfY:ïos 
ora se refletem o desemvolvimellto de direitos e 
in-iit•li•nes permanentes. episódios históricos 
importantes, processo- políticos ou os costumes 

e usos de t,pocas passadas. 

padr(ies de avo hwAo da hr•M4 Rerorcls Associa-
An (AssoViacão Prilânica de I)ocmmento-) pre•sn-
nõen1 a preservacflo dos documentos para três usos 
histól•icos ora ••onis, dos quais os dois primeiros dizem 
respeito a valores de prova: 

(1) Para revelar a histhlia do consi-
derada, urge presel'val. os doclltnelltos que cols-
tituam uma prova apta a mostr:u "ry7cais rra77a. 
ns ?1ngh(1i0s... — e(Inio oram conduzidos, por 
rytccnr, e (10771 que resultado.q". Pura fin.R ati-
11(1nt(1s aos n(1nhcios tal testenlnnbo deve incluir 

"0fí(' ... (1ue Apresentem deliberações 
quanto ,1 política ; 

Contas; 

C'nrrcs)109(rlï•lriu qne 1•csnlie em ntividade 
s1}Tll lflcn tiVVF1 , 
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G. 

Tílydos dr proprirdad(, relativos á temi e 
propriedade..., 

I;t•t Alvas ou notas de casos, exame~ ou ope-
rações, transações levadas a cabo ou opera-
ções executadas. 

Para Ir71s dc prsgrlrsa os documentos que 
contenham tal prova podem ser mais sele-
cionados e Consistir Illllls poucos documen-
tos fundamentais e seleções representati-
vas de séries regularmente preservadas...., 
os quais elevem se). escolhidos lentes por 
seu caráter representativo, como ilustração 
da estrutura do negócio em questão, do que 
flor qualquer outro interêsse acidental. . . " 

(2) Para resporrd( ). lìs (¡ ncstõcs técoiras relativas 
as operações de 11111,1 organização oll negócio, é, 
mister preservarem-se tão-só os documentos que 
digam respeito a organizações pertencentes d 
calegoria de lostitoiçncs on Isnrprhsas cujos 
Arquivos rarantevO, telhara sido preservados" 
que sejam de "rclrvante importrrneM em com-
paração com outras da mesma categoria, ou 
que pertençam a uma categoria de Fmprêsas, 
etc., cuja história geral e evolução sejam de rele-
vante importância e possnor ser• investigados 
aparas ¡rolo crrrpr(go rio leslcnrrnrho rolrtiro". 

As rtrlarllo aos ralores dc prova u1 Ser fei-
tas coar hasc rio cooheciro(-oto da docrorreotaçôo i0cira (te 
uma repartição e não segundo uru critério de peça por peça. 
Tal conhecimento é atinente 

(a) á posição de rada sução na hierarquia estrutural de 
uma repartição, 

às irloçnrs exercidas em cada seção, e 

ás alie dados executadas em cada uma para o desem-
penho de dl terminada função. 

(b) 

(c) 

Os documentos que cabe preservar sôbre a origl,or de cada 
repartição do Govêrno se referem 

(a) aos problemas oc condições que levaram à criação da 
repartição, tais como 
relatórios de inquéritos, 
audiências em comissões do (Aollgresso, 
notas e pareceres¡ 

(b) ao estabelecimento efetivo da repartição, tais como 
estatutos ou ordens do ExPentivo, e documentos que 
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S. 

os reforçanl, provisões adnlinistrativas, e esquemas 
concernentes ì► organização e prograuna. 

Os documentos que convêm preservar súbre os proyran►us 
Sttbstulrtivus de cada repartição do govêrno incluem 

(a) 1.1'Iatõrios swilú ios, tais co► io 

relatórios anuais ou outro~ relatório, periódicos súbre 
as tarefas realizadas, 

históricos da repartição; 

(b) doculne dos sôbre a político ud11ri1ri•lratiru, tais como 

regula►nentos e diretrizes 
arquivos de 1'tulcionaírios-chaves, inclusive sua corres-

pondência, atas de reuni(ws, dUtrios de car,íter 
oficial, notas, ct,e. 

documentos relativos a pesquisas e investigações, tais 
como estudos de. órgnos de assessoramento e rela-
tórios especiais, 

documentos legam, como a correspuudência de fun-
cionários superiores du setor jurídico, opiniões 
e interpretações, minutas de lei, delegações de 
autoridade, etc., e 

documentos orçamentários, tais como propostas orça-
nle►ltarias e papeis Correlatou, 

tlublicuCõem e ruiPriais d1• publicaçõvs, tais conto 
séries de publicações ad►ninistrativas, e 
séries de comunicados à imprensa e ao rãdio, boletins, 

folhetos, gráficos, cartazes, etc; 

(d) doruMiu ►toá a- adini,rrislraçdo i► Ar►ra que se 
referem a 

( 1 ) 
(2) 

atividades Características de gestão interna ou 
problems peculiares à repartição; 

(e) doc'a1 enfos SobIT a r.rrrr►çúo A ¡1rogialuas do go-
Vêrno, tais como 

(1) sinopses ( estatísticas ou descritivas) de ativi-
dades de uni gênero específico, 

(2) uma seleção de documentos sóbre atividades 
particularmente significativas, c 

(3) uma seleção de documentos sôbre atividades re-
presentativas da maioria ou da totnIASIe das 
atividades pertencentes a um gênero específico. 

C. VALORES DE, INFORMAÇÃO 

Os critérios chm valores de infor►nação se referem a trios 
pontos: 
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(a) L'i•iridudr 
(1 ) Chiando aplicado á o térmo " unici-

dade" significa que a informação contida em 
documento~ públicos particulares não pode: ser 
achada em outras fontes documentárias sob 
forme tão completa e utilizável. 

(2) (Quando aplicado aos docuwcittos, o têrmo —uni-

cidade ., refere-se à sua duplicação física. 

(b) Fanna 

(1) Guando aplicado à i•lfori••açìio, o tirmo — for-
ma" relaciona-se ao grau de sua concentração, 
pois a informação nos documentos dados pode 
ser 

c:rtcs duv . pouco~ dados sôbre muitas pessoas, 

coisas ou fatos, 
iutc1t.siro — muitos dados sí,bre pouca~ pessoas, 

coisas ou fatos, ou 

diversifieodu -- muito~ dados sobre diversas 
matérias. 

(2) Guando aplicado aos (10C11/ CWoS, o têrmo —for-
ma" reporta-se à sua condição física ou arranjo. 

(c) I•uportc••uia 

(1) Os documentos são importantes principalmente, 
e talvez exclusivamente, para os que possam vir 

a usá-los. 

Os documentos têm importância gaito coletiva 
como individual. 

('2) 

(3) A importância individual dos documentos é de-
terminada por :sua associação com pessoas, lo-

cais ou acontecimentos significativos. 

(4) A importância cios documentos é um elemento 
imponderável e deve ser julgada sòmente após 
a aplicação dos critérios de unicidade e forma. 

Os critérios dos valores de informução podem ser aplicados 
a documentos relativos a pessoas (naturais ou juridicas). 

(a) Se considerados isotudanientc e tico-s,; conz rcferêneia 
d infornnacão pessoal que encerram, a maior parte dos 
documentos atinentes a pessoas t.êm valor principal-

mente 

(1) para os genealogistas e biógrafos, e 

(2) para a proteção de direitos pessoais fundamen-
tais. 

(h) Se considerados Metivainrnte, os documentos concer-
nentes a pessoas têm valor principalmente porque 

9. 

11 
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;1 informaçao nile, contida se refere ;1 grupos 
de pessoa>; e llao apenas a pessoas isoladas, ou 

(2) a informac'.ìo refere-se a fatos econônlicos. so- 
ciológico,, geogr;íficos ou outros — e não ape-
nas a pessoas. 

Na seleção de tais docuuleutos para os usos vários da 
pesquisa, duas alternativas ,ão possíveis: 

selecionar tipos de documentos uo yu:ris o con-
teúdo textual se acha concentrado, ou 

(2) selecionar u►n núnleru limitado de documentos 
dentre ;1 totalidade do, mesmos. Se esta alter-
nativa. fôr SvgIlida, doi, Iliétodos podem ser en1-
pregados 
amost 1'agenl est;ltístic;l, ou 
seleção especial. 

(d) Na preservação de tais documentos perra a proteção 
ele direitos pessoais 

( 1 ) sónlente derem ser conservados os que se refe-
rem 

a direitos funda nta►s, tais como o direito 
a viria ( documento~ vitais) 

à liberdade ( docunu'ntos relativos a cidadania) e 
a procura da felicidade ( documentos de propriedade 
e s111111ares) ; 

(2) os que dizem respeito a direitos menos funda-
mentais sel:ui preservados 'ómeute 
enquanto durarem tais direitos ( que usual-
mente expiram com ;1 morte das pessoas a quem 
collCel'11eI11) 
para a proteção de direito, específicos, e não 
paru a proteção dos vários direitos colaterais 
que deles fluem e 
pela repartição que 1e111 jurisdição sobre maté-
rias relativas aos direitos. 

Os critérios dos valores de informação podem ser ;aplicados 
também a documentos relativos a c•oi.,us (lugares, edifícios 
e outros objeto:~ materiais). 

(a) os documentos concernentes a coisas fulidamentais, 
tais como tCl'1'as, têm probabilidade ele apresenta l' 
rulore, pel'I11atllollteS. 

O, doCUII1V111(1:1 colleernentes as coisas feitas pela (11) 

vilão do homem, tais ewno edifício, e nnons, têm pro-
rirvelmeute valor permanente 

(1 ) se associados :t personagens, acontecimentos ou 
episódios históricos ou 
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(2) se contêm infurm<tç•to útil pura um estudo d,t 
evolução tecnológica, económica ou outra. 

os critério, dos valores de informação também roclem ser 

aplicados i documentos relativos a jatos (o que ocorre 

em relação a pessoas ou coisas). 

(, t) Os documentos concernentes a fato, que envolvem 
pessoa, são ► nterc:ssantes principalmente para os pes-
quisadores das ciências sociais 

(1) (:se ia uy lutos são antigos, sua maior impurt•u►-

cia í+ para o historiador. 0 histórico 
da informação pode ser avaliado como segue : 

Se os arquivistas possuem habilitação de histo-
riadores, tino capazes de avaliar a maioria dos 

documento~ com base no seu conhecimento do 

interêsse histórico. 

Todos os documentos adquirem interêmse histó-
rico quando atingem unia certa idade. 
Ibdoa os documentos adquirem interêsse histó-
rico quando referentes a personagens, episódios 

ou finos importantes. 
A ,vllia•ção dos documentos do ponto de vista 
do seu interêsse histórico torna-se difícil, suan-
do os documentos se relacionam a amplos movi-
mentos históricos, ìt causação histórica ou algo 

semelhante. 

(2) Se us fat.os são novos, a sua maior importância 
ê para o sociólogo e o economista. 
Para avaliar tais dOCUme►ltos requer-se maior 
grau de conhecimento especializado de sociologia 
e economia do que possui normalmente o histo-

riador. 
os pesquisadores podem confiar ordiiiàriunicute 
na literatura publicada para informação sóbre 
assuntos sociais c económicos contemporâneos, 

os documentos sôbre tais matérias devem s"r 
preservados, mormente quando concernem ìls 

condições anormais. 
Sôbre matérias sociais e económicas normais 
contemporâneas cabe preservar os documentos 
apenas em forma snmarla, ou mediante seleçao 

de exemplares. 

(b) os documentos relativos a fatos que envolvem coisas 
são interessantes principalmente paru os pesquisado-
res das ciências físicas e naturais. 

(1) 0 valor dos documentos científicos oril;inais 
depende da natureza dos fenómenos observados 
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e medido, c do grau em que as observações e 
medidas possam ser exploradas por outros pes-
quisadores que nato os que as fizeram. 

(2) As ob,ervações (' medidas de fenl ) menos básicos, 
tais como o, que ( lixem respeito ìt terra, aos ocea-
no,, c ìs atmosfera, oferecem provàvelmente 
maior valor do que as medidas e observações 
de experiências controlada, de laboratórios. 

A forma e condição física das observações e 
❑cedidas originais (levem ser levadas em conta 
nas ,avaliação. 

CONCI,USõ1,,S 

12. Não se podem reduzir a padrões exatos as considerações 
que se devem lei- ela menle finando se in(inga111 os valores 
dos documentos. Os padrões pouco mais são do que prin-
cípios gerais. 

M. Unia vez que não há taram' exatos ou precisos os padrões 
de avali;sãm conclui-se que não é necessário aplicá-loa com 
coerência absoluta. São relativos tanto ao tempo como ao 
espaço. 

11. Desde que os padrões de avaliação não podem ser tornados 
absolutos ou finais, é mister aplica-los com moderação e 
Ilolu senso. 

15. As avaliações não devem ser buscadas na intuição ou em 
suposições arbitrárias de valor, mas, em lugar disso, em 
análises Gabai, do assunto n que se referem os documentos. 
A análise é a esSência ( la avaliação no arquivo. 

16, Se a análise do arquivista não fornecer a informação neces-
sária para a avaliação dos (IocunulAm cabc-]he procurar 
o auxílio de peritos. 

17. Antes de procurar o auxílio de peritos, deve o arquivistas 
executar o trabalho de análise básico, preliminar á avalia-
ção dos documentos. 

18. Ao mesmo tempo que o arquivista aproveita o interêsse dos 
pesquisadores por grupos particulares de documentos, deve 
assumir o papel de moderador. 
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QUESTbES 

1. Qual a diferença entre as definições dos valores de prova de Schellen-
berg e de Jenkinson? 

2. Como esclarece o Federal Records Disposal Act ( Lei do desenrtc de 
documentos feclernis) a distinção entre valores de prova e de infor-
mação? 

3. São os arquivistas britànicos mais precisos do que os alemães nas suas 
discussões dos valores de prova? 

4. Qual o sentido restrito do térmo "documentação c1a política adminis-
trativa"? o sentido lato? 

5. Em que medida deve ser integral a documentação preservaria com 
respeito à execução dos programas governamentais? 

6. Quais os três critérios dos valores de informação? Como são definidos? 

7. A maioria dos documentos pessoais é individualmente lmportante? 
8. Que providências tomaram os vários governos para a retenção dos do-

cumentos vitais relativos a nascimentos, óbitos e casamentos? 
9. Empregam-se freqüentemente os documentos oficiais dv pessoas jurí-

dicas para o estudo das pessoas fisicas? 

10. Quais alguns dos documentos dos "National Archives" relativos a 
"coisas" fundamentais, no sentido em que êsse tërmo foi definido? 
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12. 

13. 

1.1 

15. 

1C). 

17 

19. 

19. 

20. 

r u literatura sôbro assuntos contemporáneos, sociais e econômicos, de 
tal forro❑ adequndn que usualmente os documentos ptíblicos originais 

a ides alinontos não exigem presetvaçno? 

Quo clas8os do doeunu•utos devem scr preservadas sobro assuntos 

soc•iuis o reuniam¡cus coriteiuporfincos? 
Dove um tuquivista;, como norma, prosorvar os doc;uncnlos cujo contoi;-

do pode Sor cstalìsliramcnte resumido? 

Sobro que ospéctc d(• latos fundamentais relativos a coisas é provável 
que desoje prosorvar documentos o pesquisndor das clíncias fiscais e 

nalu"ds? 
Quais as obsorvaçóos g"nis do Schollenberg com rospoito $ avatiaçno 

dos docunhmtos públicos nmdornos'' 
Qual a diferon(;n ontro n an;ostr:1gouì reforonto tios arquivos, como n 
defino Lo,,vinson, e a an;osiragem eslutístion? 
O a;étodo soguido 1111 uMOStrnpo;n dos dooununtos relativos ìt reabili-
tução vitral, como a deScrevc•11 Kulsrud, í• um vordndoiro método de 

amostragon; oslatístic•a? 
fluais alguns dos fatôres do custo b•vndos mo coam por Raucr na 
avalíaçiw dos documentos? 
Por que julga Broolcs um (•xame do históric-o dos docttmontos intportnnto 

para a 81111 avaliação? 
R valida a tese fundamental do Wilson do que os sumários descritivo,; 
dos docunumtos administrativos o dos relativos tis operações podem 
suplantiu• os documontos originais? 
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li1:L.1'1'IVAS 

A. DISPOSIÇÕI?S It1?I,A'rIVAS À I'RI,.SERVAÇAO 

1. As disposições 1•clativas a«rruazetragcni de vem ser próplrk(s 
a proteger os doeºrmelrtos dos agentes " externos" de deterio-
ração. Incluem-se entre êstes 

(a) A pohdeão ~ a- do ar. 0 ácido ( ácido sulfúrico) é 
provavelmente o mais importante fator isolado da de-
terioração do papel. Deve-se a sua presença no ar 
principalmente à combustão de, carvão e petróleo, que 
ocorre, em particular, nas áreas industriais. 0 dióxi-
do de enxôfre, assim produzido, fãcilmente se oxida 
em ácido sulfúrico. A oxidação do Bióxido Be enxô-
fre é catalisada pelas impurezas do ferro, como as que 
se acham em muitos papéis. A celulose, principal com-
ponente do papel, é constituída por unidades Ba assim 
chamada anidroglucose, reunidas por cadeias acéticas, 
as quais são tilo sensíveis à hidrólise que pequena 
quantidade de ácido liberada ou absorvida pelo papel 
durante um certo período de tempo poda causar gran-
de dano. 0 sistema de ar condicionado (leve contro-
lar o teor de Bióxido de enxôfre e pó existentes no ar 

(h) 

fornecido às galerias. 
uso de banho alcalino. 

Temperatura e umidudc 

Para tal fim recomenda-se o 

Extremas va-
riações cie ambas afetam a vida útil dos docunumtos. 
Umidade relativa elevada ( acima de 65' •,) resulta em 
crescimento de inôfo e de fungos. Umidade relativa 
baixa ( abaixo de 30',( ) causa secura e possível fran-
gUAlidade. Temperatura alta resulta em amareleci-
mento e frangibilidade. A dilatação e a contração, 
resultado direto de temperaturas oscilantes, causam 
enfraquecimento das fibras de papel. 'rem-se consi-
derado a temperatura de 75° F. e a umiBade relativa 
de 50 1;i como bem adequadas para a preservação dos 

documentos. Escolheu-se a temperatura de 75° F. 
porque confortável para o pessoal operante e por não 
ser tão elevada que venha a prejudicar os documentos. 
Escolheu-se a umiBade relativa de 50;x. porque é nesse 
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ponto que o papel , apresenta a sua maior resistência 
mecânica. O sistema de ar condicionado deve contro-
lar a teniperatnra e umidade relativa do , ar fornecido 

(c) 
ìts galerias. 
Incclldio. U edifício do arquivo deve ser construído 
de nutterinis resistente~ ao fogo, inclusive ( 1) as pa-
redes externas, ( 2) as paredes internas que circundem 
áreas onde haja materiais inflamáveis ou comparti-
mentos das galerias, ( 3) os pavimentos e ( 4) u equipa-
m(ento das galerias Deve estar dotada de eficiente 
sï•ïema detector dn : ncéndio e de aparelho de ul,n•nle. 

,ls disjiasi3irs rvlatirus n linipcz-a devem ser próprias a 
remover agentes " externos" de deterioraçïul. Incluem elas 

(a) 1s••lrit,aulrllta dc Nos National Archives 
os documento~ sito fumigados mediante sua colocação 
numa câmara de vácuo de aço na qual, depois da 
expuls,to do ar, deixa-se penetrar o gás de fumigação. 
Éste consiste em IQ de óxido de etileno e 90'4 de 
dbxido de c utóriio, no que toca ao piso. Equipamento 
de funiigaçâo não dispendioso pode ser construído pelo 
modo indicado no Rldletiu dos National Archives sóhre 
"'I'he Itepair and i reservation of Records" ( Repara-
çâo e preservação de documentos) a lóginas 1=. 

(11) p"g?aipar ?j (",/() cnillra a ¡101~, Nos National Archi-
ves limpa-se o pó dos documentos mediante sopradores, 
ligados a um compressor de ar e providos de Válvulas 
c Ricos chatos em forma de leque. 0 ar, carregado cie 
pó, é levado pelo aspirador que se acha em conexïlo 

A., 

com a mesa de limpeza. 

de áreas 
de a1,111'Izenagem de uni arquivo são imporlantes para a 

preservação dos documentos. Referem-se â 

(a) linr jmr-a — remoção do pó, cisco, papéis usados ou 
outros deta-itos ; 

(i,) ordc w -- cnidadoso enipne.ot.aniento, arranjo nas estan-
te, etiquetagem, auhCnci;l de congestionamento; e 

(c) Segi!rança — ohservaçao dos regul,unent,os de segu-
rança e proteção; coairóle quanto a insetos e roedores; 
remoção de infinniAvás; proilliçfto de fumar e de inge-
rir alimentos. 

B. MÉTODOS UI: REPARAÇÃO 

Os métodos de reparação devem ser destinados a neutralizar 
os awntcs c?(' cic•lr•r•ioras•dn", Residem êstes 



5. 

G. 

(a) nas substâncias com que se fazem os docunentos, as 
mais comuns das quais são as tintas (aplicadas com 
a pena, a máquina de escrever, ou outros aparelhos 
mecânicos), a grafita ( aplicada com o lápis), e o car-
bônio ( aplicado com opapel-c,u bïiniu) . 

Antes da reparação de papéis dobrados, são êstes untrdc ei-
dos e alisados 

(a) EquÍpamento uni"bscdor. Nos Natioual Archives 
colocam-se os documentos que se devem alisar nu►n 
recinto úmido aquecido, no qual se mantém a unidade 
relativa cie 00 a 05',;, por meio de um " pet.t.ifogger", 
ou umedecedor mecânico. Um umedecedor não dis-
pendioso pode ser construido pelo modo indicado no 
artigo de "The An►cMan ArcMAI (0 arquivista ame-
ricano) XIII, 285-28,1 (,julho de 1'950). 

(b) Equipunicnto para ulisur. Nos National Archives 
usam-se ferros elétricos domésticos ou calandras para 
alisar os documentos. 

Na reparação dos documentos de papel, apõcii►-sc usualmnd(t 
revestinientos protetores como reforço. Pode-se fazê-lo 
tanto a mão como a máquina. 

(a) Segundo os métodos manuais de reparação, aplicam-se 

os revestinientos protetores aos documentos eni repa-
ração ,ncdiante o cntprrgo de adcsiros. 
mentos podem cohsistir no seguinte: 

Os revesti-

(1) Crepclinc (uma gaze fina de sê(la) . Í; aplicado 
com pasta feita de farinha de trigo, e o processo 
de aplicação é conhecido como "tiilUng" (reforço 
por meio de sê(la). Usa-se principalmente pai, 
reparar documentos que contenham, em relêvo, 
selos de Sere e não possam se i- reparados pelo 
processo de laminação. 

(2) Tecido (um papel fino transparente feito de li-
nho) ,aplicado por indo ele pasta feita do farinha 
de trigo. 

(3) Fôlhas plásticus revestidas dr' a.desil!o, o (111,11 é 
sensível no esforço de press€►o. NRo não reco-
mendáve►s para a reparação de doculentos pel--
manentes por causa cia instabilidade da maior 
parte dos adesivos. 

(h) Segundo os n►iAMM de reparação a »icígui►tu, u reves-
timento protetor consiste numa lïrn►ina trrn►oplástico 
de acetato de celulose, unida ao documento a ser repa-
rado ;ncdiante aplicação de calor • pressão numa pren-
sa. 0 processo de aplicação da lâmina é conhecido 



(unto IaueinaSuu. Uois ,istemas de lamimlção e pren-
sas acham-se eu, uso -nos l,,stados Unido,,;: O sistema 
de Ttarruw e o sistema dos National Archives, que 
podem ser comparados colmo segue: 

Antes da lluninnção os 
documentos silo imersos em 
sOluções <dCalillaS modera-

das ] Iara neutralizar-lhe, a 
acidei e impedir o reapare-
cimento da 111esllla. 

Os doculilentos silo en-

caixados na lãmina à qual 
sempre se aplica u tecido. 

Coloca-se separ,1dlunen-
te numa cãn,lu•:t de aqucci-
mento cada conjunto de ca-
madas const ituído pelo do-
cunusto 

mina. 

encaixado lia lã-

Éste conjunto pode con-
sistir em 11111 ou mais (Io-
cumentos, de acôrdo com as 
suas d'nwnsões isbdivamen-

te às de prensa. 
A prensa é cilíndrica e 

é aquecida elètriruneute, 
SL'1,1 dispositivo para refrl-

geraç% Após tratamento, 
pelo 
de 

calor, 
caniadas, 

cio conjunto 
aplica-se-lhes 

pressão fazendo-as passar 

através dl>s rolos de pressão. 

.5'istenllt dr,s A'ahioual 
A l•rhit•eti 

Os documentos não são 
tratados de modo que lhes 
seja neutralizada a acidez 

antes da Iaininação. 

Aplica-se o tecido n 
9oW de todos os documen-
tos, exceto os cartogrlíficos, 
que não o recebem. 

Colocam-se em cada 
prensa abertura de uma 

plana, separados por chapas 
de aço, dois conjuntos de 
camadas constituídos pelos 
documentos que se el'ca'xt1111 

lia lâmina. Tais conjunto ,, 

conterão uni mi ma1S dO-
cumentos, de acôrdo com as 

suas dimensões relativamen-
te .]S da prensa. 

A prensa hidráulica de 
chapa plana é aquecida a 
vapor e resfriada a :ígua. 
Calor e pressão silo aplica-
dos ao mesmo tempo. 

7. 

Em amlms as prensaS, O CalOr C a pressão faze'], a fnsã0 
de icetato de celulose e do tecido com os documentos. Apli-
ca-Se mais calor na prensa de Iial'ro\1' que lia dos Nacional 

Archives, porém por tempo mais curto. 

C. SINAIS DA NECESSIDADI•, DI', REPARAÇÃO 

Deveu,-se notar os Mílis da, ltecessidadr de reparação: 

(a) Nos papeis desfaendns, deserdws e mapas: 
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Rasgos, cortes ou rompimento~ de qualquer sarar, espe-
cialmente quando ao longo de dobais antiga,. 

Friabilidade, evidenciada pela fragmentação e a sepa-
ração de pequenos pedaços das bordas da fúlha. 

Remendos antigos, particularmente quando se usa fita 
adesiva. 

Descoloração acentuada da folha inteint utl presen, 
de manchas na superfície ( Ia mesma. 

Alurcada natureza polposa ou moleza do papel, deno-
tando perda de material aglutinante. 

Separação dos documentos, do refürço geral dos mes-
mos como 4Cda ou outra fazenda. 

(b) Nos volun2eti c•itcoderuados: 
Capas ou lombadas que faltam. 

Rompimentos ou cortes ao lon,;o da charneira que retine 
lombada e rapas. 

Separação de tôda a capa, do corpo do livro. 
Afrouxamento ou ralha ala costura. 
Paginas soltas. 
Qualquer uma das formas de deterioração descritas 

acima quanto aos papéis de.4acados. 
(e) No )Yt-ie) -offfiw> (que devo sei- examinado ao memoti unia 

vez cada ano, com base numa amostra de 10(1, 
total): 

do 

Odores habituais. 
Bolor ou mofo. 
Carretéis enferrujados. 
Lnagens descoloridas ou esmaecidas. 
Filme amassado ou bordos com pregas. 
Filme quebradiço. 
Poeira ou substãncias em particular finas. 

1). AL'TI,:RNATIVAS PARA A RI.PARACÃO 

A melhor maneira de assegurar a preservação dos documen-
tos de papel é té-los cUnstltuídus de materiais permanentes. 
Os papéis feitos de trapo, em uso até 1870, são duradonraas. 
Os de polpa de madeira, que alcançaram uni uso geral na 
década que se iniciou em 1880, eram material inadequado 
para os arquivos. Todavia, os papéis de polpa de macieira 
quando própHanwnte purificados e tratados, tornam-se ,aptos 
Para o um() nos arquivos. 

Se os materiais não forem permanentes, os documentos po-
dem ser convertidos a nina forma mais durrível mediante a 
sua microfilmagem. 
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cJbrigotairins: 

Schcllcnherf. .4Jodrni .4rrhirr,v. 161 167. 

Nittional Archives. 

N.itional ArchiVes. 

IlundbouL of 1'rorrtiurrs. 1952. C•hap((,r 111. 

Staff Information t'.iliers: 

No. M. Tho Rchabilitalion of Pnpo,r Records. I)ec•. 1950. 

Nutionicl ArchiVes. fiullcliiis: 

No. 5. 
No. 6. 

Th(- Ropitir and PrescrViition of Rccords. Selit. 194;3. 
13uildinl;a and 1•'(juipnicnt for Arc1,ivcs. lunc 19•1•1. 

!•'nculfufirua: 

National I3tlrcatl of Standards. Sramnoar)I Xrporl on i'resrrrufion of hc- 

cords. Witslün8ton, L)37. iAfisrcRntuuns Pnblicnfion No. 

No. 

N11fi4). 

13rilish Rccords Associalion. 'Pcchnictil Scct)on. i;aflcfin 18. London, 
19-f5. Also in A.4. IX: 320 322 ( Oct. 

Rarrow, AVilliam J. 1'rorrrlurrs und h:quilinicnf Used in ilie lirn'roic ]Ilefltod 
uf RPsfo7'int/ Blcatnasrripfs und nocuuicnts. Rlchmond, 1952. 

I.yndenherp, H. M. iind Archr•i,, .)01,11 . Tlie ['nro und hcpair of Boo)rs. Ncw 
l"ork, 1915. p. 27-95. 

Scriven, Miu7;aret. " Presorvation iind Rcslot•ation of I.i1,rarv Materinls „ 
Spcciul Lib,'(irir's, XL.VII: 439447 tIh•c. 1956). 

Artigos oni Thr Atncric•nri Archiri.e[: 

I3arrow, AVilliarn J. " PL•u•k \V'riting ink of thc Colonial Periocl". XI: 291-307 

(0c1. 1918), 

I3rinton, J?llen Ntau-r. 
28(1 ( July 1950). 

fieviccs to Aid thc Archivist". XIII: 295-

Gondos, Victor, ,lr. " A Note on Itccord C'ontainors". XVII: 237-2.11 ( July 

195.1 ). 

Minot;uc, Adclaide 1?. '• Soute Obscrvations on the Flalteninf; of holded Ro- 
cords". VIII: 115-121 cApr. 1945). 

N1inol;uc, AdclaiQe 1•.. "'1'realnu•nt of Vire and Water I)iuna);ed Records". 
IX: 17-25 ( Jan. 79411). 

Noll, ilaniel F. "'Pho Mnintc11ancc of Microfilm Files". XIII: 129-13.1 ( Apr. 
1950). 

Schcnoider, Albc!rt 11 " Smnc Prnctical Sufqeslions Refardin8 Specifications 

for Rc1,indinf; Public Rccords". IX: 226-228 i,ltily 1946). 

Smith, i,. fIcrnuin. " N4:intisr•ript R(-pair in I?uropeicn ArchiVes". 1: 1-22 
i.lan. 1938); 1: 51-77 iApr. 1938). 

Tribolet, Ilitrold W. " Rin(Iinf; iind RoL•tted l'rohlcnis". XVI: 115-126 tApr. 
1953). 

I1, S, I3ureau ot Standards. '• Stitntlard for f'criunnonl Rccord 1'hototiraphic 

Microcopyin}; Filias 
t.Julv 19a6). 

itlelitttt)-Silvei, IIalide I?mufaion 'I`ype". IX: 229-232 

C1111.ST111•.S 

1 (duais os componentes fisicos do ducnmentos't 

2. Por que sito os pnptis e tintas atuais componentes inferiores si,• en-
citraQos d0 I)onto do, Vista da iu•quivistica? 

3- O que dctcrminit 
papel" 

o grau do, pernuutr ucia que pode ser esperiulo do 

4. Como se pode d, it rminar ai do papel? 

5. O que é o ,v)Veihccinicnto natural do papo) e como podo, ser acelerado? 

6. Quais z,igumits dits causas da d,tcriol,11(, do papel? 

7. .1 que po le ser atribuída ci acidez, unui das causas principais da 
dcterioraçüo d0 papel? 
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8. A acidez pode ser determhiada Pelos test rs de labo ra lürio. 1,'111 (111 0 

térnios é ela expressa? 

9. Que composto no ar causa o acréscimo da .acidez no papel? 

10. Quais alguns dos sinais físicos da nec •essidsde do reparação nos do-

comentos de papel? nos voluiues ene dernadus? no microfilme? 

11. Qual o principal método de reparaçã u a inflo? 

12. Ide que é feita a lâmina too fólha de ] amínuçfloi usada nos National 

Archives? Quais as qualidades (li e a tornam uni revestinu-nto protetor 

adequado para o papel? 
13. Quais as diferenças entre u pioe sso de laniinação dos National Archives 

1.1. 
e o de 13arrow? 
Em que eircunstáneias é usad o o tecido no processo de laminação? 

que? 

Por-

15. Qual o processo ele 13arrow para eliminar o ácido cio pap0i? 

16. São as tintas atunis solú seis na água? Se o forem, pode o processo 

de 13arrow ser adotado com 

usadas? 

respeito a documentos em quc foram 

17. Por que não é aceres elhável a tentativa de remover ris nuinchas de 

tinta dos documento s? 

18. Poderei ser restaura las, por meios yuímícos, as tintas esmaecidas? 

19. Por que meios cer ta s tintas, que deixam resíduos ao esmaecerem, pu-

dera ser reavivad as para . ou reproduzidas satisfatórianiente? 

20. Porque, é neces sério anisar os papéis dobrados que se usani exlensiva-

mente, ainda q uando o próprio papel esteja em boa condição? 

21. Como é chim ado o dispositivo usado nos National Archives para ti C-- 

decer os do umentos antes de serem êles alisados? 

22. São as cola s pernianentes? 

23. Usam-se uétodos manuais para a reparação de documentos em per-

gaminho u velino? 

2.1. Na ree ne idernaçâo da muforia dos volumes encadernados, por que so 

usa b caxiru em vez de couro? 

25. Qual o método aprovado para coutrõl0 das Pragas'. 

26. Qua 1 o efeito, sobre o papel, das amplas variações de temperatura e de 

um Cidade relativa? 

27. Q ue grau de teniperatuui e que percentagem de umidade relativa foram 

considerados como favoráveis àc preservação dos documentos? 

28. Em que condições é preferível inicrofilmar os documentos e repará-los? 

29 Quais os métodos de administração interna que devem ser Postos em 

vigor permanenteniente na, áreas de iu•niazenagem? 
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Z. 

AO :\ lil•>A1,1() 1►O .\ 1►QI'IVO 

O têrmo "orronjo do urqrcitV" significa a ordenação de cp•u- 
pos inteirns, uns enn relnç•úo nus untros, de docuuuentos va-
liosos nrlu corrcntes, a ordrnaç•nu dos dos gru-
pos c, ocasionalnlentc, :i urdruocrìo das preas individuais 
denh•o dos sérics. I?s.ta é 1'cita de acôrdo cone 
os princípios básicos da arquiví-Stica. 

Os princípios dc 
das nn-i-dudcs de 

dn arrloico dcrivanr du natureza 
ync enbr ordeaor. Porque são 

o produto de atividade orgânica, os arquivos devcro ser orde-

nados segundo as iuridades produzidas dur:unte tal ntividade. 
I?•tas unidades urge determiná-las no arquivo, após se tor-

narem não correntes os documentos. Consistem normalmen-

te em conjuntos de peças document:írias individuais. 

(a) Os !lrandes grupos, tais como os grupos de documen-
tos ou de arquivo, sern-o estabelecidos priucipahnenl.e 
conl base nos sctprintc's fatrires: 

o arwrajo dos documentos, considerando-se habitual-

mente como uma série única todos os document,os dis-
postos de accirdo com uni sistema particular de arqui-
va numt o ; 

o tipo físico dos documcntos, isto é, correspondência, 
rclatórios, instrnçcïe, c similares; 

:i jnc nca físien dos ducumenios, i,to é, volumes encader-
nados, pastas, ou capas e Nlmdare,; e 

a relaç•ào dos docnmcntnti cum o ussnillo ou atividade. 
(b) As nnidwdes dt arctttiro sôo rnririi+vis gnanto aos aspec-

tos segiihites: 

Fariam qoanto n soa física de país 
para país, e dc grupo para grupo, porque os do-
cninentos são tratados diferentemente cm cada 
pais e em cada repartição dentro dêstc, quando 
em uso corrente. 

(2) Variam rtouotn nus lipus dr ¡nipcis gtce cnntr'nt, 
pois consistem uns de relatórios, outros de ins-
truções, de corrOspondêneia, dc> formulários ou 
de tipos irrodut. Os a êstes, ou ainda de uma 
cnnd)inação dos vários tipos. 
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(3) Variam quanto ìl r)ruuitidudr, puis podem consis-
tir de yrondcs grni;os, ou de documentos indivi-
du,li5 dentro de tais grupos, ou de unidades, in-
termediárias entre os dois. 

(4) Variam quanto 00 (ISSwito. 

As difer uças i~ o arranjo do a~ro r os antros tit,os 
de arranjo devem ser notadas. 

(a) A cla.ssUkução dc doruntu rios corrcMs difere do 
arranjo do arquivo nos seguintes pontos: 

Arranjo 710 ar<miro 

0 arquivista cuida do 
arranjo dos arquivos de tô-
das as repartições do govêr-
no a que se acha vinculado. 

0 arquivista ordena o 
seu material após tornnr-se 
êste não corrente e o faz por 
visar nos usos não corrente, 
ou secundários. 

0 arquivista dispõe o 
seu material de aeMIo com 
os princípios básicos da ar-
quivística, os quais se refe-
rem à ordenação de grupo 
de material uns em relação 
aos outros, e de unidades 
particulares dentro dos gru-
pos. 

Clr•ssi f icartlo corrrot c 

0 funcionário do Servi-
ço de comunicações cuida da 
classificação dos documen-
tos de uma repartição par-
ticular ou de uma unidade 
dentro da sua organização. 

0 funcionário do servi-
ço de comunicações classi-
fica o seu material enqumito 
é êste corrente, e o faz vi-
sando aos usos correntes ou 
primários. 

0 funcionário do servi-
ço de comuninSões classi-
fica o material de acõrdu 
coai os sistemas de classifi-
cação ou de arquivamento. 

(b) A classifiruçiro do bibliotrcu 

arquivo nos seguintes pontos: 

difere do arranjo du 

Arranjo do owtoiilo 

0 arquivista classifica 
de acórdo com a provemen-

cia. 
0 arquivista trata, via 

de regra, com conjuntos de 

peças, tais como grupos e 
séries, por Me arranjados de 

('lassij'iruçvio ( do bibliotc(-o) 

U bibliotecário classifi-
ca de neórdo com as afini-
dades dos assuntos. 

0 bibliotecário trata, 
V,ia de regra, com peças iil-

dlvlduals, um quais ordena 

de acôrdo com esquemas 



modo que rM'litam a sua 
proveniéiicia. Ao tratar de 
peças isoladas, segue diver- 
So, métodos de : u•r:nljo, mas 
não disp(ic janulis os ele- 
Iile11to8 Il(1 conjunto de acor-
do com esquenlas precstatm- 
lecidos de cla-,sificação. 

o ilrq1111'iSta trata c111n 
grupos aos quais se fa•r.eni 
ncrésciinos sinnente nos ex- 
trensos e upenas excepcio- 
nalmente ; nno se f:azenl co- 
mulllente Illsl'1'çl)eS Ilo inelo 
do.,, conjuntos. 

preestabelecidos de classifi- 
caçïlo. 

0 bibliotecário classifi-
ca maltesia] que permite se 
façarti acréscimos en-i tolos 
(ou enl diversos) pontos do 
seu esquema do classlflca-
çao. 

4. A justijicaçúo do princípio búsico dr arranjo (tn arquivo 
deve Ser coldlc tida c compreendida. o princípio de arranjo njo 
reconhecido como básico por todos os países é o de que os 
grupuS de doclnuento:s ou de arquivo devem ser ordenados 
de icÔrdo cola a sua origeni ( ou proveniência). A origens 
pode ser definida diferenteniente de país para país. Os 
cor(Aários desse princípio básico referem-se no arranjo dos 
componentes, isto é, das unidade,, de arquivo, dentro dos 
grupos de documentos. Urge atender no princípio de pro-
velliênc1a pela, seguintes razoes: 
(a) Tal princípio protege n integridade dos documentos, 

no Sentido dC que 811;18 or1ge11S e os processos pelos 
quais são criados se reflet.ells 110 8ell arranjo. 

(b) Tal princípio auxilia a revelar a significaçí-lo dos do-
cumentos, pois o assunto dêst.es 80 vens a ser plena-
mente compreendido no contexto dos documentos cor-
relatos. 
Tal princípio confere ao airquiviMa uni guia prático e 
veonômico palra o arranjo, aa descrição e au consulta dos 
doclllnento8 na sua custódia. 

LEITURA 

Sehellenlerf;. hfodcrn Archirca•, 22, 1(i8, 187. 

QUESTbES 

1. O que significa o termo "ru•ranjo de fuyuivo"? 

2. Que fatôres devem ser Imados em consideraçüo no estahclecinu•nto das 
unidades de aryuivo? 

3- 
4. 

Qual a natur(-xn das unid eles d, aryuivo? 
Quais 11,4 diferenças entre o no- ranjo do arquivo e a elassifaeação da ht-
IAtoteca? 

N. Por yue foi aceito o princípio cio provenUncia na profissão de arqui-
vwn? 



1'lilN('ll'IOti 's I)I• .Alili_AN3O I)M 

lAliQ 1' 1 V( ) ti 

1. Na França marcou-se a evolução, " I"m respeito ato " rranjo 

dos arquivos, pelas seguintes fases: 

(a) Ao tempo de seu estabelecimento, os ArchiVes NUtiu-
uales gomaram posse dos documentos pré-revolucioná-
rios das províncias, comunas, igrejas, hospitais, uni-
versidades e famílias nobres, bem como dos do govêrno 
central. Camus e Daunou, os primeiros arqui\'isias, 

ordenaram-nos de acórdo com um plano " met•)dico", 
derivado d<l experiência nas bibliotecas. 

(h) Formulou-se pela primeira vez o princípio do H~11 

des fond8 em relação aos documentos dos \'," rios dep.u•-
tamentos (províncias). l:m 1839 Guizot baixou ins-
truções que Duchatel elaborou lia circular de 24 de 
abril de 1841, as quais impunham se agrupassem os 
documentos departamentais em fuytds. 0 princípio do 
►-c8pect des fmid8, formulado na circular de Duchatel. 
foi nu►is pre( isamente definido por dr' 11'aitltt em 8 de 
junho de 1841, numa reunião da Comissão de, Arquivos 
Franceses. 0 principio é o de que os docu►entos 
públicos devem ser agrupados de ecbrdo com a natu-
reza da instituição pública que os acumula. 

(e) Nos Areltívu8 NatiotwIes não é ntmdmente aplicado. 
Os doc►m•entos são ordenados na maneira seguinte: 

(1) Estabeleceram-se cêrca de cinqüenta grupos de 
documentos, que consistem nos documentos origi-
nários de umn determinada fonte ou tipo de,fonte. 
O grupo de documentos pode ser dividido num 
certo número de subgrupos estabelecidos numa 
base semelhante. Os grupos de documentos são 
designados por uma ou diversas letras maiúsculas 
(A, AD, P, F, M, etc.). e os subgrupo, por alga-
rismos árabes ou romanos que as encimam 

ADxv, ele.) . 
(2) Os documentos dentro dos grupo, ou subgrupos 

consistem de re 8t rn (regigt res) , 
unidades dr (1).finívanteoto, que ou são 

liasses, que consistem em capas de documentos 
reunidos num registro, ou 
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dossicrs, que consistem de todos os documentos 
de vários titios físicos, os quais foram reu-
nidos ti(tÌll'e unia determinada 1llatérla ou 

aS,,tinto, ou 

it(us srt•ul adus (pi••ces) dentro das unidades 
de arquivamento. 

C3) Colocam-se as unidades de arquivamento enl 

illrí•tNCro,4 (carlons), e l unieran1-Se os "carlons" 

e voll raies (_ llcadernados ( normalmente regis-

tros) . lJn1 asterisco oU esta êla é usado para 
designar o registro ou volume encadernado. 
Assim -0 2201, liasse 2 pièce 0 refere-se no 
Sétimo documento na unidade de, arquivamento 
2, no invólucro 2201, tio subgrupo 7, no grupo de 
arquivo 7. 

Na ~ anha marcou-se a ~Não pelas seguintes fases: 

(a) O (princípio de proveniência), ba-
seado no princípio francês do respect des jonds, foi 
formulado na reunido dos funcionários do Arquivo de 
Estado Prussiano em 1. (' de Julho de 1881. O prin-
cípio é o de que "o arranjo dos documentos... deve 

processar-se de acôrdo conl a fll'ovelllell('la daS SllF19 

partes constituintes". 

(b) O R(WistratarprinQ (princípio do registro) foi tam-
bém elaborado nessa 1•euni,lo. O princípio é o de que 
os documentos de uma repartição serão mlultidos na 
ordem que lhes é dada pelo registro da mesma. 

O, princípios de proveniência e de registro silo npli-
cados nos arquivos alemúes do modo seguinte: 

(1) Estabelece-se, via de regra, 11111 grupo de do-
cunientos para os documentos de cada ministério 
alemi`Lo. O grupo comp5e-se de su1ll,Yrupos trans-
feridos pala o arquivo a partll' dOS vários ser-
viços de registro divisionais dentro do rninistório. 
No-lo se empregam habitualmente quaisquer sírn-

lx,los para designar os grupos de documento~. 

(2) Os docununtos dentro dos grupos ou subgrupos 
CIOnSistem (te reff?.Rt ros, e 

a(llidadcs de ar(r((ihflMento ou capas (AMen), as 
quais ou silo 

Reiltcnalrten, que consistem de documentos de 
11111 determinado tipo físico, ou 

Sachakten, que consistem de documentos de 
vários tipos físicoa relacionados a uma de-
terminada mntéd i. 
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4. 

(3) As unidades de arquivo são, de costume, at:alas 
dentro de capas duras de p<(peIAL que se emlia-

cotam em maços. 

Nos PaíS(•s I;ai,ro,• marrou-se a evolução pelas seguintes fa-

ses: 

(a) Ao princípio alemão de proveniência deram uma jus-
tificação teórica Muller, Feith e Fruin, no seu manual, 
que é baseado nos pontos de vista expressos nus (-ou-
ferências da Associação de Arquivistas dos Países 

Baixos. 
(b) Os princípios de arranjo formulados naquele manual 

aplicam-se aos documentos organizados nos serviços de 
registro ou A)Thicfs. Tais princípios são os de que 

(1) o arranjo do arquivo (leve ser baseado na ordrw 

ol iginal do registro, 
(2) se a ardam ori Nul foi alterada " urge, antes de 

mais nada, restabelecê-la tunto quanto Possível", 

sòmente se fazem mudanças na ord(•nr• original 
se os oficiais do registro cometeram erros ou se 
afastaram d0 plano geral (10 registro. 

(4) Na restauração da ordeP, vriyirurl, o arquivista 
corneçarâ pelas séries principais que contêm os 
atos, isto é, os papéis de um conselho de admi-
nistração e as séries a Me retallsw, e 

depois do restabelecimento das séries principaix 
é mister reagruparem-se as peças isoladas com 
as séries principais, se possível, ou, se não, agru-

pá-las em " dossiers". 

Na J)•glnterra marcou-se a evolução pelas fases seguintes: 

(a) Os princípios de arranjo, definiu-os Jenkiuson no seu 
memorial como Segue: 

(1) Os documentos púhlicos devera ser ordenados em 
.grupos de arquivo" que se definem como acumu-
lações resultantes das atividades de uma Admi-
nistração que constituia um todo orgânico, com-
pleto em si mesmo, capaz de tratar, de modo inde-
pendente, sem necessidade de autoridade adicio-
nal ou externa, com todos os aspectos de qual-
quer negócio que normalmente Ihe fosse upre-

sentndo". 
(2) Dentro dos " grupos de arquivo" dispõem-se os 

documentos na sua ordem original. 

(3) Caso não haja séries principais num " grupo de 
arquivo", os documentos devem ser reunidos em 
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classes estabelecidas cunl 11ase lua relalç,-w que 
apresentem cum a funçiw. 

(•1) Se as clatsses funcionai, nìlu podept ser estabele-
cidas, as peçais isoladas podem ser dispostas se-
gu[tdu qualquer sistenul — " aill'ailx•ticu, rrunuló 
gico, formal e outros nr<tis". 

(h) Os princípios dc,arranjo siai aplicados uu Public Re-
corri Office ( tierviçu du se-
gue: 

( 1 ) Os grupos de an•quivo, de qne liavia 78 vin 1',) ,1:►. 
luram estabelecidos para us documentos origi-
naírios de unidades de organizaçiui independcnles. 
Designam-se estais por títulos breves ou sínlltolus 
de letras cume segue: Admiralty ( Almirantado) 
(Adm.), Cohmial Offico ( Ministério das ('olô-
niats) (('. 0.), Foreign Office ( Ministério do 
Exterior) ( F.O.), llome Office ( Ainistério do 
Interior) ( 11.0.), etc. 

(2) 0 } rllpu de Arquivo é dividido m1111 certo ntlllwn) 
de classes estabvIt,cidals com base ( a) nu sete 

tipo de documento, (' b) na sua conexïw com as 
áreas geograficas 011 políticas on ( c) ent outros 
fatio es. DvSignant-se as classes, de gne llaviai 
2250 um 1949, por algarismos au•aíllicos : assini 

at classe `? do grupo do Almirantado • citada 
comi " Adm. 2". 

1.•) Os documentos dentro das clalsses consistem de 
peças que sito volumes, rolos, maços v ilnilatres. 
Numeram-se e cita ni-se as peçais de que Ilaiviat 
(180.00(► em 19.19, como segue: " Adm. 2 1". O 

primeiro documento dentro desta peça é citado 
conto " Adm. 2 1 1—. 

LH1'1'U1iAS 

tichellenhorl;. Alodrrn Arthirm 168-1741 

Jenkinson. A Afunaul uf .trchìiv, Admini.vhviFlon, 97 117. 

\lttller, 
uf 

Feìth, :uld hruin. Alunntrl f'ur tht Arr<rngenient u>u! Desrriptiun 
:1rrh•rrs. 13-A9. 

C1Ui.1TclL.S 

1- Qual u hi(;nific:uln de um " fonds — ' 

2. Qual a difor,.ngn en(Te o5 l,rincíl,iuy alentf,es de hroveni•,ncia e de 

regi  ru" 



3. 

4 

5. 

6. 

P:m que difere o "grupo de arquivo " de .Jenkinson, do "fonds" próprio 

ì• P:uropa Continental? 

Até que ponto são aplicáveis no arranjo dos arquivos americanos mo-
dernos as regeis formuladas por Muller, Feith e Fruiu? 

Que princípios básicos de arranje reconhece Jenlinson dentro do grupo 
de arquivo '? Em que pontos difere íIste autor dr Muller, Feith e Fruin? 

Em que condições admite Jenkinson que o arquivista nitere o nrranjo 

das poças num grupo de documentos? 



1'lilN('11'1Oti A\IEAil('11NOS 1)1+; 111i1i11N.]O 1)T+; 
.11iWT1 Vn 

Os materiais de arquivos dos Estados Unidos apresentam 
características diferentes dos europeus e, portanto, desenvol-
veram-se nos Estudos Unidos princípios e práticas de arran-
jo distintos. 

(a) 13 que assinalar, acêrca do gru)uo 
ricano, as características seguintes: 

ame-

(1) É diferente do seu correspmndente europeu quan-
to d proº evi• n('iu porque 

não necessita ser produzido por unidade adminis-
tr;divn completn e independente., c~ na ingla-
1 
n;lo consiste de agregaçOes de documentos reuni-
dos a partir de instituições de tipo semelhante, 
como na 1%ranc°a, embora o,, grupos de documen-
tos coletivos se criem ate certo ponto por tal 
modo; c 

(2) É difercnIe do seu correspondente europeu quan-
to às ( urocleristicas fisicas porque 
nao possui uma série principal de documentos 
regista•ados para formar-lhe o núcleo, mas antes 
consiste em muitas séries de difm•entes tipos físi-
cos de documentos. 

(b) llá qne aAnalar as segnlntes enracterístleas acerca 
dos componentes do grupo de documeni os amerie ílio : 

(1) Tal grupo consiste de numenmm suhgnyos que 
podem compreender 
documentos das subdivisões particulares da uni-
dade organizacional produtora do grupo de do-
cumentos, 
documentos atinentes a funções particulares da 
unidade organizacional produtora do grupo de 
doc ument.os, ou 
documentos de determinados tipos físicos. 

(2) Os subgrupos americanos, podem consistir de 
múltiplas séries, têrmo a que se (lá acepção dis-
tinta da européia, pois a série pode compreendo)-
todo.,, os documentos ( usualmente correspondên-



(i) 

cite, nnemortuuh(, r(latórios* e instruÇões) agrupa-
dos segundo determinado sistema de arquiva-
mento, todos* os docunICutos de determinado tipo 
físico, ou todos os* documentos relativos a de-
terminado assunto oU atiVidade. 

A série americana pode consistir de muito, tfj,os 
Osico.ti diferente~, dos quais os mais comuns são: 
correspondência, memoranda, relatórios e in,t.ru-
çóes. Outros tipos 

autorizaç(ies 

certificados 

contratos 

devoluções 

escrituras 

licitaç(ies 

listas ( Ie pagannento 

mauifestos 

nut.ificações 

petições 

prennios 

quest.ionários 

recibus 

reivindicações 

requerinn•ntos,ele. 

Com respeito aos (jrr(j)u.v dc ( l()c(rntC((iuS, observtun-se o, se-
guintes princípios e práticas: 

(a ) Os documentos públicos mu(lernos conservam-se era 
unidades separada:; que corr(!spondem às suas ori-
gens na repartição governamental. 

(b) O acervo do arquivo divide-se, para fins de adminis-
tração, em certo núnivro de unidades. O tamanho e o 
caráter das unidades são determinado, por vários fa-
tóres, dos quais os seguintes, entre outros, lev:un-tie 
em eonsideração nos National Archives, para o estabe-
lecimento dos grupos de documentos 

( 1 ) 

(2) 

(.3) 

a proveniência dos documentos, 

ta dualidade dos nnesmos, 

a divisibilidade dos documentos baseada na sua 
rehação com unia função distinta on com unia área 
de assunto específico. 

Define-se, nos National Arehives, o grupo ( h, ( loc(uncn-
tos como 

"a principal unidade de arquivo estabelecida algo 
arbitràriamente, com a atenção devida au prin-
eioti de proveniência e à conveniência ale fuzvr-s(' 
ta unidade num tannanho e varater adequado, ao 
trabalho de arranjo e descrição e à publicação 
de inventários". 

'Prata-se cada grupo de documento, do seguinte n1odo: 

(1) Atribui-se cada grupo a uma seção de documen-
tos ( reeord bra nch) segundo a sua relação cone 
determinada área de assunto ampla ( tal cones 
defesa e indústria) e 
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(2) dentro da seção de documentos radas gl•upo é num-
lido como unta) unidade integral e colocado enl 
relação, segundo at urt!•ariNaQu ou segundo a 
função, com os outros grupos. 

0 arranjo dado aos s111)yrcll,os nos Nacional Archives pode 

ser feito segundo a 

:1. 

(a) 

(b) 

(c) 

suar relação a u►na) unidade orgauli•racionad, 

sua relação a tuna funçílo, ou 

o tipo de doctunentus era quest ºlo. 

i. 

0 arranjo dado as sAM, nos National Archives, bode refle-
tir sua relação á organização, função, períodos cronológicos, 
lugares ou assuntos. 

Com respeito às pc(1.as individuais dentro das series, os se-
guintes principias v práticas são observados: 

(a ) Caso se preserve a série de documentos pela( provai tple 
encerre da erga ilização e função, mantêm-se nornlal-
nlente as peças individuais dentro dela, na ordem que 
lhes foi imposta pela repartição onde se criaram e 
acumularam. Assim, se se organiza at série segundo 
determinado sistema de arquivamento, as peças indi-
viduais dentro delas são mant.idals no arquivo em obe-
dlenclat alo sistema. Admite-se exe('ÇRo at esta regra 

apenas 

( 1 ) se umas série artificial de documentos foi criada 
na repartição governatnlentail cipós servirem ides 
atos objetivos primárias, 

se : t ordem original, foi ìlbviauneute alterada ou (2) 
é manifestamente mal, ou 

(2) -! e não }louve ordem original, eas() em que n arqui-
vista deve conceber illn esquema para seu arranjo, 
pelo dual torne conhecidos o seu caráter e sig-
nificação. 

(h) ('als0 se preserve a série de duetunentos pelo seu teor 
de informação, sem referéncia ao valor que apresente 
como testemunho 1141 organização r fulrção -- daí-se its 
peças individuais dentro da série, a ordem, não im-
porta qual seja, que melhor satisfaça ãs necessidades 
das pesquisa, contanto que a reordenação não obscureça 
a provelliéncia da serie como um toda, Assim, se a 
sél ic consiste de documentos de determinado tipo física, 
pedem reordenar-se os pertencentes á série se a ordem 
original não satisfizer às exigências dal pesquisa. (hl 
se a serie consiste de documentos de várioe tipos físi-
vOs, podem os pertencentes a série de 



acôrdo com o tipo, se tal arranjo satisfizer melhor às 
necessidades da pesquisa. 

LEITURAS 
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4. 

5. 

QUESTdES 

Em que aspectos difere o "grupo de docuuu≥ntus" rinu-riczino do seu 
correspondente europeu? 

Quais os dois princípios que podem ser seguidos nos Nationai Archlves 
para o arranjo dos grupos de documentos? 

Quais os trés métodos que podem ser seguidos ncis Natiorial Archives 
para o arranjo dos subgrupos? 

O que é a "série" americana? 
umas em relação às outras? 

Como devem ser as séries ordenadas 

Em que circunstâncias pode o arquivista alterar o arranjo das peças 
individuais numa série de documentos? 



.11i1i.1V'.IO DO('l'\th;N"I'O,1-`, l'lilV'11110,8 

Os duennientos podeu( ser ro(llparudos rrfo► o )note-
rial de ar(Iniro nos segai►ltes pontos: 

(a) As coleções de dorunientos privados reduzem-se a dois 
tipos que se podem distinpdr entra si pelo modo por 
que !'oram criados: 

(1) Coleções naturais, que 
são reunidas enquanto ocorrem as ações a que 
se, referem, isto é, conromitantcnlente, 
são, via de regra, derivadas de unta fonte único, 
e sito o produto de atividade orgânica. 
Só) êstes ïtnguhm aparecem, pois, cum(► grupos 

de n goivo. Delas constituem exemplos as cole-
ções de documentos privados de uma 
empresa (te negócio,, 
igreja, 
instituição, uu 
organização. 

(2) Coleções ortif2eMiS, as quais 
são reunidas após ocorrerem as ações a que ,se 
reterem, isto é, posterior»trvllt e, 
são, via de regra, doiradas de diversos fontes, e 
são o produto da atividade de colecionar exercida 
por colecionadores comerciais, 

descendentes ou membros de uma família 
( para fins genealógico-, ou em vl8ttt da 
história particular da família), ou 

eruditos, collservadores ou arquivista, ( para 
fins de pesquisa ou genealógicos). 

(h) Os eompo►lenUs (las coleções de documentos privados 
apresentam os característicos seguintes: 

(1) Como o grupo de arquivo americano. podem con-
sistir de classes e tipos físicos heterogêneos. Po-
dem incluir tanto documentos audiovisuais e 
cartográficos quanto textuais. 0s tipos físico" 
mala Comn►ls de documeltos textnal3 5ao 



atas 

cartas 

cartazes 

impressos 

jornais 

livros de contas 

patentes 

petições 

plantas 

cooaànws de curta, livro:, de encomendas recibos 

recortes de jornais 

rt !nlnl,celil'lati 

sermões 

1 ítulos de terras, (4c. 

correspondëneia 

d►àrios 

diários ( comerciais) 

discursos 

folhetos 

livro, de pagamentos 

livros de recortes 
livro, 5, vendas 

livros-razM 

minutas 

(2) O, cUntPuuCUtcs dc UIM, rvlcSvio ► uat••ra►l a••rrs• •i-
tam relaÇão WfflOwa entre si, e suo divisívcis r ))• 

series similares lis séries de arquivo. 

A série de documentos privados normalmente 

compreenderá 
todos ( s documentos agrupados segundo deternii-
nado sistema de arquivamento, 
todos os documentos relativos a determinado 
assunto ou ativídade, ou 
todos os documentos de determinado tipo físico. 

(;3) O, cOMP~MÃ dr Unta colccdu MAM r"" -
na maior parte, de 1)eças disc)'elas, embo-

ra possnni ser agrupados em séries segundo 
seus tipos físicos, e ocasionalmente sna relação 
ao as-sunto ou al►vidade. 

As rolcçõcs 41(' há que ordemí-lus segundo 
os princípios e praticas seguintes: 

(a) ('(ido coleção, via de regra, serú uuantidu em conjunto 
como uma mridadr separada e mas as peças 
nelas inclusas serão destacadas da mesma mas seguintes 
clrcu MAncias, ( elabora seja necessário Inanter uni 

registro da sua relação com a coleção) : 

(1 ) As peças audiovisuais e c;u•togrúficas serão nor-
malmente separadas e colocadas com peças senie-
lhantes ; 

(2) (;s documentos textuais que suscitem problemas 
especiais ale armazenagem, em virtude de ', tias 
características físicas — t.anianho, volume, ou 
forma — cabe normalmente separá-los e colo-
ca-loa em áreas das galerias onde possam ser aco-

modados ; e 

(3) Os documentos textuais em forma impressa, tais 
como folhetos, impressos, ou formais, devem ser 
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Illll'llli(lnll!Ilte ,(' parad(I, l' c(do('illlo, Com peç;l, 

semelhunte:,.  

(h) Se, etu determinado repositório, acham-se 11(ìw sri ¡t(o- 
¡tr•is prir'arlos mas t(1athc"ut rlu<'tttttcttlrts ttitltli(-os ( lc- 
rcrn-sc cotts(')'tvtr o, doi., tipos de material documen- 
t;írio enI ;ú'cas (Ie galerias sctt(trorlos, ,e as houver, ou 
enI partes separadas d;I, galerias. 

(c) As colcr,itc8 rlct'ct'rìo sct utlt'11tu(rl(1s r ttt cl(1s8cs s(ìntcttic 
rlt<(turlo Itonrut' ut•cos ( lc rt(1lcriue rlis tuttticcis ¡tara (-mio 
clussr. Nus repositórios muito t;'randes, estahelece- 

ram-se assim classes separadas para as coleções de 

acôrd" com : 

(1 ) 

(2) 

sua rel;lç._10 com o:, assunto, 

sua relaçaut cot11 0 1uP:ar ( arr;uljo t;cup;ráfico), 

(;3) -'11.1relaçsw C0,11 o tenlpo ( arranjo cronolbgi(,o), 

(-1) o t.ipu ( Ic documentos compreendidos, ou 
(6) um;( cunnhil.aç,-o do:, t'at•)res acima enumera(los. 

(d) AS culcc≤tcs, como ur,rttto, rlcrcnt scr (-olocod(1e nas (to- 
f, rios N(t orrlcnl etu r¡11r jurottt rc(-ullti(hts. Números 
de séries lhes seráo amt'eridos para in(lic;ir essa or(Iem. 

O, rutirltr,trrrttrs r](1s colctvt(-8 de papéis  privados devem ser 
ordenados ( 1( ,acin'do cotn os seguintes princípios e práticas: 

(;l) Sempre que se veril'ic,l :( cle 8rrics, nunu( 

coleç;ïo natural, há rtt<c ntrntlr'-lus couto rttti(lorlcs ectta- 

trtrins c ittl eqrais. 
(11) Se não ,e VerlfIca a eXISlCllcla de 5('rll'S, e Inlst('r 

crirt-1<ts, em certa, r•ircnnstilncias, pelo ut•r11ttnntcutn 
<lo8 itctts itt(liri(111uis, (lentro da coleçí-io ( ie acin'do com 
( 1) seu tipo físico, poisa maioria das c(ileç•)eS é 

divisível em diversus tipos, cujo nlímero depende 
da n;llnre'La ( lil (' ul('çao, sendo a c(>rI'esp(lndencla, 

(lentr(• tudos, o mais importante. ou 

(2) 811(1 ),clorvto au us8trtttu <lc ulir•i(]n(lc. 

(c) Au ur(Icttrtrent-sc os ttcçus itt(lirirtt<ais dentro das séries 
que forem criadas, devem-sr seguir, normalmente, a, 

práticas ,eguinte;,: 
(1 ) A \'ia de res••ra, ,er{i di,pu,ta 

ou na ordem cronolóp.ric,I ou n;I al('abét.ica, embora 
em circuustúncias espeeiai,, nutra ordem Ihe 

possa ser imposta; 
(2) nuc11tttctttus cn1 j(>rtttu rlc lirru, inclusive copia-

dor(-4 d;I correspondéncia expedida, livros de con-

ta',,, di:írius, livros < le encomenda, e semelhantes, 
devem • er dispustos, norm;Ihnente, n=I ordem cro- 

nolóp;ic;I, ou, quando numerados, naI ordem numé-

rica ; e 



Os outrus tipos físicos (levem ser dispostos na 
ordem que melhor se adapte a facilitar-lhes o uso, 
quer seja 
cronológica, quer seja 
alfitbética por nome ou assunto, ou 
qualquer outra ordem. 
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Marks, G. K. and Jennings, J. M. "Manuscript Arrangement ol the Virginitt 
Histor•ical Society". Viryinic( Librarian, II: 45 ( Jan. 1956). 

Virgínia. University. Library, Thirtecnth Annnal Retmrt o>r flistoric((1 Co11cr•- 

tio>ts, 19.12-43, p. 1-7. 

Saker Library, Harrard fin3i)reS3 SL•h001: 

Cole, Arthur 1-1. " Organization and Preservation of Manuscript Collections 

in the Baker Library of the Harvard Business School". 
brary Association, Pnblic Docnnrents, 1938, p. 380-386. 

American Li-

Cole, Arthur 
loging". 

H. " Business Manuscripts: Collectic>n, 1landling, and ('ata- 
Tbc Librarll Qn((>•te>9y, VIII: 93-114 ( Jan. 1938). 

Ver "Harvard University, Graduate School of Business Administration. Ba- 

ker Library, Archive,º f3iblioyrap/ry No. 1 In. p., n.(l.l ( 1953)" para refe- 

réncias adicionais. 

Clenrents Library: 

Peckham, Howard H. " Arranging and Cataloguing Manuscripts in the 
William L. Clements Library". AA, 1: 217-229 ( Oct. 1938). 

Congress, Librai-11 of: 
Library of Congress. Manuscripts Division, Notes ori the Cwe, CntalogninO, 

Ralenda>•tng anrl Arranyiitg of hlaru(scripts ( 3d ed., Washington, D. C., 
1954), p. 8-16. 

Brand, Katherine E. "Developmenta in the Handling of Recent Manuscripts 
in the Library of Congress". AA, XVI: fl9-104 ( Apr. 1953). 

Martin, Thomas P. " Organization and Pres(•rvation of Manuscript Collections 

in the Library of Congress". American Librnry Association, Public 
Docan(enis, 1938, p. 387-389. 

Shelley, Fred. " Manuscripts in the Library of Congress: 1800-1900". AA. XI: 

3-19 ( Jan. 1948). 

Dnke Uairersity Library: 

Nuremberger, Ruth K. "A Ten Year 

AA, IV: 250-266 ( Oct. 1941). 

Experiment in Archival Practices". 



:• 

Iluorcr 11'ar Llórrn u: 
McLran, Phflip T. " The 1-iOOVer In,tfluto and l.fbrary". The Librrrrl/ Qaar- 

tct'i11, XIX: 235-2,19 rOct. 1949r, 

Iluntingtun Librar)/: 

ITaselden, R. B. " Manuscripts in the Huntington idbi•ary" The Librarrl 

Juurrtrrl, I,IIi: 704 ( Dec. 15, 1928). 
Schulz, Fi. (' "'1'he Cruc and Storagc of A1anu,cripts in thc Huntington 

Library" 7'hc Librarll QuarterT,y, V: 80-82 (.Ian. 1935). 

McL'urnticT; Tlistoricrd Association Librarll: 

Kellar, Ilerbert A. "Organization ruul I'reservatfon of Manuscript Collections 
In the McCormick Ilistorical As,ociation Lihrarv". American Librnry 

Association, Publfa !) urnntcuLv, 1938, p. 357,04. 

Alinne.vuta Tli.vtorfr•a1 Surir/l1 T.ibrarrl 

Minnesota ifistorical Socirt,y. 'T'/ro ('are nnd CataluyuinTl u_I Alarntscripts a.v 

Practiccrl b)1 lhe Alinncsolu Ni,elurirul SocieiTl (st. Paul, 1U30), Prepared 

by ( Irace Lee Nute. 
Kaue, Lucile. "A Cuide for Coller•tors of Alnnuscripts". TTfstorpl Neurs, XI: 

19-21 (Jan. 195(1). 
Nute, rance Lee. " Suggc,tlons foi, n Code for Cataloging ITistorical Ala- 

nuscript Collections". American Library Association, Arrhives uad Li- 

lnnrics, 1939, p. 54-(i3. 

Ackerntnnn, rlerirude, W. " Or};anir.ation and Preservation of Manuscript 
Co]lection, in lhe I,fbrary of thc Minne,ota I►fstorical Socfety". Ameri- 
ettn I.fhrarV Associntion, I'ubTir pocumrnl,v. 1938, p. 305-372. 

Nurth Carolina U,rirersflll T.ibrar)1: 

Downs, Robert I3. " Organf•r.alfon nnd I'reservntion of Manuscript COfleetiOn4 
in the ljniversity of North Carolim> I.ibraly". American 1.fbrary Asso- 

ciation, Public Ducvrneuls, 1938, p. 373-379. 

Sdbre o arranjo de p,et•a.v impressrrs removidos das coleções de papéis pri-

vados: 
Amerince, hazaheth. "The C'lipl.ing and Ptunphl(t Fllc" 

1Vilsun Ipvlletin, IX: 113-111) ( Nov. 193•,), 

Condit, Id'ster. 

Dickey, Phflena 

A Prrnrpitle/ abual ParrrprhleL . ( Chicago, 1939). 

Libraries. A. The Care oj' MIM g,h7ets and Clippings in 

(Nrhfte Plrtins, N. V., 1917). 

Fairfax , Virginia. 

Francisco, 1921). 
Panrp,hlets and Clippfngs in a Rrrsincss Library. ( San 

Hall, Wilmer L. "Arrangentent and Di,position of Pamphlets and Clippings". 
Vir//irtia Statc Librar1l I3tdlctiu. XV, No. I, 1924. 

Ireland , Mrs. Nortna A. The I'(iurp,hlel 1•'ilc in Sahooi, Colle/pc. and Librarias. 

and. onl. ed., Boston, 1954). 

Kehl, M, Mnrgaret. "C;em•ral Princlples of P'iling Pautplilets". Spóeial Libra- 

rics, VL: 17-19 ( Jan. 

Oathout, Melvin, and Oathout, b.volyu. " A Paniphlet Method for Rr•searefl 
T.ibrnrfes". ColleTle and R.c,vcarch Lil,rrrries, VITI: 414-421 ( Oct. 1947). 

Smith, Margnreth C. " Solving the I'roblems of rt Pnmphiet Collcetion", 
SpecinT Librrrrfes, XXVIII : 75-79 ( March 1937) and 110-114 (Apr. 1937). 

lVyllic, ,Tolut O. " Pamphlets, 

Trcnds, IV: 195-202 ( Oct: 

Rroadsides, Clippings, and Postcrs". Lihrrtrw/ 

1955). 

Sf,bre o ni`ranjo de itens audiovisuais e curfuryr•hjieos renlovtidos das coTtr- 

Cões de papéis privados: 
Ver referências nos capítulos relativos ao nrranjo e descric,no dos filntes de 

einemit, projeções fixtts c rlocumelltos cartogrflffros. 



Q I n,, s,rõ ra 

1_ Quais as diferenças antro as naturais e arlifi(lat, de pripéis 

privados? 

3. Sob que aspectos diferem os pi incípios seguidos no arranjo das cole-
ções de documento~ 

arquivo? 

privados, dos soguidos no ❑ manjo dos grupos de 

3. Chie sislenia foi concebido para ordc-nar eole<;ücs de 
visito do hlatiuscrilos da Biblioteca do r'ongrosso? 

na ni 

I . F;ni chio condiçòes drvenl ser agrupadas • nl classos as culecix s de pa 

péis priva M 

5. Como 40 ordenadas as coleçbos de documento; privados na Imiversida-
de da Virgínia'' 

6. Quais as vanmugons do arranjo das Vol~ de acitrdo com a ordens em 
quo forrou adquiridas', 

7. Fomo devem tis peças individuais ser agrupada, cnt séries? 

R. ( teve-se permitir maior latitude para o arranjo das peças individuais 
duma coleção de documentos privados do que para lais peças nuns 

grupo de arquivo? Por quis' 

9. Quais as vantagens do arranjo cronológico das peças da correspond••n-
cia? do arranjo alfabético' 
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O rnulrr'ial (lr arquivo (Irrr ser (Irscr'Ítu nrr(liant( rnn(1 

s( ri( (lr nrrius (lu l)rrs(•rr gn( r'rnlranr a((rrrr('(vl' 

(,l) inl((rnraçan 
ilstes transferidos e 

os ( loctlmentos ao serem 

(h) irrful'riruS'(in crrs(•crrtr sílhl'e os ( locumentus ao scrc111 

estes analisados Il(1s 5(111" p((1'lllellol'e" (' ao pl'ostie};u11' 

u trahalhu ( lescritivo ( lo geral puru o particular. 

:1 lrrni(a da (liso-rirãu culetira, qt(r sortiÌica rr (lrsrrrr(- 
r(nr -sr (nlrliranrrnt( (rs (1(,('(nnuntas pnr trni(!a(1c (]r r(írios 
lunranlros, r" ( lr nsu 
(Irsrrir(ìo ( 10 rnatrr'iul (1( urgniro. 

nlrnr protl)•anl(1 rrlatirv, (ì 

Antes que se ( lescrev;l o nl,lterial ( le , lr({nivo r nrislrr-
l)clrc( (1s uni(la(1cs rlr arquiro. no arquivista 
conhecel' o que está ( le,crcveo(lo, isto é, se se trata ( le grupo. 
(le séric, ou ( 1( , it(1nl ( locnment,írio único, til como um (lo- 
cumento, uma pasta ou um volnme. 

U arquivista t,unhénl (lcve conhccer que elcment.os, cm rela- 
cão a(letel'mina(la nni(la(le, a(listingneln (las ( Mais. 1'r!!(' 
runrlrr(vndcr os rl(•nrrnlos (1(-s(•ritivos, isto é, as coisas etn 
referência il, quais ,( uni(lu(ie é (lescritu. 'I'uis rlcnl(-nlos 
rvluciunnnr-sr on ì1 (elementos tísicos) no (1 salrs- 
tnnciu (elementos snhst,uitivos) (1() rnatrrial du 
(( (lenlonstra o sr}.•ninie ),rr,íl'ico: 

como 

1) I S(_ R 1, A i• 

rni irla la„ i 

Arrani., 

si„ema dr 

arquilvmrnu, 

ba•u,a lí,i.a: 

Lirru, 
Doam,rnu„ 

l:llruluia 5„h,[.ín. ia 

(.lasr, r 

'I'ip.n I í+iu1, 

I unlür 

A,i1 i.ladr, 
V.,,,,e uu 

p, 1,1 rurn. ia 



S. Se se descreve (ou fisicamente) o material 
de arquivo, pode-se fazê-lo em relação 

(a) no sistema de classificaç•no oo dc segundo 
o dual foi êle organizado, pois o material de arquivo 
pode ser identifiendo como o que se acha soh os cabe-
çalhos particulares próprios ao sistema de classes ou 
de arquivamento, 

(b) às raridades de arJOwrrrMIA (caixas ou pacotes, pas-
tas ou capas, volumes ou docum(,ntos) em que consiste 
o material de arquivo ou 
aos tipos queria etários de que é constituído o referido (e) 
material. Tais tipos podem subdividir-se em 

(1) rlocrrrrrrrrtns textuais, que, por seu turno, se sub-
dividem em inúmeros tipos físicos, cadê um dos 
qunis é usualmente criado para facilitar certo 
tipo comum de ação. 

Entre êles figuram 

Contratos 
Correspondência 
Fôlhas de pagamento 
(questionários 

Relatórios 
Requerimentos 
Requisições 
Tabelas 

listes tipos físicos comportam ainda discrimina-
ções mais finas 

A correspondência pode ser diferençada em 
correspondência recebida ou expedida 
ou mista, ou em arquivo de cópias leira 
leitura e arquivos cronológicos. 

As fórmulas podem ser identificadas por 
número ou título. 

0s relatórios podem ser identificados 
pela sua natureza ( estatística ou nur-
rativa) ou 
pela sua freqüência ( diária, mensal (u 
anual). 

(2) durxnrc atos audiovisuais, que consistem em fil-
mes cinematográficos, projeções fixas, gravações 
sonoras, etc. e 

(3) cl,errnrt ntus cortoyrcífiros, que consistem de ma-
pns e cartas. 

6. Se se de~ se srrlrstantirarucutc o material de arquivo, po-
de-se fnzklo 

(a) em classes gerais amplas 

(1) de acôrdo com a sua origem ( como documentos 
de unidades organizacionais específicas) ; ou 
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(2) de :icbrdo com a, suas relações funcionais ( como 
documentos de funções or :ttividades específi-

cas) ; ou 

(h) em têrmos específicos, quando rehtt.ivo a atos ou as-
suntos determinados. 

em têrmos específicos, 

Na descrição dos documento, 

(1 ) o elemento próprio ìc análise substantiva é sus-
cetivel de combinar-se com os atributos físicos, 

como segue: 
os " relatórios' , que constituem um tipo físico, 

podem ser produzidos em relação a determinado 
;issunto específico, e, por isso ser descritos em 
relação a êste, como os " relatórios sôbre fundos 
em moeda corrente", ou em relação a algum ato 
específico como os " relatórios de recepção". 

(2) o elemento da análise substantiva pode referir-se 
tanto ao assunto como ;to ato on à atividade de 

natureza específica. 

Pode-se elucidar melhor o trabalho descritivo do arquivista 
distinguindo-o do hibliotecário. Embora as seguintes di-
ferenças sejam delineadas de um modo amplo, pois não 
h:í negar que as técnicas da biblioteca aqui esboçadas apa-
reçam talvez por demais simplificadas, as lr`cnicas deseriti-
vas do argnivo pudcau distf•••/t••r-4•• rlrY.ti •lrr hil•lfritccn como 

segue: 

(a) As noidmIPN de tbsm!ãÇo, isto é, as coisas descritas, 
^ via de regra, num 
;arquivo do que muna biblioteca. 

•'•rn•. argiiiuo 

As unidades consistem 
habitualmente de conjunto.: 
de peças que estão numa 
relação orgânica entre si. 

Apenas os tipos especiais, 
por exemplo, os documentos 
audiovisuais, e cartográfi-
cos, consistem de peças sin-
gu la res. 

As unidades devem ser 
estabelecidas sôbre uma base 
ad hor para cada grrupo de 
documentos. 

As unidades são identi-
ficadas em térmos de maté-
rias de difícil determinação, 

Nrroa biblioteca 

As unidades consistem 
habitualmente ele peças iso-
ladas cie caráter singular. 

As unidades ;vão defini-
das por seu caráter físico, 
a saber, livros, séries, ou 
outras publicações. 

As raridades são iden-
tificadas por autor e título. 
Por vêzes, problemas como 
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isto ê, a unidade organiza-
cional dentro d<1 repartição 
(1110 as criou, e ;t atividade 
que acarretou u sua criação. 

Os assuntos das ativi-
dades são fre(lüentementc 
heterogêneos, porque não 
relacionados a determinad.t 
Xvidade, matéria, ou área 
de investigação. 

As umidades podem 
consistir de numerosos tipos 
físicos de doetimentos. 

o da autoria coletiva fazem 
da determinação cia autoria 
(entrada principal) uma 
(questão difícil. 

Os assuntos das unida-
des são usualmente' de ca-
1'71te1' ho111ogelteo e refletem-
s4 , no título, tábua de maté-
rias, índice ou símbolos. 

As nuidades consistem 
de um único tipo de publi- 
caçãu. 

Os lósi udus~ Mo-vItimw isto 
são via de regra tttctrus cho*os 
cão au material da biblioteca. 

í', os traços distintivos 
elue os tosado, (,n1 rela-

Ntttrt o)(¡viro 

AliIo).: Unidade organiza-
cional 
criadora 
to. 

da 
do 

repartição 
documen-

Tipo físico: Correspondên-
cia, autorizações, etc-

Títtdo: Prevc identificação 
por vêzes ideada por 
(quem descreve, d<1 ati-
vidade ou assunto. 

Estrvbíra físico: Grupos e 
subgrupos de documen-
tos, pacotes ou caixas, 
séries, unidade~ de ar-
(luivamento — capas, 
pacotes, peças -- volu-
mes, documentos. 

2'rtata hihliotcco 

1?scritor ou compilador 
de livro ou antro documento. 

Título do livro, periódi-
co, (10111 Motas tipográficas 
(infornuução 8óbre o editor, 
lugar e data da publicação, 
ele.). 

Livros ( paginação), 

Séries (volumes), 
Folhetos ( nnmeros) , 

Publicações do tipo das 
pseudo-impressões, ( te. 

A to)'nta dus ntvi('.ti dc busco elo a)elairn dcru xrr dife- 

re')dr da dos tue'ios dc httsco do }rihliolrea. 

A forniu da ficho adapta-se aos meios de busca 
da biblioteca. Os sistemas de ficha para orga-
nização de índices e para catalogação foram ela-
borados pelo Libram( Bureau, logro após a sua 
criação por nlelvil DeNvey em 1K7G As coleções 
das bibliotecas são crescentes; há constante ne-
cessidade de Inserir-se Movo 111i1teri it enl vit"ios 
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lugares da coleção. As fichas, capazes de serem 
intercaladas viu qualquer ponto de 11111 fichário, 
adaptam-se assim à descrição (Ias peças singula-
res de uma coleçí-lo de biblioteca, cada uma das 
quais, ì( medida que é adquirida, é introduzida 
110 local apropriado. 0 material de arquivo deve 
ser descrito eu] fichas tão-sì)mente quando con-
siste de peç.,s singulares tais como peças textuais, 
ou peças cartográficas e audio visunis. 

('3) A f0. noa du Iní1/ino adapta-sc aos meios de busca 
do arquivo pelos motivos seguintes: 

U primeiro é a 1(111(1 dc espaço nas fichas. 
A proveniência de 11n1 grupo 011 subgrupo de 
arquivo não pude, I'reqüent.emente. ';Cr indicada 
por poucas palavras, pois as origens, quanto à 
organização e função, do grupo 011 subgr11p0 re-
querem explanação t)0ssìvelmente extensa. Da 
mesma forma, o conteúdo, arranjo e o signifi-
cado de determinadas séries 11510 admitem, muita,~ 
vezes, tinia exposição em poucas palavras, pois 
que as séries podem consistir de vários tipos físi-
(-os e relacionarem-se em dlv('1's(rs assulltos ou 
atividades. 

A segunda razão é u falta dr cuntinnidadc 
d(1 infurnl(1S•r(o n(1s f irlios. (',ida uma destas 
contém, usualmente, informação ni"lo vinculada a 
das demais. As rebM%m intricadas das várbis 
séries com cada uma elas outras não podem tor-
nar-se t'ìuilrnente aparentes por meio de fichas, 
sem que se Illllee m,to de 1'efel't'ilClils e remissivas 
complexas. Nas paginas, ao cont.ràrio, as rela-
ções orgiulicas e de assunto de várias séries po-
dem tornar-se evidentes, pelo modo por que se 
aeh<1111 agrupadas e ordenadasias entradas (Ias 
séries. 

A terceira razão é que u ›or cxPaus30 do 
hhúdo não é nece sório (tas nieios de busea do 

((1'quiè'0. os }sapos de arquivo não sião expan-
sivos d0 mesmo 1110(10 por que o são as coleções 
de bibliotecas. Via de regra, silo fechadas, no 
sentido de que não lhes serão feitos novos aerés-
cimos. Se se fizerem adições de algum modo. 
consistirão usualmente om anexos e mito em insur-
çnes dentro dos grupos. 

LEITURA 

Schenenherg, biodern 3reNlro.•, 23, 94-97, 113-11fi, 1fl4-1115. 
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1. 

2. 
3. 

4. 

5. 
6. 

7. 

s. 

9. 

lo. 

QUESTOES 

O que se entende por " unidade de (1escrição"? 

O que se entende por "elementos descritivos"? 
Quais os elementos estruturais ou físicos em relação aos quais o In 

terial de arquivo pode ser descrito? 

Quais as três principais classes de material de arquivo"? 

Quais os principais tipos fisicos de documentos textuais? 
Quais os elementos substantivos em relação nos quais o material de 

arquivo pode ser descrito? 
Quais as diferenças entre as unidades de descrição num fu•quivo e mmui 

l)il)lioteca? 
Sol) que pontos de vista são os elementos descritivos dos arquivos me-

nos precisos que os do material de hiblioteca? 
Por que é a forma da ficha adaptada à descrição do material (h- hi-

hlioteca? 
Por que ó a forma da página adapinda h descrição do mfiterisil de 

arquivo?. 



1. 

2. 

141P;1Oti 1114; M'Nt'A 

Os meios de bnsCa europeus tém as seguintes caractcrí.•ticae 
gerais : 

(a) Meios de busca especiais são produzidos para os mais 
antigos documentos medievais. 

Para o material de arquivo relativamente moderno, 
elaboram-se séries de meios de bu,sea que procedem do 
geral para o particular. 

(b) 

(1) Os meios de busca gmAs (ou compreensivos) 
apresentam-se em forma de guias nos quais re 
fornece breve informação sobre os grupos de do-
cumentos constituídos como segue: 

Na França o funds consiste de todos os 
arquivos cie determinada fonte ou espécie de fon-
te; um grupo de documentos pode consistir de 
múltiplos fonds; 

Na Alcnimihn o grupo de arquivo consiste 
de todos os arquivos de um dado ministério ou 
repartição; e 

Na Inglaterra o grupo de arquivo consiste 
de todos os arquivos de uma unidade organiza-
cional completa e independente das outras uni-
dades. 

(2) Os maios de busca partirºdares (ou analíticos) 
apresentam-se em forma de inventários ou listas 
nas quais a informação é fornecida sobre os se-
guintes componente, do grupo de documentos: 

I xpedientcs. 

Arquivos registrados, que constituem as princi-
pais séries de cada grupo de documentos e sRo 
conhecidos corno liasses na Frtunça, AkIe+ , na 
Alemanha, e files (peças) na Inglaterra, 
Papéis destacados, e 
Kegist roa. 

Na Fravça os seguintes meios de buscai são, entre outros, 
produzidos: 

(a) Guiar, exemplificados pelo -Mat sommabe gear séries" 
publicados em 1891 pelos Archives Nationales. 
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(1) ('ada grupo de documentou ( de que haí 39) divi-
de-se em subgrupos como segue: 

Subgrupo h'. — Administraç<ro — geral. 

Subgrupo F'. — Administração — departamen-

tal. 
Subgrupo W — Administração — comunal. 

Subgrupo ^ — Contabilidwiv — gCrd. 

Subgrupo W 

tal. 

— Contabilidade -- departanw11-

Subgrupo F,- . — Contabilidade -- comumll. 

Subgrupo h' 7. — Polícia   geral, etc. 

(2) Em cada subgrupo os registros, as unidades de 
arquivo, e "(autuas" ( bastas) enumera►n-se como 

segue: 
Subgrupo F — Polícia — geral. 

* 1.2200 — Itegitit.ros e re-
pertórios gerais. 

17921 W37 

4001A215 — Relatórios e W 
letins policiais. 
Ano IX-1859 

4825-6138 — Papéis relativos 
à emigração. 

tut+c•rrtúrius que são dc INs classes e arrolados numa 
lista ale contróle publicada em 19:38 sob o titulo F,tot 
des »Má~ des Arch.ivvR NatAnules, cic-parlM lH-
tales, PownUnabs, e! hnspitraliìrrs nx premiO,icurvic,r 

1937: 

(1) crnim,riques), 
nos quais as peças — volumes encadernados ou 
unidades de arquivamento — são identificadas 
apenas pelo título, (lata e número. 

(2) Invcutórius srrn brios 07IVePtai)Y.c •unurraires), 
nos quais as peças — volumes encadernados, uni-
dade, de arquivamento ou ocasionalmente cai-
xas — s►o brevemente identificados como segue: 

* 442 — " Registros do h:stado-Maior" do ru-
mando das fôrças navais, defeSas mó-
veis, e vasos estacionados na Argélia, 
com a indicação dos movimentos mili-
tares dos oficiais 

1903-1906 
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.15a — Uocuinentos dirigidos a ('. A., conlan- 
dante naval na Argélia, assinl como os 
dirigidos aos nlemhros do Conselho t'o- 
\'el'llamelltal 

1909-1913 

-t54 — Ilunras e manifestações -- cerimónias 
— visitas — prêsas tomadas sol) o 
conlando de C.A., comando naval na 
Argélia 

18ü3-1916 

(3) l nlstúrius uuulí áom ~rr~rrs unullttHgws), 
em que os conteúdos dns c;tixus, volu►nes encader-
nados e unidades de arquivamento são descritos 
llornlcuorizadamente, tanto teor dovilmelltoti 

gulares, quanto por conjuntos de docunlentos 
(dossir_rs), como no exemplo seguinte: 

144)1) " Uossicr Mada}•;asr,n " — 11 dossiers 
1968-184)7 

h. Negociaç,to, :1SS111atllrn e exc'ellÇão (lo 
]'ratado l• rasco-1\lalgnxe de 17 de de-
zembro de 1885. 

1:;7 peças   

Correspondência com 

188:3-1886 

Maigrol, 
cinlsul italiano que atuou como media-
dor entre os dois pari idos ., com 1:. P . 
Cazet, prefeito apostOlico de Madagas-
car; co111 11 primeiro 

ministro; e com os plenipotencUtrios 
de Madag;tscal, ( itens em nullgaxe) ; 
t,aduções dêsses üIl imos ; projetos pre-
liminares e tratados de paz: despa-
chos do Mini,41.o: cópias de cartas dos 
Ministros de Negócios Ext-eriores e 
Assuntos Postais; correspondência 
com o cónsal francês de 'amiba. 

Na rlleiktlNjl(t os segilillles meios de busca são, entre outros, 

produzidos : 

(a) Cukls (chmmndos ittlersiehte der Rvstünde), encontra- 
dos s<lmente em fnrmn mnnuserita na maioria dns ar-
quivos alemãe4. Identificam os vál°ios grupos de do- 
e111ne11toR em cnstt5dln e indicam stla proveniência. !n- 

clusive datas, dimensôes nproximadas e, freqüentemen-

3. 
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te, a localização nos armazéns, e são exemplificado~ 
pelo guia preparado em 19,7, pelo Arquivo de Estado 
cie Wurtemberg, de que segue um fragmento: 

F,. 64. Confederação (1819-1869) 

Contém tratados, ordens, protocolas re-
lativos à Confederação em geral. 

Um repertório por Kaf ,f, 1825, com 
suplementos por Lotter e outros. 

E'. 65-68. Co)Ife-der•ação •• erntü•iica 

1 volume com registro. 

t.'í div. [de um esquema de, classifica-
• ão] : arquivos de representantes cie Wur-
temberg em FraiMort e relatórios origi-
nais do Ministro das Relações Exteriores 
(1815-1826). 

2.11 div.: Arquivo dos plenipotenciárío4 
militares do Wurtemberg im dieta federal 
(1818-1846). 

(b) Repertórios que consistem de listas ma-
nuscritas ou datilografadas, não publicadas, encader-
nadas em volumes, nas quais se identificam brevemente 
as capas ou unidades de arquivamento individuais do 
grupo de documentos. 

(e) InveW(írios repertórios em forma de pu-
blicação, geralmente acrescidos de explanações sobre 
o significado e as relações mútuas dos arquivos e de 
citações da literatura pertinente não encontradas nos 
repertórios. Os inventários são raramente publicados 
para os arquivos públicos e a maioria dos editados o 
foram para os arquivos não públicos. São de vários 
tipos. 

(1) ] nvent•'irios compreensivos, que cobrem os con-
teúdos de grupos inteiros de,documentos, 

(2) Inventários especiais, que se relacionam com os 
arquivos sobre determinados assuntos tratados 
em um ou mais grupos de documentos, o, 

(3) Inventário:, analíticos que contém informação 
exaustiva sobre documentos históricamente im-
portantes, tais como pergaminhos ou tratados. 

Na higlaterra produziu-se uma certa variedade de meios d(-
busca. De acôrdo com o Introductory, editado como um fas-
cículo do novo Guide to the Puhlic Rccords (Guia dos do-

4. 



cunientos públicos), em 1949, o PUblic Record Office ( ltepar-
tição do ltegistro Público) publicou, desde a mia fundnçRo, 

cêrca (te 1000 volume,como segue ' 

5)s de listas e índices, 

25:1 cte crônica~ c memoriais, e 

6:u de calendários de vários tipos. 

Os ,eguint,e, meios de busca do Public Record Office são 

particularmente digno, de nota: 

(a) Um Sumi t artl nj (Sumfu•i) de documentos), 
prep•u udo pelo Public Record Office ultrapassou vá-
rias edições. Contém informação geral sôbre o acervo 
do Public Record Office. Na edição de' 1950 os " grtj -
Pos de .u•quivo" acham-se arrolados em ordem alfa-
lugUca pelos seus títulos descritivos e, em cada grupo, 
;is classes, identificadas pelos títulos descritivos e da-
tas, acham-se arroladas em ordem mnnérica. 

(b) Publicaram-se vários tinias para o acervo do Public 
Record Office. 0 último, por Giuseppi, acha-se em 
vias de ser substituído por nova edição, qne aparecerá 
em fascículos h medida que fôr completada. 0 GNi& 
to the, Mauuscripts prescrved iu the Public Record 
Officc-, publicado híc trinta ,aios, descreve o acervo por 
grupos e classe~, e apreenta um índice para o, seus 

assuntos , Exemplo: 

Documentos do Almirantado 

Departamento do Secretário 

Cartas expedidas 
1656 a 1850. 1,756 voIs. Classificado, sob cêrca 

de trinta cabeçalhos, dos quais os abaixo 1 ) esenta-
dos sa0 os maiS importantes. Na maioria dos caSOS, 

para Cada volulne h11 uni índice, mas not',im-Se POUCOS 
índices relativos às seções especiais. 

Ordens e Instruções, 165(; a 1815. 

/)igest, 1660 a 1790. 2 Vols. MS. 

Cartas dos Lorde., 1660 a 1.815. As cartas dos 
Lordes aos Secretários de h.stado, a partir de 1865, 

estão registrada, em livros separados. 

Lidas 
segundo 

iuglêsas, 
Deputa' 

iniciadas 
Ceper 

sob 
of 

a administração do 
the Public Records 

( Deputado Conservador dos Documentos Públicos, Sir 
Henry 'MLixwell Lyte), a, quais são simples enumera-
ções das Peças ou documentos identificados trio-sòmente 

por número e data. Exemplos : 



— 108 — 

A publicação impressa ul •ld••iiraltlt C•tords 
(Lista de documentos do Almirantado) serve 
para ilustrar a forma da entrada. Na classe 2 
do grupo do Almirantado, a qual consiste de 
(MaA expedidas", as peças selo descritas sob 
nm certo número de subtítulo,, tais como " Or-
dens e Instruçóes", .. Cartas dos Lordes ,', et.c., 
correspondentes às entradas feitos no Crida de 

C:inseppi. Segue um excerto: 

Ord~ c 1 xs1 rvQcR 

Nt'rmero Dut it, 

1 1665 

2 

;3 

q 

(pendido) 

1680, março — 27 de julho 

1(180, 20 de julho — 17 de dezembro 

5 1680, 8 de dezembro — 1600, 14 (h,maio 

(2) ('emas listas, como as pertencentes ao grupo de 
-n-quivo relativo ao Colonial O jicr (Departa-
mento das ('olônias), contêm mai, infor►naçãu 
descritiva, conforme o indica o seguinte exem-

plo : 

Descrirno Uata 

1702-1710 

1710-171:3 

1710-1752 

Despachos e misccl•uu•a 

Expedição contra o (' anadá 

Massachusetts; New Hampshire; 

Rhode Island 

(3) As classes de informações que podeni enaontrar- 
se efetivamente numa das peças acima, a saber, 

a de número 0, vêem-se através do Guidr to thr' 
itlaterials for American IliStorlt, de Andrevvh, 

que a descreve como segue: 



(d) 

"('oulém 

outros oficiais 
curtas do Cnni k11(l unte-('hefe e 
ao Secretário do l• . ido com 

relatórios, cópias de cartas, diários, pet.içbeS, re-
1)resentaçbes, e resoluções dos Conselhos dc 

(,nora. 
Ural certo núnurro dc documento, relativo, 

aos 11, ,gócio, da carolina do Norte em 1712; tini 

docnnlento coral dld•t dc l(;8), outro de 1709 
('actas dos t;ovcruadores da, colônias e 

nutras pessoas relativas a tluestiu's de cooperaçlïo 

colonial..... 

l uh yuc conténs descrições e resunuls dc do-

cumentos individn.tis. l•l em 1925 eram preparados 
no State Papel, Office ( ltcparti•,-10 dos Papéis de, 
1,, stado). (guando foi criado o Pliblic Rec•ord Office 
enl 18.>K, Sir F rancis Palgrave, primeiro Depute 
I•cepel- o1' the Piiblic RecOI'd, ( Deputado ('ons(rva(1or 
dos Documentos KO)lico:,), decidiu preparal• calendá-

rios para o material depositado sole sua guarda. I•,m 
185.1, quando o State Paper Officc fundiu-se com o 
1'ulllic Itecord Office, i,ste as:snmin a responsabilidade 
pela prep;traçìto dos ('( lh l►tlnts uj .ti'1u1r I'opc)s ((' alen-
dários dos Papéis de Estado) . No alo set nintc, o 
Puhlic Record Officc começou a publicação de titila 
série, em separado, de calendários., os fluais até então 
liuhanl aparecido como apêndices aos lielatórios do 
Deputado Conservador ( Depute' Iteport.$). 

Se►iellcnhcrg 3fuilurn 

LI•,ITURA 

Ar, hirr,ti, 19,1)-20-1. 

1_ 

2_ 

a. 

t1UI•7tiTnIJS 

tluais as dos nu>ius dc husrti • uropeus •' 

são ( 14 , •-:unlrr prolressivºuncnlc csmiuçedor os invcnlnrios prrparedos 
nns Archirrc,• A'nttu•u•lrn pere X1,1, Jutul,v pnrticulnr? 

monori•r.n•►o til,o d•- invcnibrio frenci•s' 

4?uei o maÍs por- 

São os rrpertórios elerrizus nenu!lMnntcs aos Invenl(•rios e►cmiles? 

listes inl;►•-ses sc conu> ^, squcléticns"? 



1. 

2. 

MEIOS DE Ii[`S)CA AJ1E1Z1('ANOS 

A. INTRODUÇÃO 

Os documentos públicos do Govérno Federal dos IStados 
Unidos diferem dos relativos aos Governos europeus por 
serem 

(<a) mais volantosos (talvez alcance►n um volume maior 
que os de todos os outros govomos nauioWs reM 
dos), 
cie origem »cais recente, a sua maior parte tendo sido 
criada no século XX, 

de oágem finais variada, pois que os documentos são 

(b) 

(e) 
habitualmente obtidos em muitas fontes diferentes 
numa dada repartição ( não em um único, ou em pou-
cos registros), 

(d) mais acidentais quanto à organização, tendo sido orga-
nizado segundo diversos sistemas de arquivamento, 
aplicados de maneiras distintas, e 

mais In-IvrogNeos quanto ao tipo, porque consistem (e) 
de vários tipos físicos, tais como relatórios, fórmulas 
e instruções, e, bem assim, de correspondência. 

Para descrever os documentos públicos modernos com que 
tratam, os National Archives elaboraram iru► progcanta 
relativo aos rateios de busca, que apresenta as seguintes ra-
racterísticas : 

(a) Dois diferentes pontos ele vista são adotados pari a 
descrição dos documentos. 

(1) Do ponto de vista de provcniência, descrevem-
se os documentos em relação às suas origens 
organizacionais e funcionais. 

(2) Do ponto de vista da pertitir neia, descrevem-se 
os documentos em relação ao seu assunto. 

(b) De ambos os pontos de vista, produzem-se séries de 
meios de busca que são progressivamente pormenori-
zados. 

(1) Do ponto de vista de proveniéneia, os documen-
tos são descritos 
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ao céírel do gr11po dc documentos 
crições dos registros, 

- pelas des-

cio ~I da série — pelos inventários Prelimi-
nares, e 

ao nível do peça — pelas listas especiais. 

(2) llo ponto cie vista da os documentos 
podem ser descritos segundo 

áreas ~ PIOS de asstc0o — pelas guias, e 

hreas es~icas de assunto — Pelos Referente 

lnformation Papers ( Informações de referên-

cia) e listas especiais. 

Os meios de busca Preparados Pelos arquivo, estaduais e 
locais são de caráter vário, mas contêm geralmente descri-

ções de unidades de documentos menores do que as corres-
pondentes aos meio-, de busca federais. 

;. 

4. 

13. t)1?S('Rl(,•I?•, UO GRUPO 1)1? DOCUìV HNTOS 

Os grupos de documentos são descrito, nos National Archi-

ves pelas /• ccords (; rorcp t?eftistrotion 4heets (Fólhas de 

registro) , as duais 

(a) consistem de docuinvotos breves (uma ou duas pá-
ginas), 7larratiros e descritivas, flue contêm infor-

mação Abre o seguinte: 

(1) a tristhrtia otinjin tit rat i ra. ( fatos rei, ltivos ìc ori-
gem, orga nNação e funções) das repartições 

nas duais se acumularam os grupos de documen-

tos, 

(2) os documentos transferidos por tais repartições, 
brevemente identificados por subgrupos e séries 

principais, com referências aos atos pelos duais 

foram incorporados, 

(3) os doenuce•ttus gano tra Isferido5, que podem 
ainda permanecer na custódia das repartições 
ou nos centros intermediários de documentos, e 

documentos correlatos, que se acham em outros 

grupos de documento, ; e 

(b) Serre» como um meio de proporcionar o contrôle 
imediato e corrente sõhre todos os documentos na 

custódia do arquivo. 
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G. 

C. llCSCH,IÇõES DAS StatI1•.5 

As series silo descritas nos National Archives pelos lurc,it-
t(í) ios preliauinares, preparados, enl obediência às diretrizes 
ali vigentes, para todos os grupos de docunientos na sua 
custódia. 

(a) 0 tem as ,,eguínt-e:s caracterís-
ticas gerais: 

( 1 ) U seu uh,¡<'t iro é apresentar informaçtu) s„bre o 
caráter e quantidade dos documentos, a qual 
possa servir 
como uni meio de busca inicial, e 

como um meio para garantir o contróle sóbre 

os docunlentoti IICCestiarloF al vaClo• fllls 

administrativos. 

(2) U seu (11(-(/ 11(-(' ou rob( rtrn,ra estende-se a todos os 
documentos de, um grupo de documentos, alas 
pode cobrir apenas frações dêstes, se o grupo 
fôr muito grande ou complexo e requerer con-
veniente divisão em partes. 

(3) 0 seu consiste dos fato, essencinis quc 
servem para identificar e descrever os documen-
tos em têrmos de 
tiUas Origens organizacionais e llinuionais, 
seus tipos, 

sua coberturas cronológicas, geográfica ou dos 
assuntos, 
suas relações com os outros documento,, e 
seu arTan,jo. 

(I) Sua em ti-es partes, olmo tie•!'lle: 

Uma t'Itt)'lllt/IÇ(lU, que irnallsa as origens oll pro-

veniência do grupo de documentos, 

A,til rrrdos de séries, ordenadas por título~ ou 
cabeçalhos apropriados, que analisam a 
estrutwa e o conteúdo das séries, e, onde 
conveniente, 

Um up• ?i(Iiec-. 

(b) A iut rooluç io de um inventário preliminar deve conter 

(1) Inforntução sôbrr u história e flnacõvx dal repar-
tição que criou o grupo de documento~, inclusive 
informação sôbre 
seus antecedentes, 
sua autorização e eshdrelecimento ( por lei, ato 
do h.xecutivo, ou de outra maneira) 
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(c) 

sua Orgamzaç}ro por 51ilHilV'lsoes llrincipals, e 

suas funções 
executadas pela rep.utição como um todo, e 
ex('cUtadas pelas principais subdivisões; c' 

illforluarrin s•ibrr os docicutcltlos, inclusive in-
formação sôbre 
seus maiores siffigrupos, enquanto traduzidos 

êstes pelos tipos, pelas origens correspon-
dentes às principais ;subdivisões da organi-
zação on 1"n relação com as ln•incipais fun-
ções, 

Sua organização e arranjo, 

Stla relação conl ont,ros documentos, e 

as restrições que presidem no seu liso. 

As c nt rodas de series do inventário In•eliminar devem 
ler tratadas como segue: 

(1) As séHvs devem ser agrnpadas, para fins de 
descrição, de acôrdo com 
as tinidades organizacionais que as criaram, 

as funções que r(,sidtaram lia sua criação, 

os períodos cronológico~ ou as áreas geográfi-
cas a que pertencem, e 

o seu tipo físico. 

(2) A linha rir título de urna entr•adu de série deve 
mostrar 
o tipo físico dos documentos da série; ou, se a 
série não fór• composta predominantemente por 
um único tipo especifico; podem usar-se têrmos 
mais gerais, tais como — papéis - ou " documen-

tos-; 

os atributos de idcnti(ladr da série. que auxilia-
rão a distingui-la das demais, e que podem refe-
rir-se 

as origens da vér•ie do ponto de vista da 
organlzaçao, 

às funções refletidas na série., 
ao assunto da série, e 
à frequência das partes da série; 

ris datas cxtrenas do período durante o qual a 
série foi produzida; e 

a quantidade de documentos da série. 

(3) 0 parágrafo descritivo da entrada da série deve 
most rar 

os várias tipos de thir n bentos hocluídos na 
série, se têrmos gerais tais como " papéis „ 
ou —Jocument,os ,' foram usados no título, 
a forma física -tios dorn)nentos, se tal infor- 

I 
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mação contribui para a compreensão do 
caráter da série, e 
a substfaNcia da série tal como se reflete 

nas origens da 
da Organização 

do volito de vista, 

nas junções ou atividades com que a 
série se relaciona, ou 
nos assuntos a que a série diz respeito. 

(d) O apêndice de um inventário preliminar deve conter 
informação suplementar, fàcilmente utilizável, sôbre 
o conteúdo, arranjo e história dos documentos, in-
clusive notas bibliográficas, glossários e elementos 
similares. O tipo mais comum de informação pro-
porcionada sôbre as séries particulares consiste do 
seguinte: 

(1) Listas dc cabeçalhos de ussuutos derivados de 
sistemas dc formais 
Ao arrolar tais cabeçalhos, vários métodos alter-
nativos podem ser adotados, a saber: 
o esquema de arquivamento pode ser reprodu-

zido na sua forma original, 
os cabeçalhos de assuntos podem ser ordenados 

antes pela ordem alfabética do que pela 
ordem mesma do esquema, ou 

os cabeçalhos de assunto arrolados, em qualquer 
ordem em que se achem, podem ser ano-
tados. 

(2) Listas dc cabeçalhos dcrivados dos cabeçalhos 
das pastas. 
Tais listas serão feitas sòmente 
quando o conteúdo da pasta se relacionar com 
assuntos específicos e 
quando as pastas corresponderem a documentos 

reais e não a meros títulos ele pastas valias 
ou quase vazias. 

(3) Listas de cabeca.lhos de assuntos derivados de 
unia análise de documentos. 

D. DPSCRIÇõES DAS PEÇAS 

As peças são descritas nos National Archives em listas pre-
paradas apenas para séries ou tipos especiais de documen-
tos. 

(a) A lista apresenta as seguintes características gerais: 
(1) Cont<m uma descriçao ou uma identificação das 
peças individuais ( tais como documentos, " dossiers", 



(b) 

ou volumes) pertencentes a uni grupo ou série. A 
descrição pode ser feita •rn têrnvos gerais OU cspe-
rifiros. 

(2) Pode ser tanto gtraWo scictiVa. 
Se conaprecnsiva, 

cobre todas as peças de determinada série, 
ou tôdas as peças ele várias séries ( em 
regra pertencentes a determinado Upo 
físico), c 

identifica, usualmente, tais peças em relação 
a todos os assuntos .1 que a série parti-
cular ou as várias séries se referem. 

Se seletiva 

cobre peças determinadas de uma série de-
terminada, ou varias peças de varias 
series ou grupos, e 

identifica usualmente tais peças em relação 
com um assunto particular. 

(3) Orgavtiza-se a lista, como o inventário prelimi-
nar, em três partes, como segue: 

Uma introdução, 

Uma descrição on identificação dos itens 
docrwner•tcírios e, quando apropriado. 

Um apêndire. 

A introdução da lista deve conter 

(1) ilrfornvação sôbre a dos itens do-
cumentários arrolados 

(2) informação sübre as Peças ntcsinas, como se-
gue: 

uma declaração sôbre o significado das peças 
para a pesquisa ou outros usos, 

uma descrição coletiva das peças, 

uma declaração acêrca do, organização da lista, 
isto é: acêrca dos grupanientos de peças 
feitos com o fim de arrMáAas, ou ncêrca dos 
tipos em que se acham agrupados ( quando 
agrupados com base nestes), com indicação 
da natureza de cada tipo, Ou ainda, acêrca 

dos símbolos atribuídos aos tipos ( caso o 
forem) para facilitar a referência ìis peças 
particulares da lista, e 

uma declaração sôbre os itrvvs bibliográficos ove 
sôbrc ovctros vnatcriais rlurvtvw-r72tririos rela-
tivos aos mesmos, e 

• 



1, - 

•- 
• 

_à• _ ,.. 

(e) 

— 116 — 

(3) 11111,1 as restriçõws rtnc presi-

dcni ae uso dos documentos. 

A dcseriçÚo dos itens dornurcnhirios de uma lista deve 

ser tratada como segue: 

(1) se a hstu tó) rr,nt¡ircrnsiru (isto é. S(' incluir 
todos os itens dentro de uma determinada série 
ou dentro de várias séries), deve-se dar o se-
guinte tratamento aos itens docunumtários: 

Desde que, numa lista compreensiva, a maioria 

dos dados descritivos dos itens docunientá-
rios deve ser proporcionada pelas descrições 

coletivas déles existentes na declanição in-
trodutória, os itens dncunicutúrios parti.-

ctdures scrdo descritos Prestond~c in-
formaçú0 tilo-sìhucntc stiM os dados is;*í-

vcis Por exemplo, na " Lis-

ta de documentos clin111tológicos", " os rela-

tórios dos observadores voluntários" são 

descritos coletivamente na declaração intro-
dutória, e identificados na lista que os 

arrola apenas pelos dados fornecidos sóbre 
os lugares a que pertencem e as datas em 
que foram feitos. Seio esses os dados va-

riáveis, e tais dados relacionam-se tanto ao 

tipo quanto no conteúdo dos item d(cumen-

tários. IIW destarte, vários meios de iden-

tificar os dados variáveis, como segue: 

Se os itens documentários de uma lista sào 

similares quanto ao tipo ( isto é, relatórios 
ou tabelas), podem ser identificados nie-
diante referência hs variáveis dos seus con-
teúdos, tais como as relações que possuem 
com pessoas, entidades coletivaa, lugares 

ou tópicos específicos. 

Se os itens documentários de uma lista se 

relacionam a 11111 assunto selnelbante ( lato 

é, lima ampla área de assuntos ou lima atl-

%,W:We) , podem sei, identificados pela refe-
rência aos vários tipos físicos de que con-

sistem. 

Se os itens documentários de uma lista são 
diferentes quanto ao caráter ( isto é, de vá-
rios tipos físicos ou relativos a vários 
assuntos) podem ser identificados pela refe-
rência ao seu tipo físico e ao seu conteúdo. 
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As datas e a quantidade de cada item documen-
tário arrolado devem ser normalmente indi-
cadas. 

Desde que os itens docunieutárioti numa lista 
compreensiva são, em regra, identificados 
em relação nos assuntos a que pertencem 
as séries particulares, devem ser arroladas 
de acr"irdo com os assulitos. 

(2) Se a lista jôr seletiva (isto é, se cobrir sòmente 
determinadas peças de uma série, ou peças de 
várias séries ou grupos), cada peça deve ser 
tratada por 7h» dos dois modos seguintes: 

Se as peças pertencerem à classe normal dos 
itens documentários ( não bibliográficos por na-
tureza), devem ser identificadas pela indicação 
do seu tipo físico, isto é, ou como carta, memo-
rando, relatório, ete- ou se não se tratar de 
um tipo determinado, como um simples do-
cumento; 
do outor, se puder ser identificado; 
do destii utúilo, se puder ser identificado; e 
cie suas datas. 

Se as peças são de natureza bibliográfica, cada 
uma receberá um tratamento bibliográfico 
pormenorizado, similar no que recebem as 
peças das bibliotecas nos catálogos descriti-
vos, e devem ser identificadas pelo 
tipo, isto é, 
título, 
assunto, 
autoria, 
edição (quando dada), 
data da tiragem ( ou da publicação), 
número de púyivas, 
métodos ale produ•do, e dados similares. 

(d) U opi•iulice a uma lista deve conter informação suple-
mentar prontamente utilizável sôbre o conteúdo, 
alTanjo e proveniência das séries ( ou de suas partes 
constituintes), inclusive notas bibliográficas, glossá-
rios, ou algo similar. 

Os catWogos, índice% e calPNd(li'iOti, também preparados em 
alguns arquivos estaduais e locais, serro discutidos no 
capitulo " De erição dos documentos privados". 



•-_- 

-118— 

8. 

E. DESCRIÇÕES COMPItHENSIVAS 

Todos os documentos na custédia dos National Archives 
acham-se descritos no GIlide to Records i•• lhr Natio•tal 
Archives, por êstes primeiramente publicado em 1940, e 
revisto e aumentado em 1948. 

características gerais: 

0 Guia tem as seguintes 

(a) Os t•rt•pos de docionenios tido descritos na orden•. 
nzruzérica em que. foram estabelecidos. 

(b) Os grupos d.e são desciºtos orais sucinta-
ni,entc do que em outros meios de busca, cada descri-
ção de um grupo de documentos contendo 

(1) Um breve esbóço da Izistl1ia udnt.ir•istrativa e 
uma declaração concisa das fnnçbes priº eipais 

da repartição ou repartições criadoras do grupo 

de documentos, e 

(2) Inforviação concisa sôbre o tipo, assunto, limi-
tes cronoló!jicos, arranjo, e quantidade dos do-

cumentos no grupo. 

Todos os documentos na custódia dos National Archives 
acham-se também descritos num manual publicado em 1946, 
intitulado Your ,Coverv-nieid's Records in the National 

Archives, que é um guia em forma concentrada. 

Todos os documentos criados pelas Repartições de Guerra 
federais, do Primeiro e Segundo Conflitos Mundiais, acham-
se descritos pelos National Archives no 

(a) Handbook of Federal lliorld War Agencies ond Their 
1,lecords, 1917-1921, publicado em 1943, e nos 

Federal Records of lForld War 11, publicados em dois 

volumes em 1960-1961. 

(b) 

9. 

10. 

11. 

F. DESCRIÇõES POR ASSUNTO 

Os documentos nos National Archives acham-se descritos 
em relação aos assuntos nos Referente Information Papers. 
Tais papéis apresentam as seguintes características gernie : 

(a) Cada papel descreve todos os doctnnentos achados em 
vários grupos de doar»tentos s8bre uni assunto espe-

ca f ico. 

As séries e / ou os documentos individuais relativos (b) 

ao assunto são identificados adequadamente. 
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As séries são descritas do mesmo modo por 
que o são nos inventários preliminares. 

U, llocunlentus individuais São descritos do 
mesmo modo por que o -,,;to nas listas seletivas. 
Podem ser arrolados no apêndice do papel. 

l,b)1'rURAS 

Obrigatbruis: 

Sttiellenberi;. Afudern ArcAir-es, 204-214. 

7'lje+ Prepnrntion of Prelintinnr)1 Im+entnries. 
ves tvt(jff Infortnration Pnper No. 14). 

Issued by lhe National Archi-
May 1950. Prepared by T. R. 

Sc•hellcnherg. 

Thc Prepnivilion of Detailecl Lisis of Recorels. Issued by lhe National Ar- 

chivcs (Atoff Informntíon Pnper No. 17, Rev.) 

National Archives. Ilandboo)t of Proceelttres. 195L Chapter V. 

Facultativas: 

Ilamer, I'hilip M. "Finding Mediums in the Nntional Archives: An Appralsal 

of Six 1'ears' 1]xperience", AA, V: 82-92. ( Apr. 1942). 

Sc•hellenberg. "The Finding Ald Progt•amme in lhe National Archives, U. 

S. A." 9'he htdian Arehivc.º, XIII: 1-7 ( Jan.-June 19541. 

61Up:STÕES 

1. Sob que aspectos são os documentos públicos federais dos Estados Uni-
dos diferentes dos relativos aos Governos europeus? 

2. n que significa o "ponto de vista da proveniência" na descrição dos 
documentos? O "ponto de vista da pertinêncitL"? 

3. O que deve conter a Introdução a um inventário preliminar? 

4. O que deve mostrar ti linha de titulo de uma entrada do série num in-
ventário preliminar? 

S. o que deve mostrar o parágrafo descritivo de nina entrada cie série no 
inventário preliminar? 

6. Qual a diferença entre a lista compreensiva e a seletiva? 

7. Por que devem ser os Itens documentários descritos mais plenamente 
numa lista seletiva cio que numa compreensiva? 

R. Possuem as descrições dos documentos no Guide dos National Archives 
mais pormenores do que nos inventários preliminares? do que nas 
listas? 



DES('lZI(,'ÃO DOS 1>O('l'J11•.:•"l'O• 1'tM'AI)OS 

A. CARÁTER DO PROGRAMA DESCRITIVO 

1. Os documentos ou papéis privados devem ser descritos de 

acôrdo com os seguintes princípios e práticas: 

(a) Devem ser descritos tanto coletiva quanto individual-
mente. A técnica da descrição coletiva significa que os 
documentas são descritos coletivamente por unidades de 
v:frias dimensões. Consistem estas, em regra, ou de 
coleções inteiras ou de séries dentro das coleções. Cabe 
ao arquivista descrever primeiro os papéis por grupos 
e séries, coletivamente, e, depois, quando o sen caráter 

e valor justifiquem o tratamento individual, por peças 

singulares. 

(b) Devem ser descritos pelas jornais específicas qae alais 
lhes faciNtem o uso. 0 arquivista deve determinar 

(1) Rue classes de meios de busca são especialmente 
necessárias para servir à clientela da sua rgmr-

tição, e 

(2) que classes de meios de busca é mister preparar 
para cada coleção particular. 

(e) Devem ser descritos imediata»tente por meios ale busca 
provisórios. 

(d) Devem ser descritos com purmcnores tno•ressivan•entc 
mais numerosos. Urge que o arquivista planeje a pro-
dução de uma série de meios de busca, cuja seqüência 
seja do geral para o particular, as descrições tormin-
do-se progressivamente mais minuciosas à medida que 
prosseguir o trabalho descritivo. A ordem em que se 
preparam os meios de busca será determinada pelo 
uso que delas se fizer e pelo seu valor para a pesgt_iisa. 

(e) Cs meios de busca devem revestir a forma que (I) nlc-

lh.or lhes torpe conhecidos o conteúdu, o a.rmnju e siy-
nificaç•ão, e (2) mais facilite o uso dos papais privados. 
Os meios de busca que contêm descrições coletivas de 
papéis privados serão produzidos em forma de página. 
Sê-lo-ão sóbre fichas, se, se destinam a identificar as-
suntos específicos nos papéis, tais corno nomes, lugares, 
coisas, tópicos, ou algo semelhante, e a identificar itens 
documentários específicos 011 singulares. 
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B. ELEMENTOS DESCRITIVOS 

Antes que sejam descritos os papéis privados é necessário 
estabelece)• as rmrídades de descrição 

(,1) As gr,uules unidades consistem normalmente de cole-
ç• ) us (que, de costuma, correspondem a um só recolhi-
mento de papéis, mas por vêres a mais de um). 
As unidades intermediárias consistem, em regra, de 
sfries estabelecidas com base no 

(h) 

(1) 

('2) 
(;t) 

arranjo, 

tipo físico, 
relação com o assunto ou atividade. 

(c) Os itens documentários individuais consistem de 

(1) volumes encadernados, 
(2) capas ou pastas que contêm conjuntos de do-

cumentos, 

documentos ou peças singulares. (;l) 

Os elementos descritivos em relNçflo aos quais os papéis par-
ticulares devem ser descritos referem-se ao se};uinte: 

(a) Sua isto é, o titio físico e a furrna, e seu 
Os elementos físicos ou estruturais eviden-enloure. 

ciam-se claramente pela resposta às seguintes pergun-
tas: 

(l) .ie uni simples doeninento, qual a sna es}areie?' 

(Ida? 
Memorando? 

lnstruçõas? 

Fórmula? etc. 

(2) Su rror coo¡xrrtu de rlor•oorerrtos, qual asna estal-
ei)? 

l'asta ? 

Capa? 

(2) .fie run roluWC encadernado, qual a soa esprrie? 

Registro? 
Mpiadurr cie cartas? 
Livro de cópias? etc. 

(4) 0?1(1)rtos doenorentos há? 
1?m pés lineares? 
Número de volumes? 
Número de pastas, capas? 
Número de documento~ ou peças singulares? 
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Sua isto é, a (188(1)110 e (luta~. 

Os elementos substantivos evidenciara-se claramente 
pela resposta ias seguintes perguntas: 

(1) ( ucw? 

A pessoa ou entidade (-oletiva que produziu ou 

coligiu os papéis. 

As pessoas ou entidade~ coletivas com quem os 

papéis se relacionam. 

(2) 0wIe? 
0 lugar ou lugares em que os papéis foram 1)I'u-

duzidos. 
Os lugares a que se referem os papéis. 

(:3) 0 que? 

A ,itivi(la(le orgânica, caso haja 
que resultou na produção dos papéis- 

irilpli('ita, 

Os fatos rel:(tivos tanto i(5 pessoas quanto as coi-

sas, que se acha m registrados nos papéis. 

(4) Qiando? 

As datas entre as quais a coleção foi produzida. 

As datas dos fatos a que se reporta a coleção. 

4. 

C. DESCRIÇõES DOS GRANDES GRUPOS 

Os grandes grupos de papéis privados devem ser descritos 
normalmente pelas seguintes classes de documentos, que 
servem como meio para exercer contrõle imediato e corrente 

sõbre os papéis sob custódia: 

(a) Será waidido unl registro de rceoffiNieritos destinado 
a servir aos objetivos administrativos e não como meio 
de busca. A medida que se processa cada novo reco-
lhimento, far-se-á tio registro uma entrada para a fon-
te onde foi feita a aquisição e para as condições em 
que tal ocorreu. Deve-se obter a informação para a 
entrada com o doador ou vendedor e medimite rápido 
exame do material recolhido, imediatamente antes ou 
após a sua aquisição. Como norma, convém fazer-se 
a entrada em documento de Página única. mantido com 
outros similares, segundo um sistema de fôlhas remo-
víveis, ou em ficha. Deve conter a informação seguin-

te sôbre o recolhimento de papéis privados: 

(1) Sua proveniência, que será indicada pela apre-
sentação do nome da pessoa ou entidade coletiva 

que 
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produziu os papéis, 
coligiu os papéis, 
deu ou vendeu os papéis ao repositório de 

manuscritos, ou 
realizou as três ► tções ; 

(2) Seu caráter, que será indicado pelo fornecimento 
dc informação sõbrc 
os principais tipos e formas físicos uêle encon-

trados, 
seu assunto, como o reflete a natureza da ativi-

dade que resultou na sua produção, o caráter 
de quem o produziu e as (latas da produção; 

(.3 ) As condições em que foi adquirido, inclusive se 
pertinente, informação sôbre 
o preço de, compra, 
as restrições quanto ao uso, e 
os direitos autorais que incidam sôbre êle. 

Uura fdth,a descritiva i•a.ici.al deve ser jn•r<p•u.rada para 
cada colcçulo, tão cedo tenha sido esta recebida ou logo 
após se llie fazer uma adição por meio de novo reco-
lhimento. Tal fôlha é chamada " Fôlha de registro", 
nos Natioual Archives e " 1egistro" ( ltegister) na 
1)ivisão dc 1•7rtnuscritos da 13ibliotcca do Congresso. 
luiporta projetar-se a fitlha descritiva como um meio 
de busca inicial, que deve conter tôda a informação 
sôbre a coleção capaz de ser prontamente obtida atra-
vês de rápido exame da mesma, e antes da sua ot de-
nação. Urge reconhecer-se o caráter provisório de 
uma fólha descritiva, não se fazendo tentativa alguma 
para que nela seja dada informação plena ou absolu-
tamente acurada. Eni regra, (leve consistir de um 
breve documento ( uma ou duas páginas) de caráter 
narrativo, organizado como segue: 
(1) Uma breve identificaVro d(r colchão como um 

todo, na qual figure o nome da pessoa, ou enti-
dade coletiva que o produziu, ou o nome do cole-

cionador. Caso se forneça o nome do produtor, 
a profissão ou profissões da pessoa ( por exem-
plo: advoga(to, clérigo. drr►maturgo, inventor), 
ou a atividade ou atividades da entidade coletiva 
(por exemplo: fabricação de automóveis, mine-
1•ílçilo de carvão), tais dados serão assinalados. 

(2) Um harágralo descritivo da coleção como um 
todo, no qual informação é prestada sôbre o se-

guinte: 
os prirre cais tipos e f orvias nela encontrados; 
o assrnnt.►, arrolando-se as pessoas, lugares, coisas 

ou fatos importantes com os quais se rela-



• 

5, 

— 124 — 

ciona a coleção, de tal forma que possam 
ser averiguados através de exame rápido; 

(3) Uma declaraçâ.o sõbre as condições de acesso, 
com a indicação, se fôr o caso, das restrições 
quanto a seu uso e dos direitos autorais que sõbre 
ela incidam. 

(4) 0 uíernero (ou símbolo) atribuído d coleção. 

D. DESCRIÇÕES DAS SÉRIE=S 

As séries de papéis privados devew ser descri-tas normal-
mente depois da oMeuação, mediante as seguintes classes de 
documentos: 

(a) Inventrcrios, que fazem um balanço das séries existen-
tes numa coleção e dos assuntos ( usando-se esta pa-
lavra na acepção mais ampla) a que pertencem as sé-
ries. Importa que prestem informação capar. ( le ser 
usada na elaboração de outros meios de busca, tais 
como os catálogos de assunto e os índices. São do-
cumentos narrativos e descritivos, em forma de pági-
na, os quais constam de duas partes a saber: 

(1) Uma introdução, que deve conter infornmicáí) 
sübre a proveniência da coleção, inclusive 

um esb•,ço biográfico (esboços) da pessoa ( pes-
soas) produtora da coleção, onde é necessá-
rio que figurem 

datas (dia do mês e ano) e lugares do nascimento 
e morte da pessoa; 

contes do pai, mãe ( nome de solteira), cfinjuge 
e filhos; nomes dos irmãos e irmãs e avós, 
se relevantes; mudanças no nome da família 
ou no (Ia pessoa; 

ocupação e situação dos pais; escolas, 
colégios, universidades que frectüerrtarant e, 
graus Bolados (após curso normal cru hono-
rários) ; 

Barreira der pesso((, ocupação ou profissão; fatos 
ou episódios notáveis com que estêve asso-
ciado; organizações ou instituições a que 
estêve vinculado; produções ( obras escritas, 
invenções, etc) ; lugares de residência; 

um esbóço histórico da entidade coletiva produ-
tora da coleção, o qual deve conter 

datas (dia do mês e ano) do estabelecimento e 
dissolução ( se dissolvida) e 1a11ares; 
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vO jpes das pessoas a elas associadas, inclusive 

nomes dos fundadores e 
espérie d.e atividade, negócio, profissão, institui-

ção, organização, etc ; 

selrtido de seus produtos e atividades; 

o caráter da coleção como um todo, inclusive 
informação sobre 

seu arramo e organização; 
e sua relação cova outros materiais doeºc )wIlt-á-

rias; e 

as rondág,s de acesso, inclusive informação 

sobre 

restrições, e. 

direitos autorais. 

(2) dlc! sc•rics, que assinalam para cada sé-
rie, se for o caso, 
seu tipo ou tipos físicos 
as datas extremas entre as quais foi produzida, 
sua substância, tal como a indicar a resposta 

ias questões do parágrafo 3 ( b) ;acima, 

sua quantidade, e 
o número atribuído à série; ou 

(3) Um parágrafo descritivo da coleção ewuo uo? 
todo (se não fõr esta divisível em séries), com 

a indicação 
de seus principais tipos físicos, 
das datas, extremas entre as quais foi produ-

zida, 
de seu assunto, tal como o indicar a resposta ias 

questões do parágrafo 3 ( b) acima, e 

da sua quantidade. 
(b) ('atáloyos de séries, que ,ontkm informação similar ìa 

prestada pelos inventários acima descritos, mas que 
aparecem em forma de ficha. A êsse respeite hía que 
distinguir os catálogos dos índices. Os cat.aílogos se 
referem a entidades físicas específicas ( série~ ou pe-
ça,) ; os índices, aos assuntos em tais entidades. Os 
catálogos são, pois, meios descritivos; os índice,, meio; 

de localização. 

(1) No catálogo de série, a informação será forne-
cIda conto segue: 

Pichas de. entrada geral, que devem prestar in-
formação sôbre a proveniência da coleção como 
uni todo, tal como a apresenta a introdução de 
uni inventário. 
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Relias de entrada de série, às quais cabe dar 
informação sôbre cada série, tal como a fornecida 
pelas entradas de série num inventário. 

(2) As fichas relativas a cada uma das coleções do 
repertório (tanto as de entrada geral quanto as 
de :série) (levem ser colocadas no catálogo segun-
do uma das seguintes ordens: 
AlfaMicamente, na ordem dos títulos das cole-
ções. 
Nuinèricam.ente, na ordem dos números atribuí-
dos às coleções. 

E. DESCRIÇõES DAS PEÇAS 

As peças normalmente se descrevem mediante as seguintes 
classes de documentos: 

(a) Listas de itens documentários individuais ( volumes, 
capas, pastas, documentos isolados) , as quais contêm 
breve descrição de cada um dêsses itens existentes na 
coleção, ou na série, dentro da coleção. Nas listas os 
itens documentários são descritos e identificados prin-
cipalmente em têrmos físicos. As características físi-
cas de cada item são indicadas pela resposta às ques-
tões do parágrafo 3 ( a) acima. Se nião se deixar de 
todo de dar informação quanto à substância de uma 
peça, ela é, geralmente, muito sumária e se confina à 
procedência ( autoria) e datas. 

(b) Catálogo de peças, semelhante ao de séries, salvo 
quanto ao fato de serem os documentos que se descre-
vem menores que as séries, a saber, volumes, capas, 
pastas, ou documentos singulares. Tais catálogos, há 
que prepará-los sómente para as séries que contenham 
peças extraordinàriamente importantes. A informa-
ção fornecida sôbre cada uma é similar à que as listas 
proporcionam. As fichas de entrada das peças devem 
ser englobadas num catálogo de séries, e colocadas após 
as fichas de entrada das séries particulares a que per-

tencem. 

(e) Os calendários de itens documentários individuais, do-
tados de informação sôbre os documentos mais subs-
tantiva do que as listas, são sempre relativos a peças 
individuais, e não a conjuntos tais como capas, pastas 
ou volumes. Devem-se elaborar calendários apenas 
para os documentos de significação mais elevada. O 
calendário é, em regra, organizado como segue: 
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t'nla seçáo introduU»M, que possui uma &scri-
ção coletiva da série dos itens documentários que 
se arrolam no calendário, inclusive informação 
sôbre a sua fonte e informação. 

As entrados dos itens possuem três partes: 
Uma Ii1d(a de títt(f0 para cada item documentário, 
com a indicação, 

da 811(1 (lata, Já que as peças num calendário 
arrolam-se sempre na ordem cronoló-
gica; e 

os uolues do autor e do destinatário; 

t'nui entrada 801) fornia de tulrí(grnfu, na qual 
a de cada documento é indicada por um 

dos dois modos: 

Na forma de u»1, digesto corrente de seus 
princ›ais fatos e úIda.s. Sob tal as-
pecto, o calendário é especialmente um 
meio de busca, no qual o conteúdo e as 
peças individuais seio indicados em for-
ma condensada. 

(,\r(( forma (1'e uma dos 811(18 par-
tes referentes a lnalérias essenciais, na 
frascoloyia exata do (•sc'ritor, e de uma 
condensaç•w das suas partes relativas a 
matérias não essenciais. Faz-se a con-
densaç,-(o pele omissão de palavras e por 
p;u•áfrases. Sob tal aspecto, o calendá-
rio é um produto intermediário entre o 
meio de busca e a publicaÇão documen-
tária. Os historiadores, que seio os prin-
cipais utilizadores dos calendários, têm 
manifestado, por vêzes, a sua preferên-

cia por êste tipo de calendário. 

Uma ref('r•"nela ao earhter físico (Ia du-
culnevio, sole cada entrada das peças, Me-
dia.ute letras sinl,hóli,eas que são usadas como 
segue: 

e. — Carta ou escrito em forma 
de comunicação. 

C, F . — Carta firmada. 
C.I:.A. — Carta firmada autógrafa. 
D, — Documento 

cartii. 
diferente da 

F 
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D.F.A. — Documento firmado 
grafo. 

(:3) 

N.A. 

Um índice. 

 — Nota autógrafo. 

F. DLSCRIÇõES DE ASSUNTOS 

I 

7. Descrevem-se os papéis privados, em relação aos assuntos, 
por meio das seguintes classes de documentos: 

(a) Catálogo ele assuntos, em que se agrupam as entradas 
de séries ou peças sol) os cabeçalhos de assuntos. A 
técnica da catalogação por assuntos é uma técnica das 
bibliotecas, e mais adequada ao material destas do que 
aos documentos em forma manuscrita. Pode aplicar-
se aos papéis privados caso se observem as seguintes 
limitações: 

(1) A unidwie que se cataloga será eriidadosanucute 
estabelecida. Os cabeçalhos de assunto tanto po-
dem referir-se às séries quanto as peças dentro 
destas. 

(2) Devein-se escolho nueticulosanwutc os 'alhos 
de assuntos em relação aos quais as fichas de 
entradas cie séries e as das peças se agruparão. 
Visto que as coleções de papéis privados variam 
grandemente quanto ao assunto, de coleção para 
coleção e cie repositório para repositório, não se 
pode elaborar uma lista padronizada de cabeça-
lhos, aplicável de um modo geral aos acervos dos 
repositórios de manuscrito~. Não são tampouco 
satisfatórias as listas de cabeçalhos de assuntos 
derivadas de sistemas de classificação . Há que 
constituir-se a lista ]lUlT12t base ad hoc• para cada 
repositório de manuscrito. Se já inventariadas 
as coleções, os inventários fornecerão a infornui-
ção sôbre a qual a lista poda ser desenvolvida. 
A lista conterá um número limitado de cal)eça-
lhos amplos, que mútuamente sej,un exclusivos 
e em relação aos quais possam agrupar-se as fi-
chas de catálogos. Não deverá conter assuntos 
específicos ( restritos quanto à cobertura) e, uma 
vez adotada, não comportará constantes expan-
sões para a inclusão de novos assuntos. 

(b) iudires ele no)ucs. Os índices, convém notar, servem 
como meio de localização dos itens docunientários ( den-
tro das séries ou grupos ) referentes a determinados 
assuntos (pessoas, lugares ou tópicos ) ; não constituem 

• 

1 
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meio de descrição de tais itens documentários. Já que 
a maioria das pesquisas se relacionam ou às pessoas 
(pesquisas genealógicas) ou aos lugares ( pesquisas dos 
antiquários ou sôbre história local), os primeiros índi-
ces que cabe preparar num repertório de manuscritos 
são os de nomes. 
tes características: 

Èsse índice apresentará as seguin-

(t) Cada uma das entradas da ficha ou papeleta deve 
apresentar o nome da pessoa ou o lugar mencio-
nado numa série e identificar, mediante símbo-
los, a série em que se menciona o nome. 

É mister não sobrecarregar a entrada com 
informação descritiva adicional, pois o seu obje-
tivo único é indicar a série a que pertence a in-
formação sôbre determinado nome. 

Urge notar que tal processo só pode ser se-
guido quando tôdas as séries dentro de uma cole-
ção foram adequadamente estabelecidas, ordena-
das e idertUncadas por símbolos ( de preferência 
por números) . 

(2) U índice de nomes deve cobrir progressivamente 
tôdas as coleções ou séries dentro do repertório 
de manuscrito. 

(,t) O índice de nomes será organizado alfabètica-
ment.e. 

(c) Índices de assuntos ou tópicos. Os tópicos não só se 
referem a " coisas", entre as quais se incluam edifícios, 
navios, ou outros objetos físicos, mas também a " fa-
tos", relativos ao que ocorre a pessoas ou a coisas, ou, 
por outras palavras, condições, problemas, atividades, 
progranias, acontecimentos, episódios, ou algo seme-
lhante. Os pesquisadores interessados em " fatos" ou 
"coisas" geralmente necessitam a coleção inteira para 
suas investigações. Não são estas tão específicas como 
as dos pesquisadores interessados nos nomes de pes-
soas ou lugares. Não lhes é, pois, necessário conhecer 
as series específicas onde se acha a informação sôbre 
"fatos" ou " coisas". Os índices de tópicos, portanto, 
não devem ser preparados antes de completados os 
índices cie nomes. 

(;. 1)I.S('hiÇõES COMPIt);ENSIVAS 

Grcius. Todos os documentos mi custódia de um repositório 
de manuscritos devem ser descritos num guia, que apresen-
tará as seguintes caracteristicas gerais: 
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As coleções serão nêle descritas na ordem alfabética 
de seus títulos ol.l na ordem numérica de seu 1 ecolhi-
mento. 

As coleções devem ser descritas coral case na inf(n•ma-
ção estabelecida na produção de outros meios de busca. 
Sôbre cada uma prestar-se-á informação sucinta acêr-
ca cie 

( 1 ) sua proveniência, inclusive breves (lados biográ-
ficos ou históricos Sôbre a pessoa ou entidade 
coletiva que a produziu; e 

suas séries, se houver, inclusive dados quanto ao (2) 
tipo, período, assunto e quantidade; 

(3) É necessário que se indique a relação (las séries 
e peças com os vários assuntos. 
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dos docuini-ntos privado.•". 

QUb1STOES 

1. Quais as unidodes de descrição dos papéis privados? 
2. Quais os elementos estruturais ou físicos em relação nos quais mo po-

dem descrever os papéis privados? os elementos substantivos? 

3 Com que objetivo deve ser preparado um registro de recollilmentos? 

O que deve conter? 
4. O que deve conter a fôlha inicial de descrição? 

5. O que deve conter a introdução ao inventário dos papéis privados? 

A entrada de série do inventário? 

6. Qual a diferença entre o catálogo de série e o inventário de papéis 

privados? 

7. Como se devem distinguir os catálogos dos índices? 

R. Qual a diferença entre a lista e o calendário de itens documentários? 

9. Quais as duas mtinoirns pelas quais se pode indicar a substância de 

um item do documentário? 

10. ('orno se devem escolher os cabeçalhos de assuntos para o catálogo de 

assuntos? 

11. Coma se devem preparar os indices de nomes? 

12. Por que os índices de tópicos não devem ser preparados antes de com-

pletos os índices de nomes? 
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A. Mh'.CÃNICA DA MICROFILMAGEM 

Os seguintes fatos icêrca do filme usado em microfotogra-
fia devem ser notados: 

(a) 0 filme é de dois tipos, a saber: 

(1) 0 tipo " eu ulsdo", que consiste numa película 
fina de acetato de celulose ( o suporte) revestida 
de uma emulsão ( uma camada de gelatina sensí-
vel à luz) numa das face,. A face conl emulsão 
possui pouco ou nenhum brilho. Três classes 
podem ser diferenciadas de acôrdo com o modo 
de usar o filme: 

Negativo ou prova de reprodução. Nesta a 
tinta preta sôbre o papel branco aparece como 
branco sôbre prêto, isto é, os valores normais 
do prêto e do branco são invertidos. A prova 
negativa só deve ser usada para ü 011tetlça0 de 
outra, cópias en, filme e nunc,l num aparelho 
de leitura de microfilme. 

Positivo ou prova de segurança. Nesta ,1 tinta 
preta sôbre o papel branco aparece preta, isto é, 
a prova tem o mesmo valor, quanto às tonalida-
des, que o texto original. hasta prov,1 é espe-
cialmente preparada para o fim de proteger 
Uma duplicat,l negativa ; caso a prova iwg,,itiva 

venha a ser danificada, perdida ou destruída. 
Cópia positiva ou cópia de rcfcrr•latia. Esta 
cópia tem o mesmo valor, quanto às tonalidades, 
que o texto original. 

(Z) 0 I-1po —Ozalid`, que consiste numa película 
fina de acetato de celulose enl que se.inrorpora 
um corante diaro, sensível à luz. O filme "oz,l-
lid", ao contrário cto filme com emulsão não in-
verte os valores das tonalidades. Pode fazer-se, 
portanto, uni negativo " ozalid" diretamente de 
outro negativo " ozalid", ou de um negativo de 
emulsão. Visto que a imagem sôbre o filme 
"ozalid" se estende por tôda a espessura da pe-



licula, ha ►Maior rl5istència a abrasão que tio 
filme de enlulsao, e por esta r.lzao -07.aliW, é 
usado 
fins de referência. 

para fazer coplas ] tara 
Ambos os lados de " ozalid ,• 

(b) 

são lisos e brilhantes. 

O llínl►.cru de iwagcns capazes de ser colocadas, nor-
nlabnente, em 100 pés do filme, pode ser estimado 
pela fórmula seguinte: 

N,- de  >¿ 1200 pulei alas N- de imagens por 100 pés do filme. 

r<)legadas da documento + 0.5 polegadas 

Assim, se se microfilmam documentos de 8 x 11 pole-
gadas, numa redução de 14 diâmetros, a fórmula aci-
ma seria aplicada do seguinte ]Modo: 

14 X 1200 16.800 
1977 por 100 pés. 

8 + 0.5 8.5 

O filme deve satisfazer as especificações estabelecidas 
pelo General Services Administration ( Administração 
dos Serviços Gerais) para o suporte do filme e para 
a sua manipulação. Terminada esta o teor de hipo 

(d) 

(tios-IMU,ito de sódio) do filme não deve ultrapassar 
0.005 mg por polegada quadrada de filme. 

O filme deve ser armazenado sob condições atmosfé-
ricas similares às reconiendadas para os documentos 
de papel — de 70° a 80(1 F, e )0'<', de umidade rela-
tiva. 

(e) O fif m,deve ser examinado pelo menos unia vez por 
ano, com base numa amostra de t0"'' , para descobrir 
as condições seguintes: 

Odores não habituais, 
Bolor ou m8fo, 
Carretéis eliferrujados, 
Imagens descoloridas ou desbotadas, 
Filme amassado ou bordos pregueados, 
Filme quebradiço, 
Pó ou substâncias sob forma de poeira fina. 

2. As coimaras usadas para obtenção de microfihncs pertencem 
a dois tipos básicos: 

(a) A cân►ara, de suporte plano, usada para microfilma-
gem de volumes encadernados, de documentos com di-
mensões acima das normais ( tais como mapas e car-
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3. 

tas), e da maioria dos documentos mais antigos. 
Usa-se, em regra, filme de 35 mm (aproximadamente 
1 — 3j8") de largura, embora a maior parte das 
câmaras de suporte plano possa ser adaptada ao de 
1(i mm (5%8"). Nelas, tanto o filme quanto o do-
cumento c{ue se fotografa permanecem imóveis du-
rante a exposição. 

(b) A cC1~ra giratória, usada geralmente para fotogrfl-
far, em alta velocidade, os documentos modernos. 
Deriva o seu nome do tambor giratório sôbre o qual 
cada documento que o alimenta vai sendo fotografado. 
A alimentação pelo~ documentos pode ser feita a mão 
ou por dispositivos automáticos. Os tipos de material 
mais adequado para a alimentação automlítica são os 
cheques, as fichas de índices. e os papéis de formato 
"carta" ou " Ofício" de dimensões e espessuril unifor-
mes e em bom estado de conservação. 

O aparelho de leitura é um dispositivo de projeção ou ótico 
Usado para ampliar até proporções legíveis ., imagem do 
microfilme. Na maioria dos aparelhos a luz de uma lâm-
pada incandescente passa através do filme e é focalizada, 
mediante lentes de projeção, sôbre um quadro de leitura, 
transparente ou translúcido. Devem-se notar os fatos se-
guintes quanto ao manejo do aparelho: 

(a) Ao carregar o aparelho de leitura 

(1) Coloque o orifício quadrangular, existente na 
parte lateral do carretel em tôrno do qual o fil-
me se acha enrolado, de forma tal que o atra-
vesse a haste quadrangular do aparelho de lei-
tura ( localizado à esquerda da cabeça do 
M(--, MO). 

(2) Desenrole com a mão côrca de G polegadas de 
filme a partir do rôlo ( o carretel deve desenro-
lar-se no sentido contrário ao dos ponteiros do 
relógio), passe a extremidade condutora entre 
os cilindros, se houver dois, ou por sôbre o cilin-
dro, se um apenas, e através das guias ou das 
placas óticas ( duas peças de vidro que mantêm 
o filma em posição), até a fenda no carretel 
atesados da outra haste; 

(3) Enrole o filme em tôrno do carretel atesador 
cêrca de meia volta; 

(4) Gire a manivela de enrolar do aparelho cie lei-
tura, a princípio lentamente, para que se tenha 
certeza de que o filme se move de maneira ade-
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(k,) 

(c) 

quada e de que está sendo rodado na direção 
correta; e 

(>) Volte a cabeça do aparelho, se necessário, de 
forma que a imagem venha a ficar em posição 
de leitura, e ajuste o foco. 

Ventre os eu dados cone o aparelho dto leitura e o 
filme há que observar os segliint.es: 

(1) Limpe regularmente bulas us partes do aparelho 
(IV leitura cm contato com o filme, usando um 
pano limpo, macio, não desfiável. Poeira no 

(2) 

ap u olho, Vis a rnlsa principal da abrasão. 

Examine os cilindros, em particular os de maté-
ria plástica, para achar asperezas suscetíveis 
de arranharem o filme. 

(a) Examine regularmente o aparelho de leitura 
(sugere-se Uma vez, por semana) quanto à pos-
sível temWmcla para arranhar, enfiando-lhe uma 
tira de microfilme de cérea de C pés de com-
primento. Após enrolar-se e desenrolar-se essa 
tira umas poucas vêzes, será revelada qualquer 
abrasão. Certifique-se de que se emprega fil-
me isento de arranhões cada vez que se fizer a 
prova. 

(4) Para conservar o filme limpo toque apenas nas 
extremidades condutoras ou de arrasto e evite. 
de modo especial, contato com a emulsão. As 
mflos, por mais limpas que sejam, depositarão 
pequenas quantidades de óleo, que são difíceis 
de remover. 

(5) Retire de cada vez apenas um rôlo de microfil-
me do receptáculo próprio. Quando cessar de 
nsá-lo, recoloque-o cuidadosamente no seu re-
ceptáculo. 

(G) Conserve o mecanistno coberto com uma capa 
plástica quando o aparelho nulo estiver em uso. 

Ao marcar os ffin4e8 fitara 
em filme observe-se o seg-uinte: 

ou cópias 

(1) Se cada imagem individual do r610 apresentar 
nUmerOs eolimecutiVOs relativos à imagem, pági-
na ou Ma, não é necessário, natUl'i11T11eIltC, 
marcar o filme. 

(2) SV não hOUVCr números consecutivos no filme, 
marca~o as imagens individuais ( ou ima-
gem) a serem reproduzidas, mediante etiqufta,: 
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em forma de seta e revestidas de adesivo sensí-
vel à pressão. Devem ser estas colocadas ape-
nas na face posterior ( brilhante) do filme, e 
nunca no ],ido da emulsão, com as setas, num 
extremo, a apontar para a frente, em direção 
à primeira imagem que deve ser reproduzida e, 
no outro, para trás, em direção à ultima ima-
gem, como a seguir se indica: 

(3) As etiquêtas devem ser removidas do microfilme 
após prepararem-se as microimpressões ou có-
pias em filme, assinalando-se, na ordem de ser-
viço, a sua execução. 

-1. 

5. 

13. rATôl.trS T)I'. CONVENIÊNCIA 

Os documentos prestam-se à microfilmagem quando se coli-
mam vários objetivos: 

(a) 

(b) 
(e) 

(d) 

preservá-los 

publicá-los 
reduzir-lhes o volume, e 

fornecer cópias de segurança dos mesmos. 

Hnihora quase todos os documentos comportem a microfil-
magem de modo tal que os microfilmes dêles feitos sejam 
suscetíveis de uso, diversos fatôres tornam determinadas 
documentos mais adequados do que outros a êase tipo de 
reprodução. Podem ser éles chamados " fatóres de couve-
niéncia ,' e relacionam-se tanto às características físicas 
quanto às substantivas dos documentos: 

(a) As características físicas são as seguintes: 

(1) 0 volº n2e dos documentos. Porque a microfil-
magem resulta num produto compacto, de custo 
menos dispendioso ( por documento) do que o 
das outras espécies de reprodução, é um processo 
particularmente conveniente para a cópia de 
documentos volumosos. 
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(2) 0 nrr=jo dos documentos. A I111C1'oflllnagein é 
adequada, em particular, para a reproduçiu> de 
documentos que se achem dispostos num arranjo 
racional e cuja ordem tenha sido ultimada. lista 
deve ser relativamente Simples, tal como a cro-
nológica, a alfabética ou n nnmAim. Se os do-
cunentos não estiverem arranJados segundo sis-

tema fàeilmellte inteligível, e mister ordena -los 
uu reorden,í-tos, .intes da microt'ihnageni. Se 
estiverem dispostos de acõrdo tom um sistema 
complicado que importa convem , usam-se 
` fargeW ( inserções explanatórias) luw;i expli-

cá-lo. 

(•S) A fornul dos documentos. A WicrofilnnalgÚI1l é 
adequada enl particular para a reprodução dos 

documentos em fõlhas lisas ( não encadernadas) 
de dimensões uniformes ou quase, e cujo papel 
e tintas sejam de tonalidade e cõr uniformes. 
Embora possa microfilmar-se material encader-
nado, ou de diferentes dimensões. ou em diferen-
tes tonalidades de papel ou ainda em diferentes 
tintas, a tarefa de nlicrofilnl,í-lo é complicada. 

(I ) 0 estado dc preser?,oç 10 dos documentos. Os 
documentos que se acllanl eu] boa condição PO-
dem ser microfilmados mais MM— nane do que 
nquêles em mau estado de cmiservaÇão. Mas a 
microfilmagem é adequada para a reprodução 
de documentos em material pobre, tais como os 
produzidos em papel de polpa de madeira, pois 
o filme mostra-se relativamente estável e pode 
ser duplicado com facilidade, caso venha a de-
teriorar-se ou sofrer dano. Materiais desbota-
dos, quebradiços, crestados, encharcados ou da. 
nlficados de outra maneira Silo, Imlito fregüen• 

temente, suscetíveis de preservnção sob forma 

diferente, pela Sua 111icrotllmagenl. 

As 

guinte: 

relacionam-se ao se-

0 earáte).dos (quanto a este ele-
mento, podem ser os documentos ou discretos 
ou orgânicos. Silo discretos se cada peça pode 
limitar-se a si mesma, possui 11111 sentido pró-
prio capaz de aer compreendido sem referência 
a outras peças. Assim os arquivos preservados 
por seu valor de informnçbo cousistem dc peças 
discretas, como, por exemplo, listas de passa-
geiros ou tabelas do censo. Os arquivos preser-
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valos por seu valor de prova apresentam, e►n 
regra, relações orgânicas, que tornam necessário 
sejam usados coletivamente para a interpreta-
ção apropriada do seu sentido. Embora :se pos-
sam microfilmar os arquivos preservados por 
ambas as classes de valor, aplicam-se geralmente 
os seguintes princípios: 

A microfilmagem é particularmente ade-
quada para a reprodução dos arquivos preser-
vados pelo valor de informação, porque tais 
arquivos, de costume, constam de unidades dis-
cretas integrais. A microfilmagem não é p,►r-
ticularmente adequada para a reprodução dos 
arquivos preservados por seu valor de prova 
porque tais arquivos, de costume, apresentam-se 
estreitamente relacionados quanto aos assuntas 
e são altamente complexos quanto ao arranjo. 
Embora tais relações e complexidades poss,un 
tornar-se aparentes pelo uso de " targets" ( ou 
inserções explanatórias), a microfilmagem é 
difícil quando o assunto e o arranjo dos do-
cumentos são complicados. 

A microfilmagem não é adequada par,► a 
reprodução de arquivos nos quais <ts peças indi• 
viduais reclamam cuidados de natureza editorial 
porque é difícil aplicar-lhes tais cuidados quan-
do reproduzidos em rolos e mic►•ofilme. 

0 grau en? que são comt►letos os documentos. 
Unia vez que as inserções numa cópia em filme 
são difíceis, e por vêzes impossíveis, o grupo de 
documentos só deve ser miero ri] m,ido qua►ido 
esteja completo, no sentido de que nenhuma 
adição ulterior de documentos venha a ser feita 
em qualquer ponto no seu interior. Num arq►►i-
vo expansivo, que consista de acumulações cie 
blocos distintos (como para cada ano fiscal) , 
pode-se naturalmente filmar, sem dificuldade, 
cada um dos blocos como uma unidade. 

0 contcá?do espeeializado dos documentos. A 
microfilmagem é adequada à reprodução de do-
cumentos especializados, porque implica custos 
mínimos de reprodução, embora com tiragens 
muito pequenas (se comparadas às grandes tira-

gens necessárias para Obter custos mínimos nos 
outros processos de reprodução). 

(2) 

(3) 



G. 

7. 

C. PUBLICAÇÃO DF. MICROFILMES 

O programa de publicação de microfilmes dos National 
Archives apresenta as seguintes características geras: 

(a) Sua finalidade é 
farei cópias de documentos úteis para o emprêgo nos 

centros de pesquisa, 
jweservar os documentos e 
Inroporcionar segurança cont.rx possível destruição dos 

originais. 

(b) Seu ralpipo ou cobertura abrange ordinàriamente to-
OS documentos de uma série, ma•.i pode compreen-

der sôniente 
uma subsérie, 
uma parte da série ou da subsérie, 
duas ou mais séries estreitamente relacionadas, ou 
peças selecionadas, extraídas de uma ou mais séries, 

para formar uma coleção de documentos relativos 
a determinado assunto ou setor. 

(c) Seu conteúdo consiste de corpos de documentos sele-
cionados Forque 

( 1 ) apresentam alto valor, quanto à pesquisa, para 
grande variedade de estudos, 

têm, para a pesquisa, valor elevado em propor-
ção a seu volume, 

(2) 

(3) ai informação nêles contida não se acha imedia-
tamente disponível em forma de publicação, 

(.1) são unidades razoãvelmente completas, não su-
jeitas a adições ulteriores, 

não comportam restrições quanto ao uso, 
acham-se ordenados, ou podem vir a sê-lo, de 
modo tal que sejam fflcilmente usados quando 
sob a forma de microfilmes, 

(5) 
(G) 

(7) possuem características físicas que permitirão 
a 9UR microfilmagem, e 

(8) oferecem à pesquisa atrativo suficiente para 
permitir a venda de 5 cópias em 10 aios. 

As seguintes rotinas são observadas, quanto ao preparo de 
documentos para a microfilmagem, no programa de publi-
cação de microfilmes dos National Archives: 

(a) O arranjo de,um corpo de documentos é completado 
antes da microfilmagem. 

Divide-se o corpo de documentos em partes correspon-
dentes aos rolos de filmes projetados, cada um dos 

(h) 

. 
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quais, sempre que w ssível, terá 100 1)íIs de compri-
mento. 0 número cie imagens capazes de serem colo-
cadas num rôlo de filme de 100 pés varia com o grau 
de redução, as dimensões do documento, e a situação 
da imagem no filme. 0 arranjo do uquivo e o assun-
to determinarão, usualmente, os pontos divisórios. 
lia que observar, outrossim, os princípios seguintes 
quando fôr o caso: 

(1) Nas séries cronológicas contínuas de documen-
tos não encadernados, as interrupções serão fei-
tas sistemàticamente — ao fim dos anos, dos 
trimestres, ou dos meses. 

(2) Nos documentos não encadernados e dispostos 
alfabèticamente as interrupções serão feitas, 
quando possível, entre as letras do alfabeto. 

Nas séries de volumes encadernados ou nos " dos-
siers" de casos as interrupções serão feitas ao 
fim (10 volume ou do " dossier" do caso. 

As peças, dentro de um corpo de documentos, serão 
colocadas na ordem seguinte: 

(1) Colocam-se no filme os índices, registros e 
outros meios de busca antes dos documentos a 
que dizem respeito. 

(2) Colocam-se no filme, Multes do texto, os endossos, 
números e outros dados que aparecem no dorso 
de um documento não encadernado. 

(3) Colocam-se no filme os anexos, imediatamente 
depois das cartas de remessa. 

(d) Certos itens dum corpo de documentos são excluídos, 
a saber: 

(1) 

('2) 

Páginas em branco. 

Guias e etiquêtas cie pastas. 

(3) Duplicatas dos documentos, peças a serem des-
cartadas, ou documentos sem valor leira a pes-
quisa. 

No programa de publicação de microfilmes dos National 
Archives, preparam-se as seguintes achegas editoriais: 

(a) Fôlhas de rosto, preparadas para cada publicação e 
cada rôlo cie filme dentro dela, de modo que constem• 
em cada uma, os :seguintes: 

(1) 0 titulo do programa e o número de série da 
publicação, 

(2) 0 título da publicação de microfilme, em ques-
tão. Urge que se imagine um título capaz de 



(b) 

(c) 

identifica -la, precisa mas Conclsanlente. É nlls-

ter discriminar-se o tipo (] os documentos e in-
cluir o nome da repartição ou o nome do fun-
cionário cujos documentos sito por ela abrangi-
dos, as datas extremas, e todos os demais (],idos 
indispensáveis para a identificação das peças: 

(:i) 

(•l) 

0 número (10 1-ôlo. 

A indicação breve do conteúdo (]o rolo parti-
cular: os números do volume, as datas extremas, 
ou outros dados conlpar,íveis. 

0 sélo dos National Archives. 

A imprenta normal dos National Archives. 

(5) 

(ti) 

Introduções, colocadas no primeiro rôlu de cada pu-
blicação imediatamente após a primeira fôlha de ros-
to para facilitar o teso do filme e que contêm: 

(1) Uma declaração introdutória sôbre a publicação 
corno um todo, em que se daí o número de rolos 
compreendidos na mesmas e uma breve descrição 
dos documentos reproduzidos, sua forma fí5ica>, 
sua cobertura, seu arranjo, e os meios de busca 
que se lhes referem. 

(2) A lista sumária dos documentos reproduzidos 
em cada rôlo. 

(3) rôda informação acêrca da história e funções 
da repartição necessária para a compreensão dos 
documentos. 

(4) Uma exposição dos tipos ou classes de documen-
tos filmados, seu assunto, e seu valor quanto aos 
fins da pesquisa. 

(5) Pormenores acérca (10 arranjo dos documentos, 
sua história, e quaisquer diferenças entre o 
arranjo dos papéis e da publicação de. microfil-
mes. 

(G) Uma descrição onde se ident-ificam os docunleli-
tos em relação ao seu grupo, subgrupos ou sé-
ries de documentos c onde se fornece informa-
ção sôbre documentos intimamente correlaciona-
dos existentes 110 mesmo grupo ou subgrupo. 

(r) lnformaição sôbre quaisquer documentos intima-
mente correlacionados existentes em outros gru-
pos de documentos nos National Archives. 

Informação sôbre materiais ìntimainente corre-(8) 
lacionados fora dos National Archives. 

Votas do rolo, colocadas imediatamente após a intro-
dução, no primeiro rôlo, e imediatamente após a fôlha 



r 

— 142 — 

de rosto, nos rolos seguintes. Prestam tôda informa-
ção essencial relativa aos documentos filmados exis-
tentes em cada rôlo, desde que não inclusos na intro-
dução. Devem ser tão concisas quanto possível, reco-
mendando-se o uso de fórmulas estereotipadas na sua 
preparação. Contêm os seguintes dados: 

(1) A representação exata do titulo do dorso ou da 
capa, caso se trate de volumes encadernados. 

(2) 0 título da série ou subsérie. 
(3) Dados descritivos adicionais, se o título do volu-

me ou série combinado com a informação con-
tida na introdução não forem suficientes para 
descrever plenamente os documentos reproduzi-
dos no rôlo. 

(4) Uma exposição sôbre o arranjo dos documentos 
reproduzidos no álo, onde houver afastamento 
importante do padrão habitual de arranjo. 

(5) Uma exposição sôbre quaisquer meios de busca 
existentes, que controlem especificamente os do-
cumentos reproduzidos no rôlo. 

Guando a natureza dos documentos o justifique, prepa-
ram-se no programa de publicações de microfilmes do Na-
tional Archives os seguintes tipos de páginas para inserção: 

(a) Listas, índices, calendários e outros meios de busca 
especiais. 

Fôlhas de inserção explanatórias ( Targel. sheets). (b) 

Prevê-se e elabora-se um folheto que acompanhe cada pu-
blicação realizada segundo o programa de publicação de 
microfilmes dos National Archives. 0 folheto reproduz a 
introdução) e quaisquer meios de busca que tenham sido pre-
parado, para a publicação de microfilmes. 

LEITURAS 

fi 
9. 

to. 

Obrigatórias: 

The Prepuration of Rec,•ords for PtcblNrution on Afirrofahn. Issued by the 
National Archives (Slaff Inforntation Paper No, 19,, July 1961. 

pared by Albert H. Leisinger. 

1're- 

Schellonberg. Moderrt Arcltit+es, 221-223. 

Facitltativas: 

Fussler, Herman FI. Pltotograpltic Reproduction for Librurtes: aSlud.0 of 
Adminish•ative Probleins (Chicago, 19•12). 

Lewis, Chester M. and Offenhauser, Wil►iam H., Jr. 

trial and Library Applirations (New York, 1956). 

Indus-

War Department. Miei-ofilntiny of Records. 
12-257). 

Rev. ed. 1956. iTecluttc(tl hfunual 
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Artigos enr Thc A nicricaa A rchìr*iat : 

Noll, I)tiniel F. "The Maint(,nance of Microfihn Files". XIII: 129-134 i Apr. 
1950). 

IT. S. National Bureau of Standards. "Standard for Permanent Record Yito- 
togral,hic lficrocopying Filnt". IX: 229-232 ( July 1946). 

QUI7ST019S 

1. Quais os dois tipos principais de filmes usados para :i reprodução de 
docunumtos textuais? 

2. 0 que se entendi, por negativo? Por positivo? Por cópia positiva' 
Qual o uso de elida uni? 

3. Sob que condições deve ser arnutzenado o filme' 

4. Quais alguns dos sinais físicos da doteriornção do microfilme? 

5. Como deve sor e:u•regado o upttrellro de leitura de niicrofihnes? 

6. Que fatõres devem ser tomados em consideração para se dolerniìnar se 
os documentos textuais são ttproprindos ã ntierofiluageni? 

7. r a publicação de nticrol'ihnos uma forma menos coletiva de publicação 
du que ti forma Impressa? 

8. P o trabalho editorial de preparar documentos para a mlei-ofilniitgent 
menos subjetivo que o de prepará-los para a publicação sob fornia im-
pressa? 

9. Que princípios devem ser considerados na seleção de documentos para 
inclusão no progranui de publicação de microfilmes dos National Ar-
e hives? 

10, 

11. 

O que s19,11fica a delimitação de uni projeto de nricrocópia? 

Por que deve ser evitada ti preparação peça a peça ele publicações cte 
microfilmes? 

12. Que passos há que dm• quando se fixa o arranjo dos documentos antes 
da niicrofiltiagem? 

13. Que falóres deterniinaru a divisão dos documentos em rolos de micro-
filme? 

14. Que tipos de páginas para inserção são preparadas para as publicações 
de microfilmes? 

15. Quais os elementos constitutivos de unia fõlha do rosto? 

16. Que princípios regem ti coleção dos títulos para unia publicação de mi-
crofilmes? 

17. Qual ti finalidade da introdução de unia publicação de ndcrofilnes? 

18. Que inforinação se inclui geralmente nn introdução? 

19. Que inforniação so inclui gertilnrente nas notas do rôlo? 

20. Que são as IMInis do insercões ftar};(lt chieis) u,adxy 
nas publicações de microfilmes'r 
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2. 

3. 

Uh(;ANI/',A(,'AO 1)h; Í\'U[('E5 

0 índice e uma lista alfabético dos nomes, assuntos, etc. a 
que faz referência ou de que trata uma publicação, com a 
iud'iraçao, pari( cada nome, assunto, etc. da página ou p.ígl-
nus ou outros lugares espccificos cm que Mem se trata. 

A necessidade de um- índice pode ser deteivn fada pela aná-
lise da pubticação a fim de que se reconheça 

(a) até que ponto o ser contendo pode tormir-se aparentc 
seio, uc» índice, pelo seu título, sumário, títulos de capí-
tulos, legendas, arranjo, ou por outros modos, e 

até qne pondo a iiifo1•mctção velo contida sôbre deter-(b) 
mivados assuntos se acha disse»ninada, isto é, se encon-
tra em diferentes partes da publicação. 

O índice compõe-se de 

(a) entradas, cada uma das quais consiste de 
(1) um cabeçalho — a palavra ou palavras que expri-

mem o nome ou assunto, 

(2) uma indicação da página — o número cia página 
pelo qual é mostrado o local ela publicação em 
que se trata do nome ou do assunto, e 

(3) uma ou mais modificações — a palavra ou pala-
vras seguintes ao cabeçalho, usadas Lara indicar 
que classe de informação é dada ou para liniit.u- 
o significado do cabeçalho; e 

(b) remissivas e referências, pelas quais o consultante do 
índice é remitido 
(1) de um cabeçalho possível, em que não se dão as 

indicaçõem ( lati páginas, para o cabeçalho Onde 
estas se acham ( remissivas do tipo " ver") ou 

(2) de uni cabeçalho com as indlcaçõ(es das páginas 
para outros correlatos ( referência do tipo " ver 
também") . 

As cenradas dos índices podem conformar-se a uni dos dois 
estilos Seguintes: 

(a) Linha a linha: Exemplo: 
Legislação 

descarte de documentos, 11, 13, 53-55 

i. 
11 ' 

A-
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consignações, 56 
Lei do Processo Administrativo, 57 

(b) Parágrafo. Exeniplo: 

Fotografias: recolhimento, 22, 72-78; preservação, 
25; serviços saibre, 31, 32; de tbwuni dm,4 a 
serem descartados, 53, 5f) 

As 

Per Microfilmagem de,documentos e Fil-
mes cinematográficos. 

sol) uma entrada gomem obedecer a uma das 
ordens seguintes: 

(a) A wWcni, alfabética. I?xemplo: 

Tralltiporte ilèreo 

civil, 4GG, 808-3.30; exterior, 210, 366; inter-
nacional, 95 

Fórça Aérea do Exército. 104, 142; China-Purma-
fndia, teatros de operações (1,1 ') 5, 183, 698; 
Mediterrilneo, Teatro de operações do 1011 ; 
Travessia por aviões, 53, 145. 

(l)) A ordr'in de indieaçõcs das prgvias. Exemplo: 

Doe, John ; pais, 5; nascimento, G; vida escolar, 
9,15; Serviço militar, 13; campanha eleitoral 
para a legislatura, 17. 

A ordens lógica. Exemplo: 

I,difício do Arquivo Nacional, lei autorizando a 
construçAo do, 182; dotações orçamentárias 
para, 21.1 ; Contrato para o equipamento, 324 ; 
inaugurnÇAV 363. 

Na preparação de um índice útil, as práticas seguintes serão 
observadas: 

(a) Nas entradas 

(1.) use para os cabeçalhos palavras que ocorrerão 
ao eonsultante quando procura informação sôbre 
um nome ou assunto, isto é, palavras-chaves ou 
óbvias; 

(2) inclua a iudicação das páginas r(ferei•tes a tGda 
il•for•uaçcio Pniportaiite sôbre um nome ou as-
sunto, 

(2,) inclua niodificaçóps para t6das as classes ianpor-
tantcs de sôbre uni nome ou assunto. 

(b) Nas rvfe)-••neias ou remissivas 

(1) faça referêii(-ia a todos os outros cabeçalhos que 
un? consudtante possa usar, e 
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(2) evite a inclusão de referências inúteis, chie irri-
tarão o consultante. 

(e) Em geral, 

(1) concentre o sentido em tão poucas palavras quan-
to possível, e 

(2) seja tão acurado quanto possível. 

No preparo do índiee, os seguintes passos "levem ser dados 
na ordem em que são expostos: 

(a) Decida sôbre o que deve ser incluído no í•Idir•r. Inclua 
cabeçalhos referentes -Los assuntos ou nomes que o con-
sultant.e espere tenham sido tratados na publicação. 
Seus interêsses e necessicladcs são fatures determinan-
tes. 

Decida se tanto os nomes de pessoas c lugares 
quanto os de assunto serão incluídos. 

Se os nomes de pessoas e lugares forem incluídos, 
decida se o devem ser na sua totalidade ou 
apenas aquêles sôbre os quais informação im-
portante é oferecida. 

Decida que classes de assuntos ou tópicos serão 
incluídas. 

Se a publicação se referir ao Govêrno, decida que 
nomes de unidades governamentais serão in-
cluídos. 

(b) Marque a cópia de modo que possa mostrar os usslrn-
tos, modificações e referências ou remissivas. 

Escreva ou datilografe as entradas e as referências ou 
remissivas do índice em papeletas. 

Confira, as papeletas. 

Alfabete as papeletas. 

Combine e prepare para a edição as entradas das pa-
peletas. 

Examine o índice tal como aparece na cópia datilogra-
fada para o impressor ou na prova de galé, comparando 
as entradas correlatas e as referências ola remissivas. 

Faça a revisão das provas datilografadas enI formato 
definitivo ou das provas tipográficas. 

(e) 

(d) 

(e) 

(f) 

(g) 

("h) 

Wheeler, Martha Thorno. 
ny, N. Y., 1042). 

LEITURA 

Inda.ring: Prl»c4ples, Iiules, rind F.•amples. lAlba-
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QUb]STbP]S 

1. Que dualidades intelectuais sito requeridas para o trabalho de organi-
zação de índices? P. 7 

2. O que é um índice? P, 0 

3. Na terminologia própria ã organização dos índices qual a diferença 
entre o assunto, a entrada e o cabeçalho? P. 10 

4. (`orno diferem os subeabeçalhos das modificações? P. 10 

5. Quais as quatro espécies de índices que podem ser necessárias na orga-
nização geral dos índices P. 11 

6. Que princípios fundanvintais há que seguir-se na soleção o uso dos 

cabeçalhos do assunto? P. 12-17 

7. Por que afirma a autora que, o organizador doa índices (leve, na sele-
ção das palavras-chaves, consultar tintes o vocabulário popuku• do que 
o dicionário? P. 12 

8. O que tom cm mento a autora quando afirma que na organização dos 
índices deve guardiu-se ii perspectiva? P. 14-15 

0. Quantos cabeçalhos podem ser usados para. apresentar um assunto? P. 15 
10. Quais as finalidados a que visam as modificações? P. 17 

11. Que princípios fundamentais devem ser seguidos na elaboração e 

12. 

no uso (ias modificações? 

Que espécies há de correlaçõos de cabeçalhos 

P. 18-22 

e de que modo cada. 
P. 22-23 qual pode ser usada? 

.13. Que princípios fundamentais serão observados no uso das referências 
e reinissivas? P. 23-24 

14. ('orno se devem citar volunies e páginas nutra índice? P. 24-26 

15. Qual o nielhor método niveânico para a construção do índice? P. 26-27 

16. Quais as principais vantagens de marcar o texto? P. 27-28 

17. Quais as regras mais importantes para marear entradas em pape-
1 et as ? P. 30-32 

18. O que se entende por verificação? P. 32 
10. I!:xplique as diferença entro a ordem alfabética o a lógica usada no 

arranjo das modificaçõos? P. 33-34 
20. R, essencial a coerência no iu•ranjo das modificações e subeabeçalhos? P. 35 

21. Que euidados devem ser observados na preparação editorial do trabalho 
executado pelo organizador do Indico? P. 36-38 

22. Sob que aspoctos difere o "Indico em parágrafos" do índice cio tipo 
"unia entrada por linha"? P. 39 

23. Na organização dos índices devem ser sempre seguidas as regras da 
catalogação? P. 50 

24. Quais algunias das mais iniportantes regras quo presidem ì( forma dos 
cabeçalhos? P. 50-54 

25. Quais as inais iniportantes regras que fixarei as entradas de autor e 
titulo? P. 54-57 

26. Quais as regrits mais gerais que govcrmun a alfabetação na organiza-
ção de índices? P. 57-60 
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A. FORMAS DO SERVIÇO DE RF.1•'EItf;NCIA 

1. As seguintes formas do seri)ifo de referencia podem ser 
oferecidas pelo arquivo: 

(a) 
(b) 

Empréstimo externo de documentos; 
Fornecimento cie documentos para uso nas salas de 
consulta; 

Fornecimento de informação contida azos documentos; 

Fornecimento de informação sôbre documentos; 
Fornecimento de cópias de documentos — fotocópias 
cie tôdas as sortes, cópias datilografadas ou manus-
critas; 
Exposição de clocument:os. 

(e) 

(d) 
(e) 

(f) 

13. MECANISMO DO SERVIÇO DE REFERÊNCIA 

Z. Devem-se compilar estatísticos slibre os servi-
ços prestados pelo arquivo. São êles necessários para fins 
orçamentários e administrativos. Ao apresentarem-se es-
tatisticamente os relatórios dos serviços, é mister estabele-
cerem-se unidades de medidas da maneira seguinte: 

(a) Quanto ao fornecimento de para uso no 
empréstimo, na sala de consulta, para exposição ou 
reprodução, a unidade adequada ao relatório é o item 
ou peça. Nos National Arebives define-se o térmo 
"item" como os documentos reunidos numa unidade 
de arquivamento facilmente reconhecível ou, ainda, 
os que são compulsados, para fins de referência, como 
tinia unidade. Assim o documento único, a pasta oll 

"dossier" de um caso, o volume encadernado, o r810 
de microfilme, o disco, a gravação sonora, o riflo de 
filme cinematogr<a fico podem ser considerados, em 
circunstâncias apropriadas, como uma peça. De um 
modo geral, o que constitui tinia peça depende, em 
larga escala, da natureza do pedido de referência no 
que toca ao modo físico pelo qual são os documentos 
armazenados, retirados e fornecidos ao pcwquisadur. 
Caso se requeira que um documento seja retirado dos 
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arquivos, êste documento único pode contar-se, como 
uma peça. Caso, porém, a requisição vise ao uso no 
empréstimo e na sala de consulta de vários documen-
tos contidos num volume encadernado, êste pode ser 
considerado como a peça. Se a requisição tem por 
objetivo a seleção e a retirada de tuna pasta dentre 
as de uma caixa de documentos, cada pasta é uma 
peça. Se é requisitada uma Série inteira de documen-
tos, a qual consista num certo número de volumes 
encadernados ou caixas de documentos, cada volume 
ou receptáculo é unia peça. 

(h) (quanto à prestação de informação esrril a contida nos 
documentos, ou sôhre os mesmos, a unidade adequada 
no informe estatístico é a carta ou relatório. 

(e) Quanto ã prestação de informação orof contida nos do-
cumentos, ou sôbre os mesmos, a unidade adequada 
para o relatório é a conversação telefônica ou a entre-
vista pessoal. 

As galerias derem, ser apropriada,»icvte organizadas para 
facilitar a localização. 

(a) É necessário nelas dispor os documentos de modo ade-
quado. 

(c) 

As caixas serão devidamente rotuladas e numeradas. 

As áreas das galerias devem ser identificadas por um 
sistema de notação. É recomendável o sistema da 
"grude" para a numeração das fileiras de galerias e 
dos compartimentos das galerias. Segundo tal es-
quema, atribui -se a cada compartimento um número 
que o distinga de todos os outros e identifique a fi-
leira e área de estantes em que se achar localizado. 
Nos National Archives, onde l)allas D. Irvine idea-
lizou o sistema de numeração, o número é constituído 
como segue: 

(1) Cada área das galerias é identificada por um 
símbolo ilustrado pelo exemplo seguinte: 8-W-3. 
= referente, ao 4 0 andar, " NV" referente ao 

lado oeste do edifício e " 3" à área particular das 
galerias. 

(2) 0 sistema da grade é constituído de linhas e 
transversais que correspondem tipicamente ìis 
vigas e travessas que suportam os pavimentos 
Nço) entre as ,galerias. Os números da grade 
constam de duas partes. 

A primeira parte consiste do número da 
área de galerias ( 3 ua ilustração acima), 
adicionado ao número da linha, que se 
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obtém prosseguindo-se numa seqüência com 
origem no eixo do edifício situado parale-
lamente ìt porta de entrada principal. As-
sim 301 representaria a primeira linha a 

partir do eixo da área de galeria 3; 311 
representaria a undécima. 

A segunda parte do número no sistema da 
grade é o número da transversal que se 
obtém prosseguindo-se numa seqüência com 
origem lio outro eixo, ou seja, o que divide 

o edifício em quadrantes. Assim 301-01 
representaria a porção da grade definida 
pela primeira linha numerada a partir de 
um eixo e pela primeira linha a partir de 
outro; 311-23 representaria a porção da 
grade definida pela undécima linha a par-
tir de 11111 eixo e pela vigésima terceira 

transversal a partir do outro. Uma desig-
nação completa do local apareceria sob a 
forma M;11-23. 

(d) Urge registrar a localização dos grupos, subgrupos e 
séries dentro das galerias. Os National Archives 
mantêm tais registros nas suas divisões e seções de 

documentos, pelos quais se indica a situação, nas ga-
lerias, dos grupos de documentos e respectivos compo-
nentes. Também nas cópias dos inventários podem 
constar dados quanto à localização. 

(e) Deve-se planejar um sistema para contrôle da reti-
rada dos documentos e para seu retõrno às galerias. 
Recibos de empréstimo, papeletas do serviço das gale-
rias, e fichas ou papeletas de retiradas encontram 
emprêgo em tal sistema. 

É mister seguir-se, no empréstimo dr documentos, um sis-
tema que, comporte 

(a) um ponto central de entrega em cada repartição pú-
blica à qual se emprestam os documentos, 

a preparação das fórmulas de recebimento para o (b) 
empréstimo de documentos, nos quais são êstes des-
critos tão especificamente quanto necessário, a fim 
de permitir a verificação adequada por ocasião da 
devolução, e 

(e) a verificação periódica dos empréstimos pendentes, 
seguida de pedidos de restituição. 

Quanto ao forneeimento dos docu•nejitos rias salas dr lles-
qubas, as seguintes práticas serão observadas: 
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(a) As salas de, consulta devem estar dotadas das como-
didades físicas necessárias para o uso dos documentos, 
tais como carteiras, iluminação, equipamento de lei-
tura de mierofihnes ( projetores), e serviços de cópias; 

(b) Sempre que necessário, o arquivista exporá ao con-
sultante como se acham dispostos os documentos no 
arquivo, dirigirá a sua atenção para os meios de busca 
relativos ao assunto de sua invest.igaç;ro, indicará que 
facilidades há para as cópias de, documentos, e, expli-
cará os métodos de citação; 

Devem-se baixar instruções que presidam ao uso dos 
documentos de forma que impeçam 

(1) a deterioração física dos documentos, isto é, 
sua mutilação ou destruição por inadequado 
manuseio dos mesmos; 

(2) a perda dos documentos por furto ou extravio; e 

(3) a alteração do valor documentário dos materiais 
pelo seu desarranjo ou alteração. 

(d) É mister supervisionar, de um ponto de vista profis-
sional, as salas de consulta e cont rolar a circulação e 
o manuseio dos documentos mediante 

(1) o uso de cartões de ingresso, registros dos con-
aultantes, papeletas do serviço das galerias, re-
quisições, ou outras fórmulas; 

(2) a fiscalização das salas de consulta; e 

(3) o conirõle dos documentos restituídos. 

(i. (? u:rnto ao d(' iliformaano emitida elos do-
ct MC)Itus uaa sbbrC os mcSmos, há que observar as prsíticas 
seguintes: 

(a) Convém atender prontamente a tõdas as consultas 
escritas, e acusar, sem demora, recebimento das que 
requeiram tempo mais dilatado, embora só posterior-
mente venham a ser respondidas. 

(h) Fórmulas paria respostas serão elaboradas e usadas, 
graças às quais se comunicará com facilidade e cer-
teza a informação encontrada em solução ias consul-
tas comuns; 

Idealizar-se-ao modelos de cartas, parágrafos e frases 
que constituam respostas adequadas a determinadas 
classes de consultas reiteradas; 

(d) As respostas escritas às consultas devem confor-
mar-se aos cânones da boa redação de cartas. No 
manual de correspondência publicado pela Federal 
Security Agen, ( baseado no IVriting Effective Go-
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vera)nent Letters, de James F. Grady e Milton 11x11) 
formulam-se tais preceitos através de uma série de 
questões, a saber: 

(1) É o escrito co»)?1)1eto? 
Dá tõda a informação necessária? 
Responde a tõdas as questões que o leitor pode 
formular? 

(2) t o escrito co??ciso? 
Contém apenas os fatos essenciais'? 
Inclui sòmente palavras e frase: essenciais? 

(3) É o escrito claro ? 
Adapta-se a linguagem ao leitor; escolheram-se 
as palavras mais simples para transmitir o pen-
samento? 
Exprimem as palavras o pensamento com exa-
tidão? 
É a estrutura das frases clara•? 
Contém cada parágrafo sómente una idéia prin-
cipal? 
Acham-se tais idéias apresentadas na melhor 
ordem? 

(4) É o escrito correto? 
É a informação acurada? 
Conformam-se as exposições com as diretrizes'' 
Apresenta-se o escrito isento de erros grosseiros 
de gramática, ortografia, pontuação? 

(5) É o escrito apropriado quanto no t(»t.? 
É o escrito isento de palavras que possam sus-
citar contradições? 
É o escrito isento de frases bombásticas, gastas 
ou legalísticas? 

Na reprodução de dloew)ientos observar-se-ão as seguintes 
práticas: 

A pedido, devem fornecer-se aos consultantes, pelo 
custo, cópias de documentos quando não houver re-
serva de direitos autorais, e ser-lhes-á recomendado 
o uso, sempre que possível, de cópias em vez de ori-
ginais. 

(b) Aos pesquisadores só se permitirá o uso de equipa-
mento de reprodução de sua propriedade particular 
se o mesmo 

(1) não requerer o uso de substâncias químicas, 

(2) não produzir calor ou quantidade tal que possa 
danificar os documentos, e 

(3) não sobrecarregar os circuitos elétricos. 



Aos consulta(ntes, sóment.c sob certas condições, seroo 
fornecidas cópias de materiais sob a proteção dos 
direitos autorais: 
Os direitos autorais, nesse sentido, referem-se ao di-
reito exclusivo de reproduzir a substância dos do-
cumentos. Nos h:stados lenidos tais direitos repou-
sam sôbre disposições legais baseadas na Constituição 
(Art. 1, sce. 8), que dá poderes ao Cont.Yresso para 
"promover o progresso da ciência e das artes apli-
cadas, assegurando por tempo limitado_ aos autores 
e lllventores, o (preito exclusivo a seus escrllos e des-
cobertas respectivas". A primeira lci (le direitos 
autorais foi aprovada em 1790; a lei atualmente em 
vigor é a de 30 dc julho de 1957. ( Título 17, U.S.C.) 
O prazo dos direitos autorais é de 28 amos, com a 
possibilidade de renová-lo por igual período. 
Os documentos textuais inéditos que, através de 
canais normais, se acham na posse de um arquivo 
governamental são do domínio público. A seu res-
peito não há problema de direitos autorais. Os do-
cumentos audiovisuais e, cartogr:íficos podem ingres-
sar num arquivo sob a proteção dos direitos autorais. 
Os documentos privados ( textuais, audiovisuais e 
cartográficos) acham-se geralmente sob a proteção 
cios direitos autorais. A propriedade literária, que é 
um aspecto daqueles direitos em regra se lhes aplica. 
Os direitos autorais foram estendidos aos papéis pri-
vados por decisão do Juiz Story v. Marsch., 
9 Fed. Cas. 342), o qual sentenciou que " o autor de 
qualquer carta ou cartas, e seus representantes, quer 
sejam cartas literárias, quer sejam de negócios, pos-
suem o direito autoral único e exclusivo sôbre elas; 
nenhuma pessoa, nem aquelas a quem foram endere-
çadas, nem outras quaisquer, tem algum direito ou 
autoridade para publicar a mesma, a suas expensas 
ou para seu próprio benefício". TTabitualmente a 
propriedade literária refere-se ao direito ìl primeira 
publicação. Reverte automàticamente para o autor 
ou seus cessionários sem necessidade de que se tomem 
quaisquer medidas para anunciá-lo ou registrá-lo, e 
termina somente por abandono ou por entrega ao uso 
público. Ralph Shaw no seu livro Literary Property 
ira thc Uvited Sta.tes indica que os manuscritos são 
votados ao uso público quando dados pelo autor a uma 
instituição pública (biblioteca, museu, etc.), ou quan-
do expostos num lugar público ou arquivado numa 
repartição pública. 
Embora num sentido legal estrito os documentos, 
quer públicos, quer privados, não possam ser copia-
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dos no todo ou em parte quando sob a proteção dos 
direitos autorais, os órgãos encarregados cie custo-
diá-los ( arquivos e bibliotecas) têm tentado, sob o 
principio do " fair use" ( uso honesto), idear proces-
sos para fornecer cópias destinadas ao uso privado. 
A regra do " uso honesto" decorre do fato de não se 
poderem considerar todos os atos de reprodução como 
infrações aos direitos autorais, certos usos sendo con-
siderados honestos. Os métodos usualmente seguidos 
consistem em fornecer cópias aos conaultantes se ês1'es 
assinarem declarações em que assumem a responsa-
bilidade pelas questões de direitos autorais e em que 
concordam em usar as cópias sòmente para fins de 
estudo e não para delas fazer reproduções. Keyes 
Metealf, numa exposição de diretrizes, adotada pelo 
Council of the American Library Association ( Con-
selho da Associação Americana de Bibliotecas) na sua 
reunião de dezembro de 1940, declarou, em relação 
aos manuscritos, que "a reprodução provàvelmente 
pode ser levada a auxiliar a genuína pesquisa cultu-
ral quando não implica qualquer sorte de publi-
cação". 

Aos empregados dos National Archives certa pro-
teção é assegurada, no seu trato necessário com o 
material manuscrito, pelo Federal Records Act ( Lei 
dos documentos públicos) de 1950, ond(, se dispõe na 
sec. 51.0 que " No que toca às cartas ou outras produ-
ções intelectuais ( com exclusão do material solj pro-
teção dos direitos autorais ou patenteado), após fica-
rem sob a custódia ou na posse do Administrador, 
nem os Estados Unidos nem os seus agentes serão 
responsáveis por qualquer infração dos direitos de 
propriedade literária ou de direitos análogos a qual 
dai resulte como decorrência do uso de tais materiais 
para exibição, inspeção, pesquisa, reprodução, ou 
outras finalidades". 

C. DIRETRIZES ADOTADAS NO SERVIÇO DE 
REFI'Ri NCIA 

8. O arquivo deve o seu acervo acessível até o máxii)w 
de am7)litude eunipatível cora a- preservaçião do •t•zes•u.o. 0 
uso dos documentos, para assegurar-lhes a preservação, só 
será facultado após serem postos em boas condições físicas, 
e se respeitados os regulamentos relativos à sua consulta, 
devendo-se emprestá-los apenas às repartições do Govêrno 
ou, de preferência, apenas àquelas de onde provieram. A 

1 
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qualidade do serviço de referência de um arquivo há que 

medi-la 
pela presteza com a qual os documentos e a informa-
ção são fornecidos; 

(b) pela eficácia com que se, faz a localização dos do-

cumentos e da informação; 

pela cortesia com que são prestados os serviços, pois 
a regra de ouro do arquivista é acolher o consultaste 
com a mesma cortesia e consideração que êle próprio 
gostaria de encontrar em circunstâncias similares; e 

pelo cuidado tomado na proteção dos documentos. 

(c) 

(d) 

p. Urge que o arquivo, eoni.o norma, proporcione os seles ser-
viços, igual e intparcialnt.ente, a tôda classe de <-onsultantes, 
mas se limitações orçamentárias ou de pessoal exigirem um 
tratamento preferencial para certas classes de consultas-
tes, há que atender às requisições de serviço-s na ordem 
seguinte: 
(a) A repartição de onde foram transferidos para o 

arquivo os documentos em questão. 

Outras repartições do Govêrno. 
As pessoas que necessitam a informação contida nos 
documentos para estabelecerem ou manterem seus di-
reitos legítimos tais como o de cidadania, o de pro-
priedade, o direito a esta ou àquela espécie de bene-

(b) 
(e) 

fício legal. Entre os documentos implicados nesse 

aspecto acham-se os que revelam a data de nascimento 
ou de chegada, a nacionalidade dos pais, entrada no 
país, • ervico ptíblico ou ;;erviço militar. 

(d) Pessoas tais como historiadores, economistas, pesqui-
sadores das ciências políticas, biógrafos, as quais 
desejam a informação contida nos documentos para 
elaborar obras científicas sérias, de valor social ou 
cultural genuíno. 

(e) Pessoas tais como as que se ocupam com a história 
particular de navios, as que fazem a crônica dos cor-
reios, os filatelistas e os genealogistas, as qual, se 

interessam pela informação contida nos documentos 
para preparar obras eruditas de valor .arqueológico 
ou afim. 

(f) Pessoas que desejam a informação para satisfazer 
curiosidade pessoal ou para consecução de fim es-
tritamente pessoal. 

lo. 0 arquivo deve, como norma, tornar o seu- acervo iliviita-
dar•u>•tr• urcssívcl aos co•txultantes, mas se restrições quan-
to ao pessoal ou ao orçamento impuserem a redução dos ser-
viços, há que observar as seguintes limitações: 
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(a) A limitação no número de horas destinadas a cada 
requisição de serviço. Exemplo aproximativo dela é 
a que se acha prescrita no llandboolc of Procedures 
(Manual de rotinas) dos National Archives. Con-
tudo, a dificuldade inerente a tal limitação é o fácil 
desdobramento de uma em várias requisiçõés. 

(h) A limitação no número de serviços prestados cada 
dia, semana, mês ou ano. Restrições semelhantes, 
adotaram-nas, por longo tempo, os National Archives 
Agora as impõem sistemMicamente s6 no caso das 
requisições, para leitura na sala de consulta, de do-
cumentos relativos à pensão e ao serviço militar e, 
irregularmente, no caso do fornecimento, por via pos-
tal, de dados sôbre navios e correios. 

(e) A limitação quanto ao serviço que deve ser prestado, 
tal como a que importa na recusa de fazer resumos 
analíticos ou sumários da informação contida em do-
cumentos, ou em certas classes de documentos. Os 
National Archives adotam tal reserva quanto aos ser-
viços referentes a " dossiers" de pensões, a documen-
tos sôbre serviço militar, e às cédulas do censo demo-
gráfico, mas não no que toca à maioria das demais 
classes de documentos. 

0 arquivo deve tornar o seu acervo acessível ao uso, até o 
máximo de amplitude compatível com o iMerêsse público. 
A fim de proteger o interêsse público, as classes seguintes 
de restrições são aplicadas aos documentos que pertençam 
a determinados assuntos, a saber: 

(a) Segurança racional: Por motivo de segurança na-
cional, são mantidas, no que toca ao acesso a certos 
documentos referentes a relações exteriores, a maté-
rias científicas e técnicas, a operações do serviço se-
creto, e às questões militares, as restrições aplicadas 
pelas repartições federais de acôrdo com os disposi-
tivos da Espionage Act and Executive Order No. 
10501 ( Lei de espionagem) . Os documentos sigilosos 
podem ser carimbados como secretos, confidenciais ou 
reservados, dependendo tal carimbo do grau em que 
é vital, para a segurança da nação, a informação 
nêles contida. Segundo a regra geral, só se faculta 
o acesso aos documentos que se classificam como sigi-
losos àquelas pessoas autorizadas a vê-los pela repar-
tição que os classificou. Não é esta, necessàriamente, 
a repartição de onde o arquivo os recebeu. 

(h) Relações exteriores: Estabelecem-se restrições quan-
to ao acesso a documentos concernentes aos negócios 
exteriores para evitar dificuldades em nossas rela-
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ções com outros países ( e, bem assim, por razões de 
segurança nacional). Na seção 185.4, intitulada " Uso 
nulo oficial para fins de pesquisa", das Reuglations 
and proccdures do Departamento de Estado, publica-
do em 7 de dezembro de 1956, acha-se disposto 

que " é diretriz do Departamento de Estado tornar 
os seus documentos acessíveis aos particulares e aos 
funcionários governamentais empenhados em pesqui-
sas privadas, titio liberalmente quanto possível, dentro 
do que fôr compatível com a segurança da nação, a 
manutenção de relações amistosas com outras nações 
e a atuação eficaz do Departamento", 

que existe " um período aberto" para os documen-
tos criados antes de 1.° de ;janeiro de 1930, os quais 
sito livremente acessíveis ( com pequenas exceções) 
para fins de pesquisa, 

que existe um " período de acesso limitado" para 
os documentos criados entre 1.° de janeiro de 1930 
e V I de janeiro de 1942, acesso que é confinado aos 
pesquisadores qualificados ou outras pessoas que de-
monstrem necessidade legítima da informação contida 
em tais documentos", e 

que existe um " período fechado" para os do-
cumentos criados após 1.° de janeiro de 1942 (com 
pequenas exceções). 

Os documentos relativos às relações exteriores 
são, na França, reservados até 1897; na Inglaterra, 
até 1.903. 

(e) Atividades comerciais. Estabelecem-se restrições 
para o uso de certos documentos a fim de proteger 
os estabelecimentos comerciais contra o emprêgo pre-
judicial ( quer pelos seus competidores, quer pelo 
próprio Govêrno) de informação que tenham forne-
cido, em confiança, para fins específicos. Tal infor-
mação é protegida especificamente pelo Federal Re-
porto Act quando dada sob uma garantia explícita de 
sigilo. 

(d) Pessoas: Estabelecem-se restrições quanto ao uso 
de certos documentos, para proteger o que há de pri-
vativo nas pessoas que dão rio Govêrno informação 
sôbre si mesmas, na expectativa cie que será usada, 
tão-sòmente, para os fins oficiais necessários. Tal 
informação pode concernir n saúde ( documentos mé-
dicos), ao caráter e ã conduta (documentos criminais 
e sôbre diligências), ou à condição financeira de tais 
pessoas. Em alguns casos é ela limitada por lei. É, 
na verdade, o que ocorre com a informação fornecida 
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aos recenseadores e a que é dada nas declarações 
pessoais do impôsto de renda. Em outros casos, a 
restrição é baseada apenas nos regulamentos da repar-
tição à qual foi originàriamente dada, 

Administraçdo governa.tnental. Por motivos ele efi-
ciência da administração governamental, estabelecem-
se restrições quanto ao uso de certos documentos, as 
quais pertencem a duas classes amplas: 

(1) Restrições que derivam (la divisão dos poderes 
entre os três ramos do Govêrno Federal, cada 
um dos quais é independente cios demais. Um 
ramo do Govêrno Federal não pode forçar outro 
a expor os seus documentos ao público ou a outro 
ramo do Govêrno. As circunstâncias relativas 
ao acesso do Legislativo aos documentos do Exe-
cutivo acham-se expostas num estudo do Depar-
tamento de Justiça, com data ele 15 de abril de 
1948, sôbre a questão: " Tem direito uma 
Comissão do Congresso ( Congressional Com-
mittee) de, no interêsse público, requerer ao 
Presidente e aos chefes dos departamentos, e 
dêles receber, informação ou documentos por 
êle julgados confidenciais?" 

(2) Restrições que derivam dos regimentos das re-
partições no que concerne ao uso dos documen-
tos. 0 chefe de cada repartição é autorizado 
pelo 5 United States Code 22 a estabelecer regu-
lamentos, não incompatíveis com a lei, para a 
custódia e uso dos documentos da sua repartição. 
Restrições desta sorte, designadas pelo título de 
"sigilo administrativo" são impostas para que 
se assegure a eficácia da ação governamental. 
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IVritiny Tffective Qovervvievt Letters 

QUF.STóI:S 

1. Para se apresentarem estat.lsticanrente os relatórios dos serviços que 
unidades de medidas sito adotadas nos National Arellves? Qual a finali-

dade dos relatórios estatísticos? 
2. Quais as características do sistema de numeração em "grade" dos Na-

tional Archives? A que objetivos serve? 

3. Quais as finalidades da aplicação de regulamentos para presidir ao uso 

dos documentos no arquivo? 
4. Quais as cinco normas para escrever sat.isfatòrianrente uma carta, esbo-

çadas no manual Sóbre redação de cartas publicado pela Federal Securit:y 
Ageney? Quais os quatro " S's", <iclinea<los no manual publicado pelo 

Office, of Records Mnnagernent? 
5. Aplicam-se os direitos autorais aos documentos públicos do Covêrno Fe-

deral dos Estados Unidos? O que significa o " direito de propriedade li-
tertlria"? 

6. Quais os quatro fatóres pelos quiris ir qualidade dos serviços de referên-
ela pode ser medida? 

7. Qual ri ordern de preferência que deve ser obedecida na prestação de 
serviços ele referência às várias classes de consultantes? 

S. Quais as limitaçbos que devem ser estnbelecidns no serviço de referência? 

9. Que classes de restrições são adotadas para o acesso nos documentos 
públicos? Qual o objetivo de tais restrições? Qual a atitude do arqui-

vista em face delas? 
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A. 

1. 

2. 

GSTAPELECIPIENTO DOS " NA'I'IONAI, ARCIII VI,.S 
AND RECORDS SERVICE" 

I+:ntre os acontecimentos que refletem o ivterësse oficial na 
preservação de docunzeºatos públicos os seguintes são impor-
tantes : 

1810 Estabeleceu-se o lIouse Committee, " para inves-
tigar o estado dos documentos públicos e arqui-
vos antigos" e para recomendar providências 
para " uma preservação mais ordenada dos mes-
mos". Como resultado aprovou-se uma Lei 
sôbre os Arquivos ( Archives Act), que dispôs 
quanto à instalação de salas à prova de fogo 
para depósito de certos documentos públicos. 

1877 Designou-se uma Comissão Presidencial ( Pre-
sidential Commission) para examinar os edifí-
cios públicos a fim de determinar a segurança 
dos documentos nos mesmos. 

1877-79 Pronunciaram-se discursos presidenciais que 
recomendaram a construção de prédio de baixo 
preço, à prova de fogo, " como um edifício para 
documentos". 

1880-1912 (luarenta e duas propostas de lei apresentadas 
no Congresso dispondo sôbre a construção de 
um edifício para os arquivos. 

Entre os acontecimentos que refletem o interêsse oficial na 
melhoria da administração dos documentos pz'cblicos, a no-
meação das seguintes comissões de investigação e órgãos 
de assessoria é importante: 

1887-89 Cockrell Cominittee, ou Comité Seleto do Sena-
do dos Estados Unidos para Inquérito e Exame 
dos Métodos de Negócios e Trabalho nos Depar-
tamentos do Executivo. 

1893-9F Dockery-Cock►-e11 Commission, ou Comissão 
Conjunta para Inquérito sôbre a Condição das 
Leis Organizadoras dos Departamentos do Exe-
cutivo. 
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1905- 9 ficct, (,our))tittcc, ou Comité cio Presidente sô-
bre Métodos Departamentais. 

T(ift Cooiini.ssion, ou Comissão do Presidente 
sôl)re Eficiéncia l,:conômica. 

1.'fJ'ieic•)rrtt h,r,•ran (Pw'eau cie Eficiência). 

1910-13 

1913-33 

1924-33 I,rieidepart)»c)11u1 INIrd on Siniplified Officc 
f'rnccdccrc (Conselho interdepartamental sôbre 
Processo Administrativo Simplificado), estabe-
lecido como parte do Federal Coordinating Ser-
vice ( Serviço de Coordenação Federal), que 
rôra criado pelo Rudget Iiureau (Rureau de 
Orçamento) e funcionara sob a sua égide. 

1947-49 e Hoove, Conzncissiocrs, ou Comissões do Presi-
1953-5 5 dente sôbre a Organização do Itamo Executivo 

do Govérno. 

Entre as organizações que refletem o Nterêssc lwbado no 
t,rese)vaç«o (> 'tcso dlos dnrrr»r.e)ttos p•cl)li.cos, são importantes 

as Hegulntes : 

(a) A))cMietu ffistorical Associatiou (Associação HUM 
rica Americana) a qual, fundada em 1884, tomou 
entre outras as :.eguinte8 iniciativas: 

1889-1931 h:stabeleceu e manteve uma Public Archives 
Cown1issïo„ (Comi4,4ão de arquivos públicos), 
que em 
1900-1912 publicou inventário~ dos Arquivos 

de Estado, 
promoveu reuniões anuais dos arqui-
vistas, e 

levou ao conhecimento do público a 
necessidade de um Arquivo Nacional. 

1909-19 

1909-31 

191.9-30 D•stabeleeeu e manteve um Coniviittee on Na-
tiona! Archives (Comité sôbre Arquivo:~ Nacio-

nais) e 
1925 
até o 

presente 

(b) 

Patrocinou a publicação dos Papéis Territoriais 
e outros papéis oficiais. 

of lhas)c.j»gton a qual, fundada 
em 1902, tomou, entre outras, as seguintes iniciati-

Vas: 

1903-27 1';`ttabeieee11 e manteve um 17el)a1'tflIllellto de 

Pesquisa Ilistbrica, o qual em 
1904 publicou o Cuide to th.e Archives of th.e 

Goverimic11t- of the United States in 
1Faslii,i,gton, de Leland e Van Tyne, e de 
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4. 

1903 em diante publicou guias para o material 
relativo ü história americana existente 
nos arquivos estrangeiros e obteve cópias 
de arquivos estrangeiros para instituições 
americanas de pesquisa, e 

1926 Patrocinou o National So,u•d for Ilistorical 
Services ( Conselho Nacional de Serviços Histó-
ricos) o qual publicou "Au. Introduction to the, 
A))t.crican Official Scrvices for the h;cououiic 
and Social Ilistory of the ü'orld 1Var" de Le-
land e Mereness. 

Entre 18 ações (10 Collgresso que levaraln à criação dos 
National Archives and Records Service ( Arquivos Nacio-
nais e Serviço de Documentos) , são importantes as seguin-
tes: 

1913, 4 de março Lei que autoriza x preparação de 
planos e especificações para um pré-
dio de arquivos após inspeção e con-
sulta na Europa (37 Stat. 884). 

1916, 28 de junho Lei que autoriza ;1 prep,u•ação de 
planos e especificações " sem t:al ins-
peção e consulta na Europa" ( 39 Stat. 
241). 

1926, 25 de maio Lei que autoriza <1 construção de vá-
rios prédios federais, inclusive um 
para proteger documentos plíl)licos 
federais ( 44 Stat. 630) . 

1926, 3 de julho Lei que consigna US$6.900.000 para 
o prédio dos National Archives ( 44 
Stat. 874). 

Lei que consigna US$1.850.000 adi-1928, 20 de dez.° 
cionais para o prédio dos National 
Archives (45 Stat 1044). 

1930, 3 de julho Lei que autoriza a construção do pré-
dio dos National Archives na sua si-
tuação atual ( 46 Stat. 90(;). 

National A rellivcs Act ( Lei dos Ar-1934, 11) de junho 
quivos Nacionais), que cria o cargo 
de Arquivista dos Estados Unidos e 
define as funções dos National Archi-
ves ( 48 Stat. 1122; com emendas de 
22 de junho de 1936, 49 Stat. 1821; 
e com emendas de 3 de março, 8 de 
junho e 25 cie junho, cie 11.18, G2 
Stat. 58, 344, 1026) . 
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0 Itc-
14):I5, 26 de julho I, : gist roa Federal)), c,, e res respectiet I (Lei vas emen-

das, a qual dispõe sôbre a custódia 
de proclamações, ordens. regulamen-
tos, avisos e outros documentos fede-
rais, e sôbre a impressão e distribui-
ção dos mesmos. 

L)39, 18 de julho Resolução conjunt;i que dispõe sôbre 
o estabelecimento e manutenÇão da 
Franklin D. Roosevelt Libr,u'Y, IIYde 
Park, New Yorl< ( 53 Stat. 1062). 

1)isposal Art (Lei do descarte 14)43, 7 de julho 
dos documentos), que sfibre o 
descarte de tortos documentos públi-
cos federais ( 57 Stat. :;80; com enen-
(1a de 6 de julho, 1045. 59 Stat. 434). 

1049, 30 de ,junho Federal PropertY and Administrati-
ve Services Act ( Lei da Propried,i(1e 
Fede•,il e Serviços Administrativos) 
de 1944), que dispunha sôbre a trans-
ferência dos National Arebives para 
o General Services Administration 
(A(Iminisl.ração dos Serviços Geais) 
e resultou na criação dos National 
Arclnives and Records Service ( 63 
Stat. 377). 

19 0, 5 de set. I?mentia ao Properl.Y and 
Administrative Service Act, de 1949, 
a qual incorpora no '1'ít.ulo V o Fede-
ral Pecrrrds Act of 1950 (Lei dos 
Documcnt:os Federais de 1950), que 
derroga o National Archives Act ( 64 
Stat. 578) . 

] 955, 12 de agôsto Emenda ao Federal PropertY and 
Administrative Services Ari, of 1949 
que dispõe sobre a aceitação e manu-
tenção de bibliotecas presidenciais 
(69 Stat. 695). 

1957, 13 de junho Emenda ao Federal PropertY and 
Adminiat.rative Services Act of 1944, 
que dispõe rsôbre a transferência para 
os National Archives de documentos 
com mais de 50 anos ( 71 Stat 69). 
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5. 

R. Ll?GISLAÇÃO 

As funções do arquhi o acham-se definidas na legisl:cçãu, 
como segue: 

(a) Em relação à transferência e depósito de 

(1) doculneºttos públicos 

o National Archives Act-, ora derrogado, autori-
zava o Arquivista 

a requisitar a transferência para sua custódia 
daquelas classes de documentos cuja trans-
ferência fôsse aprovada pelo National Ar-
chives COuncil ( sec. 3) ( Conselho dos Ar-
quivos Nacionais), e 

a servir como um membro do National Archives 
Council, Sôbre o qual recaíam os encargos 
de definir as classes de material escolhidas 
com vistas à transferência para o edifício 
dos National Archives e o de baixar regula-
mentos que presidissem a tal transferência 
(sec. G), constando os regulamentos da Re-
solução adotada pelo National Archives 
Council, em 0 de novembro de 1044 ( Archi-
vist's EleveWli, Amnial Reporl, ; 

o Federal Rem ds Act de 1950 e respectivas 
emendas, autorizam o Administrator of General 
Serviees ( Administrador dos Serviços Gerais) 

a aceitar para depósito nos National Archive, 
documentos que o Arquivista julga " terem 
valor histórico, ou outro valor suficiente 
para garantir a sua preservação perma-
nente" ( sec. 507 (a) ( 1), 

a transferir para instituições públicas ou edu-
cacionais, com a anuência da repru•tição 
criadora, os documentos depositados nos 
National Archives, ou cujo depósito nos 
mesmos foi aprovado ( sec. 507 (a) ( 2), 

a depositar num Arquivo presidencial quaisquer 
documentos federais aptos a nêle serem pre-
servados ( sec. 507 (f) ( 2), e 

a orientar e efetuar a transferência, para os 
National Archives, de documentos com mais 
de 50 anos; 
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docunle atos privados 

o Federal Rc>rords Act de 1050, e respectivas 
emendas, autorizam o Administrador 

a efetuar a transferência, a partir das fontes 
privadas ( sec. 507 (a) ( 3) e a aceitar para 
depósito nos National Arebives ( sec. 507 
(e) ( 1), quando julgados valiosos pelo Ar-
quivista, materiais de qualquer Presidente 
ou Ex-Presidente dos Istados Unidos, de 
qualquer outro funcionário. ou ex-funcloná-
rio, do Govêrno, ou de qualquer outra fronte, 
inclusive pessoas ou organizações priva-
das com as quais se associou o Presidente, 
ou as quais se relacionaram com qualquer 
Presidente ou ex-Presidente dos Estados 
Unidos, ou foram contemporâneas aos mes-
mos, 

a aceitar para depósito documentos que, julga-
dos valiosos pelo Arquivista, são adquiridos 
para preservação pelo Govêrno "como tes-
temunho da sua organização, funções, dire-
trizes, deC190(bti, processos e atos" ( sec. 507 
(e) ( 2), e 

a depositar qualquer um dos materiais acima 
referidos num arquivo presidencial ( sec. 
507 ( f) ( 2) ; 

audiovisuais 

o National Archives Art, ora derrogado, auto-
rizava o Arquivista 

a aceitar, armazenar e preservar filmes cine-
matográficos e gravações sonoras " relati-
v,iw às atividades históricas dos Estados 
Unidos ou delas ilustrativas" ( sec. 7) ; 

o Federa-1 I;erords Act de 195o, e respectivas 
emendas, autorizam o Administrador 

li aceitar para depósito, quando julgados valio-
sos pelo Arquivista, filmes cinematográfi-
cos, projeções fixas e gravações sonoras, 
transferidas de fontes públicas, ou de fon-
tes privadas, quando estas foram adquiri-
das para preservação pelo Govêrno "como 
t stemi.inho da sua organização, funções, di-
retrizes, decisões, proce-;sos e atos" ( sec. 
507 (e) ( 2) ; 

11 
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Em relação à eustódia, 718o e retil•ada, 

(1) o National Ar(-hires Act, ora derrogado, 
autorizava o Arquivista a estabelecer regulamen-

tos para a custódia, uso e retirada dos do-
cumentos depositados nos National Archi-
ves ( sec. 3), e 

investia o Arquivista na " custódia e contrSle 
imediato" do acervo contido no prédio dos 
National Archives ( sec. 4), e 

(2) o Federal Rceords Aet de 1050, com as respec-
tivas emendas, 
em relação aos documentos públicos 

dispõe que o Administrador terá " contrôle e 
custódia imediatos" cio acervo contido no 
prédio dos National Archives ( sec. 502), 

dispõe que o direito aos documentos públicos 
transferidos para um órgão privado perma-
necerá na posse dos Estados Unidos, a me-
nos que o Congresso tenha autorizado em 
sentido diverso ( sec. 507 ( a) ( 2), e 

torna o Administrador responsável pela custó-
dia, uso e retirada dos documentos trans-
feridos para a sua alçada ( sec. 507 ( b) ; e 

em relação aos docm)entos privados 
dispõe que o Administrador ao negociar quan-

to ao depósito dos materiais históricos pre-
sidenciais, providenciará " para assegurar 
ao Govêrno, tanto quanto possível, o direito 
a ter posse contínua e permanente de tais 
materiais" ( sec. 507 ( f) ( 3), 

Em relação à alienação e recuperação, 

(1) a Lei de 26 de fevereiro de 1853 ( 10 Stat. 170; 
emenda de 1000, 35 Stat. 1111-1112) estabelece 
penalidades, como segue: 

Para a alienação ilegal por pessoas parti-
culares: Todo aquêle que voluntária e ilegal-
mente oculte, remova, mutile, oblitere ou des-
trua, ou tente ocultar, remover, mutilar, oblite-
rar ou destruir, ou, com o propósito de ocultar, 
remover, mutilar, obliterar, destruir ou furtar, 
se aposse ele qualquer documento, ata, mapa, 
livro, papel, documento, e o leve, ou a tôda coisa, 
arquivada ou depositada na custódia de qual-
quer serventuário ou funcionário de qualquer 
tribunal dos Estados Unidos, ou em qualquer 
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repartição pública, ou na custódia de qualquer 
empregado judicial ou público dos Estados Uni-
dos, será multado até o limite de US$2,000, 
ou prês0 até o prazo de três anos, Ou ambas as 
Coisas ,' , 

Para a, alievaçãio ffi,dal, por fu;?eio? úrºo p»•-
bNoe : 'Podo aquêle que, tendo a custódia de 
qualquer documento, ata, mapa, livro, documen-
to, ou outra coisa especificada [acima], volun-
tária e ilegalmente, ocultar, remover, mutilar, 
obliterar, falsificar, ou destruir algum destes 
documentos, atas, mapas, livros, documentos, 
papéis ou coisa, ;será multado até o limite de 
US$2,000, ou prêso até o de três anos, ou 
ambas as coisas; e deverá, outrossim, perder o 
direito a seu cargo e ser desqualificado para de-
sempenhar qualquer cargo no Govêrno dos Esta-
dos Unidos; 

o Records Disposal Act, ainda em vigor, esta-
belece 

que seus dispositivos, a respeito do descarte dos 
documentos " são exclusivos e nenhum do-
cumento do Govêrno dos Estados Unidos 
será alienado ou destruído, exceto em con-
formidade" com êles ( Sec. 15) ; 

o Federal Recorda Act de 19,0, e respectivas 
emendas, dispõem 

que o Administrador dos Serviços Gerais de-
verá notificar o chefe de uma repartição 
"sôbre qualquer retirada, desfiguração, al-
teração ou destruição ilegal, em curso, imi-
nente ou pendente de documentos" na sua 
custódia e assisti-lo na proposição de ação, 
através do Procurador-Geral, para a re-
cuperação de tais documentos ( Sec. 505 
(b), e 

que o chefe de uma repartição " deverá estabe-
lecer proteções contra a retirada ou perda 
dos documentos" e chamar a atenção para 
os dispositivos da lei citados nos parágra-
fos ( 1) e (2) acima ( Sec. 506 ( e), e 

que o chefe de uma repartição deverá notificar 
o Administrador " sôbre qualquer retirada, 
desfiguração; alteração ou destruição ile-
gal, em curso, iminente ou pendente de do-
cumentos" e com a assistência do Adminis- 

• 
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tractor deverá propor ação, através do Pro-
curador-Geral, para a recuperação de tais 

documentos ( Sec. 506 ( f). 

Em relação à avaliação, 
(1) a Lei de 16 de fevereiro de 188(), e respectivas 

emendas ( 25 Stat. 672; emenda de 2 de março 
de 1805, 28 de Stat. 03;1), ora derrogada, re-

queria 
que as repartições federais apresentassem ao 

Congresso relatório sôbre documentos " des-
necessários aos negócios correntes e desti-
tuídos de valor permanente ou interêsse 

histórico"; 

(2) a Fxecutive Order 1409, com data de 1G de 
março de 1912, ora derrogada, requeria 

que as repartições apresentassem para exame. 
à Biblioteca do Congresso, listas de do-
cumentos inúteis, antes de as apresentarem 

ao Congresso; 

(3) o National Areliives Act, ora derrogado, obri-
gava o Arquivista 

<t apresentar anualmente ao Congresso listas de 
papéis e documentos, dentre os do Govêrno 
"dest.ituídos de valor permanente ou inte-

rêsse histórico" ( Sec. 9) ; 

(4) o RPcords Disposal Act, ainda em vigor, dispõe 
que o Conselho dos Arquivos Nacionais deve 

promulgar regulamentos que estabeleçam 
processos para a compilação e apresentação 
de listas e esquemas de documentos descar-
táveis, e processos para a eliminação dos 
documentos autorizados para desearte, os 
quais foram publicados em 15 de agôsto 
de 1945 ( Archivist's I;leventh. AMMal Rc-
port, 194 - 19•4i) (11.° relatório anual do 
Arquivista) e em 29 de julho de 1949 ( Ar-
chivist's Fifteenth Annual Report, 
1949) ( 15.° relatório) ( Sec. 2). 

1948-

que cada chefe de repartição deve apresentar ao 
Arquivista listas e esgnemas relativos aos 
documentos " desnecessários para o trans-
curso dos negócios" ou que não ofert•çam 
"vtilor administrativo, legal, de pesquisa, ou 
outro, suficiente para garantir sua preser-

vação ulterior pelo Govêrno" ( sec. 3) ; e 



(f) 

que o Arquivista deverá fazer recomendações ao 
Congresso em relação ao descarte de do-
cumentos identificados nas listas e esque-
mas (sec. 4) ; 

o Federal Records Act de 1050, com as respecti-
vas emendas, obriga o Administrador 

a estabelecer um Conselho de Documentos h'ede-
rais ( Federal Records C'ouncil), que subs-
titua o Nacional Archives Council ( sec. 
504), e que faça a revisão das liegnlations 
of the General Servia, Aduaiºaistratio•2, 
publicados de acôrdo com o Título 3, " Do-
cunientos b'ederais"; e 

<i " estabelecer padrões para a retenção seletiva 
de documentos de valor permanente, e assis-
tir as repartições na aplicação de tais pa-
drões" (see. 505 ( b) ; 

Relativamente à preservação, arranjo, reparaçú0 e 
reabilitação, deseriçno e exposição de docaa•neºtios, 

(1) o National Archives Act, ora derrogado, autori-
zava o Arquivista a baixar regulamentos para 
o arranjo dos documentos depositados no Na-
tional Archives ( sec. 3) ; 

(2) o Federal Records Act de 1050, e respectivas 
emendas, obrigam o Administrador 
a estipular, no que tora aos documentos trans-

feridos para a sua custódia, as disposições 
para a execução cie tôdas as funções de 
arquivo acima referidas, " que forem neces-
sárias ou apropriadas, inclusive a prepara-
ção e publicação de inventários, índices, 
catálogos e outros meios de busca ou guias, 
que facilitam o seu uso ( sec. 507 ( e) ; 

I:m relação a publicação dorrcaraerrtá.ria, 

(1) o Nacional Archives Aet, ora derrogado, esta-
belecia uma Comissão Nacional de Publicações 
Históricas ( Nacional Historical Publications 
Commission) de que o Arquivista era presidente, 
e que tinha poderes para 

fazer planos, estimativas e recomendações com 
respeito àquelas obras históricas ou coleções 
de fontes " que se afiguram apropriadas 
para a publicação ou outra forma de do-
cumentação a expensas do público" ( sec. 

5) ; 
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(2) o yccteral Act. de 1950, e emendas res-
pectivas, estabciccem uma National Ilistorical 
Publications C;ommission, em substituição à 
criada pelo National Archives Act, a qual se 

acha autorizada a 

fazer planos, esl imativas e recomendações Cnln 

respeito à publicação de obras históricas e 
coleções de fontes " que sc afigurem apro-
priadas para a publicação, ou a outra forma 
de documentaÇão a expensas do público" 

(sec. 503 ( d), e 

encorajar e assistir os órgãos privados na cole-
ção, edição e publicação de papéis de ame-
ricanos que prestaram destacadas contri-
buições para o desenvolvimento d,( nossa 
cultura nacional ( sec. 503 ( d) ; e 

obrigam o Administrador 

a tomar medidas para as pnblicaÇões de micro-
cópias ( sec. 507) ( c), e 

a publicar obras históricas c coleções de fontes 
aprovadas pelo National IIistorical Publi-
cations Commission ( sec. 507 ( e) ; 

(3) a Ilnoºper Co•11n1issioll P,(,o)-ga.»izatioll Plan, N.° 
20 (Plano n.° 20 de Reorganização da Iloover 
('ommissimi), em vitror a 24 de maio de 1050, 
transferiu do Secret,írio de Estado lura o Admi-
nistrador a função de coligir, editar e publicar 
os papéis oficiais relativo aos Territórios dos 
listados Unidos, atividade inicialmente autori-
zada pelo Territorial Papers Act ( Lei dos Pa-

péis 'Territoriais) ( 43 Stat. 1104 ; emenda de 25 
de fevereiro de 1020, 45 Stat. 1412; 28 de jun. 
de 1937, 50 Stat. 323; 31 de julho de 1045, 50 
Stat. 510; e 7 de julho de 1950, 64 Stnt. 320) ; 

(g) Relativamente às restrições g1,0W0 ao 71so, 

(1) o National Areliii•es Aet, ora derrogado, dispu-

nha 
que o chefe de uma repartição, durante período 

não excedente em duração ao exercício do 

cari;(), podia " excluir do exame e consulta, 
por parte dos funcionários, consultastes 
privados ou quaisquer outras pessoas, os 
materiais confidenciais transferidos de sua 
repartição, quando o considerasse avisado 

(sec. 3) ; 
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(2) o Federal I?e(-ords Act. de 1950, e respectivas 
emendas, dispõem eni relação aos documentos 
públicos 

que as restrições legais aplicáveis, a tais do-
cumento~ quando na custódia da repartição, 
também se aplicam aos mesmos após a sua 
transferéncia, 

que as restrições impostas a tais documentos, 
por escrito, pelo chefe da repartição, as 
quais lhe pareçam " necessárias ou aconse-
lháveis no interêsse público" são também 
aplicáveis aos mesmos após a sua transfe-
rência, e não deverão ser abolidas ou ate-
nuadas " sem consentimento por escrito do 
chefe da repartição", 

que tôdas as repartições, legais ou outras, " não 
deverão permanecer em vigor após atingi-
rem os documentos cinqüenta anos de idade, 
salvo se o Administrador, por ordem ex-
pressa, determinar em relação a corpos es-
pecíficos de documentos, que tais restrições 
permanecerão em vigor por período mais 
amplo", e 

que as restrições impostas segundo o National 
Archives Act ( ver acima) permanecerão 
em vigor independentemente de estar no 
exercício do cargo o fnncimiíu•io que as im-
pas, mas I)od(,rão ser abolidas ou atenuadas 
pelo Administrador, com o consentimento 
por e, -ito do chefe da repartição de onde 
foram os documentos transferidos ( sec. 507 

(b) ; 
em relação aos dorimicvIos privados 

que tais documentos " manter-se-ão sujeitos 
aquelas restrições relativas a sua disponibi-
lidade e teso que tenham sido especificados 
por escrito pelos doadores ou depositantes, 
inclusive a que impõe a sua guarda em ar-
quivo presidencial, e tais restrições serão 
respeitadas por período tão longo quanto 
haja sido estabelecido, ou até que sejam 
revogadas ou terminadas..." ( sec. 707 ( f) 
(3). 

As funções da a-(bnj)•istraç<•1.n dos docilnt-c•ttos são definidas 
na repartição, como segue: 

(a) No National Archives Act, ora derrogado, o Arqui-
vista era autorizado 
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(1) a inspecionar pessoalmente, ou por delegação, 
os documentos " de qualquer repartição dos Esta-
dos Unidos, seja qual fôr e onde quer que esteja 
localizada" ( sec. 3) ; 

(b) No Records Disposal Act, ainda em vigor, 

(1) obrigam-se as repartições a apresentar listas e 
esquemas ( sec. 3), e 

(2) o Arquivista pode também apresentar esquemas 
que cubram " documentos de forma especificada 
ou de caráter comum a várias repartições ou a 
tôdas elas" ( sec. 4) , 

(e) No Federal Records Act. de 1950, e respectivas emen-
das, existem dispositivos extensos 

(1) no que toca às responsabilidades da assessoria 
central no campo da administração dos documen-
tos, dispositivos êsses relativos 
à coordenação e aperfeiçoamento de processos e 

técnicas, inclusive os que se referem 
à criação de documentos, 
à manutenção dos documentos correntes, e 
à retirada e descarte dos documentos quan-
do não mais necessários para as operações 
correntes; 

ao estabelecimento de padrões para a retenção 
seletiva de documentos; 

à inspeção e levantamento dos documentos; 
à criação e operação dos centros de documen-

tos; e 
à transferência dos documentos entre reparti-

ções; e 

(2) no que toca às responsabilidades da repartição, 
no campo da administração de documentos, dis-
positivos relativos 
à criação e preservação dos documentos; 
à criação de programas para eficiente adminis-

tração dos documentos; 
aos centros intermediários de documentos; 
à proteção contra a retirada e perda de do-

cumentos; e 
à cooperação com o Administrador quanto à 

proteção dos mesmos. 

7. As Benções do Registro Federal são relativas 

(a) à publicação de documentos do Executivo que pos-
suam aplicabilidade e efeito legal gerais, os quais são 
reproduzidos 



8. 

9. 

10. 

11. 
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(1) no Federal Register, e 
(2) no Code of Federal Regulations ( Código de Re-

gulamentos Federais), e 

(1» à publicação de descrições relativas às organizações 
das repartições, que se acham reproduzidas no Un.ited 
States Orga.nization Manual, e 

(e) à publicação de " slip laws" ( avulsos das leis) e dos 
"St,atutes at largjc" (compilação das leis em geral de 
uma legislatura) . 

C. DIREÇÃO EXECUTIVA 

Robert Digges Wimberly Connor serviu como primeiro 
Arquivista dos Estados Unidos de 1934 a 1941. Dr. Con-
nor, que veio da Universidade de North Carolina para os 
National Archives, desenvolvera longa atividade nos cam-
pos correlatos da história e da administração dos arquivos 
e desempenhara papel proeminente no movimento em prol 
da criação dos National Archives. 

Solon Justus Puck sei-viu como segundo Arquivista dos 
Estados Unidos, cie 1941 a 1948. Dr. Buek fôra, desde 
1935, Diretor de Publicações nos National Archives e antes 
ocupara cargos de magistério em relação à história, tendo 
servido, por muitos anos, como superintendente da Minne-
sota Historical Society e, posteriormente, como diretor da 
Western Pennsylvania IIistorical Survey. 

Wayne C. Grover, terceiro e atual Arquivista dos Estados 
Unidos, assumiu o cargo em 1948. Dr. Grover ingressara 
nos National Archives em 1935. Irra Assistente-Chefe de 
uma das divisões de documentos em 1941, quando se afas-
tou do cargo para ligar-se ao Office of Strategic Ser-
vices. Pm 1.943 aceitou no Exército o pôsto, em comissão, 
de capitão. Licenciou-se, em 1946, no pôsto de tenente-
coronel, mas, na qualidade cie civil, continuou a servir no 
Exército como Chefe ele Administração dos Documentos. 
Em 1.947 voltou aos National Archives como Assistente do 
Arquivista dos Estados Unidos, e em 1948, quando o Dr. 
Buck aceitou a nomeação para Chefe da Divisão de Manus-
critos da Biblioteca do Congresso, tornou-se o Arquivista 
dos Estados Unidos. 

D. ORGANIZAÇÃO 

As seguintes datas são importantes no desenvolvimento 
Ilistórico da organização dos National Archives and Re-
cords Service: 
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1934. Criaram-se os National Archives como repartição 
independente. 

1935. Organizou-se a Federal Registrr Division, que pas-
sou a fazer parte dos National Archives Establish-

ment. 

1939. Organizou-se a Franklin D. Poosevelt Library em 
Hyde Park, N.Y.  a qual passou a fazer parte (10 
National Archives Establishment. 

1949. 0 National Archives IEstablishrnent passou a fazer 
parte da nova General Services Administration 
como resultado das recomendações da 1100ver C0m-

Inission. 
1949. Os National Archives and Records Service foram 

organizados como um dos Serviços constituintes do 
General Services Administration, e compreendem 
agora quatro divisões: 
National Archives ( Arquivo Nacional), 
Office of Records Management ( l)ivis.ln da Ad-

ministração de Documentos) 
Federal Registrr Division ( Divisão do Registro 

Federal) e 
Franklin I). Roosevelt Library. 

1957. Organizou-se a Harry S. Truman Library em Inde-
pendence, Mo., a qual passou a fazer parte dos Na-
tional Archives and Records Service. 
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U. S. National Archives. l2esenrch Division. The nrchives of tilo United 
States Covermnent; a doctimontary historY, 1774-1934: Comp. by Percy 
Scott b'lippin, Chicf. /Washinglon/ 1938. 24 vols., looseleaf. 

Uma compilação cronológica do cnrtas, leis, ordens do executivo, relató-
rios e oxcertos dos documentos governantentnis, publicações de sociedades, 
jornais, periódicos, etc. a qual consiste de ouatcrial datilografado, montagem 
de fotografias e cópias fotostnticas e montagem cio material impresso, relati-
vos todos aos osforços dos interessados no estabelecimonto dos National Ar-
chive Com índice no vol. 2.1. 

QULS'1`(5 b]S 

1. Quais das leis seguintes regulam ainda o funcionamento dos National 
Archives and Records Service: 

o National Archives Act ( Lei do Arquivo Nacional), 
o 11'ederal Register Act ( Lei do Registro Fe(eral), 
o Rocords Disposal Act ( Lei do Descarto de Documentos), 
o Federal Records Act of 1950 ( Lei dos Documentos Federais de 1950)? 

2. De que lei faz parte o "Federal Rveords Act of 1950? 

3. Pm que lei se dispõe quanto ìc compilação c apresentação de esquemas 
para descarte? 

4. H111 que lei se dispõo quanto aos Arquivos Presidenciais? 
5. Por que entidade foi o National Archives Councfl substituído? 

f. Qual a diferença, quanto a função, entre a primeira e a segunda Natio-
nal Hiatorical Publications Commission ( Comissão Nixelonal de Pu-
blicações llist Orlcas) ? 

7. Que dispositivos Icgais se acham atualmente em vigor no que toca à 
transf ,rência e depósilos, e ìt custódia, uso e retirada de docuuu,ntos 
públicos? 

8• Que dispositivos legais se acham atualmente em vigor no que toca às 
restriçcica quanto ao uso dos documentos? 

Podem os National Archives tornar-se o local de depósito dos documen-
tos privados? 

9. 

70. Que princípio de organizn(: io foi seguido por Connor quando organizou 
iniciFilmente os National Archives? 

11. Quais as duas fases da história dos arquivos federais discutidas por 
(:rover? 
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